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Apresentação
Um longo período de estagnação na sua cadeia produtiva — além de dificul-

dades como a queda do mercado de infra-estrutura, a falta de estabilidade jurídica

nos contratos e as ausências de investimentos públicos e privados na área habitacio-

nal —, fizeram com que o setor da Construção, desde o final da década de 90, buscas-

se um consciente e responsável acesso à modernidade.

Sistemas de gestão empresarial e de busca da qualidade foram implantados

nas empresas, revolucionando o mercado e aumentando o volume de negócios. E

não apenas no Brasil, como também no Exterior.

Entretanto, embora todo esse esforço, quando comparado a outros setores da

economia, os ganhos gerais de produtividade da Construção ainda estão aquém do

desejável. Sobretudo, diante do ainda significativo déficit habitacional e de infra-es-

trutura brasileiro — tanto na área rural quanto na urbana. Múltiplos fatores como, en-

tre outros, a falta de logística, cobram uma profunda reestruturação que nos leve a

patamares de produtividade compatíveis com a capacidade de atender à demanda

de crescimento do Brasil.

Com a efetivação das propostas apresentadas nas últimas edições do “Cons-

trubusiness” e do Projeto da União Nacional da Construção – UNC, em especial da Lei

10.931/04, a habitação de mercado tem apresentado resultados excelentes. Contudo,

persiste a necessidade de efetivas políticas públicas para a redução do alto índice de

falta de moradias para as famílias de baixa renda.

Nesse sentido, a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), seu

Departamento da Indústria da Construção (DECONCIC) — contando com as partici-

pações do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), da

Secretaria do Desenvolvimento da Produção, da Agência Brasileira de Desen-

volvimento Industrial (ABDI), e do Sindicato da Indústria da Construção Civil do

Estado de São Paulo (SINDUSCON-SP) —, teve a iniciativa de realizar estudo em que,

através da análise de dados e com a participação de dezenas de associações da ca-

deia produtiva da Construção, indicasse os pontos prioritários para uma acelerada

modernização setorial, bem como, uma concreta contribuição à Política de

Desenvolvimento Produtivo, lançada pelo Governo Federal, em maio de 2008.

O presente documento resume as análises desenvolvidas nesse processo e

condensa as recomendações indicadas pela reunião plenária de discussão com essas

associações, apontando as ações necessárias para que o setor da Construção respon-

da às demandas da nossa sociedade.

Crescendo a construção, cresce o Brasil.

Paulo Skaf

Presidente

Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo - FIESP
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1. Introdução

1.1. Considerações preliminares
Na última década, o setor da Construção Civil vem passando por uma gran-

de transformação, saindo de um longo período de marasmo, com poucos inves-

timentos, para um quadro de relativa abundância de recursos, com grandes

obras em andamento e fortes investimentos imobiliários. Nos últimos anos, este

processo de mudança foi intensificado, graças à retomada de investimentos pú-

blicos, captação de recursos em bolsas, assim como esforços do PBQP-H, Plano

Brasileiro de Qualidade e Produtividade, que disseminou os conceitos de gestão

de qualidade. Isto se refletiu na adoção de novos modelos de organização e ino-

vações tecnológicas em diversas empresas que hoje compõem um núcleo dinâ-

mico e moderno dentro do setor, com desempenho comparável a empresas eu-

ropéias e norte-americanas do mesmo segmento. A presença de algumas empre-

sas brasileiras no exterior é a prova mais evidente da capacidade técnica e finan-

ceira destes grupos empresariais modernos.

Entretanto, a maioria das empresas enfrenta dificuldades para atender a

estas novas demandas e o quadro geral de desempenho, expresso pelas médias

estatísticas é bastante aquém do desejável para responder adequadamente ao

que a sociedade brasileira espera e necessita.

O objetivo do presente estudo é contribuir para a modernização da indús-

tria da Construção Civil, por meio de propostas de ações conjuntas do estado e

do setor privado. Este projeto foi concebido a partir de uma demanda do Fórum

de Competitividade da Cadeia da Construção Civil organizado pelo MDIC-

Ministério do Desenvolvimento, da Indústria e Comércio Exterior. Foi viabilizado

por uma parceria entre o MDIC, a FIESP – Federação das Indústrias do Estado de

São Paulo, o SINDUSCON-SP e a ABDI – Agência Brasileira de Desenvolvimento

Industrial.

Para desenvolver este estudo foram analisados cinco temas que se refle-

tem na estrutura deste documento:

• Levantamento e análise do quadro de desempenho e regulamentação 

da construção na União Européia - UE e Estados Unidos da América - EUA

• Caracterização de materiais e produtos correntes na construção 

habitacional no Brasil;

• Análise do quadro regulatório na construção;

• Análise do quadro de meios e agentes;

• Análise tributária.

Estes temas foram estudados a partir dos inúmeros trabalhos realizados

sobre o setor, procurando reorganizar tais dados, de modo a obter evidências de

gargalos que dificultam a modernização do setor, bem como as possíveis formas
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de suplantá-los. A metodologia específica do estudo de cada tema está detalha-

da em cada seção. Nas conclusões estão listadas as propostas e sugeridas formas

de desenvolvimento.

Uma das conclusões mais imediatas do estudo é a falta de dados sobre os

setores da cadeia. Existe uma grande dificuldade em obter informações confiá-

veis sobre todos os segmentos que dela participam, com algumas poucas exce-

ções. A produção geral de edificações, um indicador relevante em todas as con-

tas nacionais dos EUA e da UE, sequer está disponível. Além disto, as informaçõ-

es, em raras ocasiões, são plenamente comparáveis. Ás vezes, é necessário um

exercício analítico extenso para chegarmos a uma conclusão, o que resulta em

tolerância acima do desejável. Finalmente, dados gerais derivados dos sistemas

de contas nacionais estão bastante defasados, pois o último censo da construção

e outras pesquisas datam de 2005. Neste intervalo, ocorreram modificações im-

portantes que não se refletiram ainda nas estatísticas. Procuramos compensar tal

deficiência com observações atualizadas que não chegam, porém a prover a so-

lidez desejada.

Disto resulta uma primeira conclusão do trabalho - a necessidade de cen-

tralizar os dados em um órgão capaz de efetuar a coleta junto às diferentes fon-

tes, homogeneizá-los e publicá-los. O livre acesso a informações confiáveis pode

contribuir decisivamente para orientar os investimentos necessários a uma in-

dústria moderna e comprometida com as necessidades nacionais.

1.2. Contexto e limites do estudo
Sendo a Construção Civil um setor muito vasto e heterogêneo, é importan-

te contextualizar os seus limites e a abrangência do estudo.

A figura 1 esquematiza os diferentes segmentos da cadeia produtiva da

construção, distinguindo a construção pesada das edificações, ainda que elas te-

nham diversos sub-setores comuns. O sub-setor de materiais, também muito he-

terogêneo, será analisado de modo mais detalhado, adiante.

É importante destacar que o foco deste trabalho é o sub-setor de edifica-

ções, que, dentre os sub-setores básicos da construção, edificações e construção

pesada, é o que apresenta a maior diferença de produtividade, face aos EUA e UE.

Na produção habitacional, o sub-setor de edificações sofre a concorrência forte

da informalidade e sua conseqüente baixa qualidade, nas faixas de renda mais in-

feriores, apresentando um enorme déficit, visto que a produção é ainda insufici-

ente, sequer, para atender ao crescimento vegetativo da população. A única for-

ma de reverter estes dois aspectos críticos é uma forte política de modernização,

capaz de elevar a produtividade e reduzir os custos da produção, de modo a tor-

nar a informalidade pouco atrativa.
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Figura 1: Segmentação da Cadeia Produtiva da Construção

O sub-setor de materiais apresenta uma estrutura industrial bastante sofis-

ticada, à exceção de alguns segmentos extrativos, como areia, madeira e outros

com alta taxa de informalidade, como a cerâmica vermelha. A indústria de mate-

riais de construção tem uma produtividade média de R$ 46.050,00 contra R$

20.040,00 da construção como um todo ou R$ 25.220,00 da parte formal da in-

dústria da construção (FGV, 2006)1. A análise mais detalhada de cada segmento

indica uma clara associação entre altas taxas de informalidade e baixa produtivi-

dade em diversos segmentos da cadeia.

Cabe, ainda lembrar, o grande déficit habitacional brasileiro, que cria uma

situação de alta demanda na qual o consumidor fica sem alternativas e termina

por aceitar soluções de baixa qualidade. Disto se depreende a premência na mo-

dernização do sub-setor de edificações.

Neste estudo, o sub-setor é abordado a partir da visão das fases do ciclo de

vida do produto habitação, desde a concepção até o uso e reciclagem, com ênfa-
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1 Já a ABRAMAT (2007) indica como produtividade na indústria de materiais de construção R$ 57.185,00/ trabalhador e da
indústria da construção= R$ 15.118,10/ trabalhador e do setor formal da construção R$ 33.142,50/ trabalhador, conside-
rando o ano de 2005 como referência. A diferença em termos percentuais é desprezível para os trabalhadores formais, mas
significativa para a construção como um todo e deve ser decorrente dos diferentes conceitos de informalidade, aspecto que
será abordado adiante.
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se na fase de produção - a obra - onde se visualiza a maior parte das questões a

serem enfrentadas, ainda que sua verdadeira origem, muitas vezes, esteja fora do

canteiro. Embora a obra seja o ponto central, é necessário analisar as fases prece-

dentes e posteriores, pois existem inúmeros relacionamentos e interdependênci-

as. Este ciclo de vida é afetado, em todas as fases, por questões relativas à tribu-

tação, encargos trabalhistas, leis e regulamentos diversos, qualificação e disponi-

bilidade de pessoal e meios técnicos disponíveis. O esquema analítico geral é re-

presentado na figura 2.

Figura 2: Esquema Analítico Geral

A dinâmica de cada etapa varia conforme cada segmento de mercado, pois

existem diferenças sobre a oferta de meios e agentes, recursos e abrangência da

legislação e regulamentação. Um aspecto importante é o papel do setor formal,

mais voltado para classe alta e média, pois é o principal difusor de tecnologia, in-

clusive para os segmentos de HIS e informal.

Para melhor compreensão é conveniente detalhar a análise da cadeia pro-

dutiva nas edificações, conforme a sua segmentação interna, de acordo com a

proposta do MDIC (2005), ilustrada na figura seguinte.
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ALTA RENDA
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RENDA
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de unidades

CONSUMIDOR 
FINAL

Figura 3: Cadeia produtiva - “Produção e comercialização de unidades 

habitacionais urbanas.”
Fonte MDCI, 2005.

Como veremos mais detalhadamente adiante, a cadeia da construção é

muito heterogênea em todos estes segmentos. Entre as empresas da indústria

imobiliária percebe-se um grupo “moderno”, com tecnologia e capital que recen-

temente obteve sucesso no lançamento de ações em bolsas de valores. Por outro

lado, permanece outro grupo majoritário “tradicional”, constituído, na maior

parte, por pequenas empresas, com tecnologia convencional. Já os sub-empreitei-

ros que atuam nas edificações são basicamente empresas com pouca tecnologia

e organização deficiente, mas existem algumas sub-empreiteiras especializadas

com alta capacidade técnica, em particular as que também atuam na área de

montagem industrial.

Também no segmento dos fornecedores, na indústria de materiais de con-

strução encontram-se grandes empresas, com capital e tecnologia, em segmen-

tos concentrados e baixa informalidade. Algumas delas são organizações de

porte bastante superior ao de qualquer empresa de edificação. Porém, embora

em valor de produção estas grandes empresas predominem, existem milhares de

pequenas empresas que atuam em segmentos com elevada concorrência e, em

geral, com alta informalidade.

O mercado de construção informal, basicamente representado no esque-

ma acima pela autoconstrução, atende a uma parcela majoritária da habitação de

baixa renda. Temos que entender suas “vantagens comparativas” para a cons-



trução formal oferecer ao usuário mais benefícios que a autoconstrução. Neste

segmento, hoje, o custo da infra-estrutura é assumido pelo município. Não há

custos de regularização, e o custo da terra é mínimo, pois, em geral, também não

foram pagos os impostos e taxas. Isto se traduz em mais espaço individual, facil-

idades de construção e ampliação, ainda que apresente uma qualidade constru-

tiva muito inferior, custos finais mais elevados e, muitas vezes, um ambiente

urbano degradado.

A oferta de lotes urbanizados a custos compatíveis, com subsídios para as

faixas de renda mais baixas, é fundamental para a competitividade do setor for-

mal. Somente a equalização das condições de competição entre o setor formal e

informal pode levar a uma efetiva e progressiva redução da informalidade.
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2. Comparativo com Europa e EUA

Este capítulo pretende comparar o desempenho da construção européia e

a norte-americana, tomadas como benchmarking internacional, vis-à-vis à situa-

ção brasileira. Descreve, ainda, como a Construção Civil brasileira se insere no

contexto econômico do país e discute quais os principais problemas enfrentados

e os desafios futuros. Ao mesmo tempo, pretende iniciar a discussão acerca das

possíveis soluções para aqueles problemas.

O capítulo traça, também, um breve panorama da Construção Civil na UE,

os desafios e problemas a serem enfrentados hoje e nos próximos anos.

Apresenta-se, sucintamente, estudos que debatem tais problemas, apontando

caminhos e possíveis soluções.

Em relação aos EUA, procura-se caracterizar a atual situação da construção

civi, tendo como premissa a mesma apresentação feita para o Brasil e a União

Européia. Portanto, busca-se proporcionar um nivelamento, visando atualizar da si-

tuação, importância, problemas e possíveis soluções para a Construção Civil. Assim,

é possível tecer comparações entre os três, permitindo opções para as situações

onde a Construção Civil brasileira esteja em desvantagem frente aos EUA e UE.

2.1. A Construção Civil no Brasil
A Indústria da Construção Civil é composta por uma complexa cadeia pro-

dutiva que abrange setores industriais diversos, tais como: mineração, siderurgia

do aço, metalurgia do alumínio e do cobre, vidro, cerâmica, madeira, plásticos,

equipamentos elétricos e mecânicos, fios e cabos e diversos prestadores de servi-

ços como escritórios de projetos arquitetônicos, serviços de engenharia, emprei-

teiros etc. Esta visão que interliga setores diferentes da economia foi inicialmente

denominada de macro-complexo, nos trabalhos de Prochnik (1989). Desde então,

este conceito evoluiu, passando a incluir os setores de comércio e serviços, conso-

lidando-se a percepção de cadeia produtiva da Construção Civil, ou CONS-

TRUBUSINESS, como designou o estudo FIESP (2005) e SEBRAE-MG (2005).

A análise dos dados gerais da construção, como de outros setores econômi-

cos, tem por base os levantamentos do IBGE. Porém a revisão metodológica nas

Contas Nacionais, ocorrida em 2007, alterou a proporcionalidade do setor (ABRA-

MAT, 2007). Assim sendo, é necessário cuidado ao compararmos séries históricas.

A Construção Civil é integrada por uma série de atividades com diferentes

graus de complexidade, ligadas entre si por uma vasta diversificação de produ-

tos, com processos tecnológicos variados, vinculando-se a diferentes tipos de de-

manda. Ela abriga, desde indústrias de tecnologia de ponta e capital intensivo,

como cimento, siderurgia, química, até milhares de microempresas de serviços, a
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maior parte com baixo conteúdo tecnológico. Pode-se afirmar que uma das ca-

racterísticas marcantes do setor da Construção Civil é a sua heterogeneidade. O

estudo da ABRAMAT (2007) tem a mais recente descrição desta ampla cadeia

produtiva.

O macrosetor da Construção Civil é responsável por uma parcela impor-

tante do Produto Interno Bruto - PIB nacional, participando com 13,8% do PIB

(FIESP, 2005). A figura seguinte, adaptada de estudos da FIESP (2005), representa

a participação em percentual do PIB nos sub-setores do CONSTRUBUSINESS.

O setor da Construção Civil ocupa um papel importante no panorama eco-

nômico brasileiro, sendo responsável por gastos salariais de R $15,5 bilhões, cor-

respondendo a um salário médio mensal de 2,7 salários mínimos, 5,2% do PIB e,

aproximadamente, 9 % do pessoal ocupado (IBGE - Pesquisa Anual da Indústria

da Construção, 2005). O PIB do setor, de acordo com o Valor Adicionado a Preços

Básicos total do país divulgado pela FGV (2006), foi de R$ 181,54 bilhões e o con-

sumo intermediário da Construção Civil é de 181,69 bilhões de reais. Cerca de

55,6% do valor adicionado pela Construção Civil na economia está no setor infor-

mal (FGV, 2006) que paga carga tributária de 15,6%, enquanto o setor formal con-

tribui com 37% do VAB do setor, pagando carga tributária de 45,69%. A

Construção Civil paga 24,69% do seu VAB em tributos (CÂMARA BRASILEIRA DA

Figura 4: A participação do CONSTRUBUSINESS no PIB
Fonte: (Adaptado da FIESP, 2005).
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CONSTRUÇÃO CIVIL, 2005). Além de sua participação direta no Produto Interno, a

indústria da Construção Civil age sobre uma extensa cadeia produtiva de forne-

cedores, serviços de comercialização e manutenção. Fabrício (2002), baseado em

um trabalho da Trevisan Consultores, considera a Construção Civil como sendo

um setor locomotivo, já que demanda inúmeros insumos e serviços.

Existem 105.469 empresas de Construção Civil no país, ocupando cerca de

1.600.000 trabalhadores (IBGE - Pesquisa Anual da Indústria da Construção, 2005).

Quase 93% são micro e pequenas empresas que empregam até 29 trabalhado-

res. É importante ressaltar que, aproximadamente, 73% destas empresas estão no

segmento de edificações e obras de engenharia civil.

Segundo o IBGE (Diretoria de Pesquisas, Departamento de Contas

Nacionais), o PIB da indústria da Construção Civil caiu 2,7% em 2001, 1,9% em

2002, 5,2% em 2003 e cresceu 5,8 % em 2004., como mostra a Tabela 1. As princi-

pais causas foram: racionamento de energia elétrica, em 2001, que paralisou a ati-

vidade produtiva; a moratória argentina e os ataques terroristas, em 2001, que

afetaram a atividade econômica no Brasil; as dúvidas sobre a sucessão presiden-

cial, em 2002, com todos os efeitos sobre a taxa de câmbio e de inflação; e a for-

te política econômica restritiva, em 2003, que aumentou a taxa de juros com a

conseqüente queda no crédito. Obviamente todos estes fatores drenaram recur-

sos do setor da Construção Civil, inibindo os esforços de melhoria e produtivida-

de das empresas. Porém, a partir de 2004, a situação foi revertida e a expansão

prossegue até hoje.

Analisando os dados da tabela 1, é esperado que o aumento do PIB conti-

nue a estimular a demanda interna, e que as condições criadas, para a recupera-

ção do crédito, continuem refletindo positivamente na indústria da Construção

Civil. Apesar da recuperação da Construção Civil em 2006, 2007 e da expectativa

para 2008, o setor vem perdendo participação relativa no PIB que, em 1988, era

de 10,1% passando para 5,2 % em 2005 (Portal Exame, 2007).

Atualmente, muitos empresários do setor de Edificações procuram capita-

lizar suas empresas, por meio do lançamento de ações em bolsa. De 2005 até no-

vembro de 2007 foram feitos 28 lançamentos de construtoras na BOVESPA pela

oferta pública de ações (também conhecido no mercado como Initial Public

Offering - IPOs) com 9,5 bilhões de reais captados. Para que essas companhias

pudessem oferecer suas ações na BOVESPA foram obrigadas a adotar medidas

transparentes, auditar seus balanços e evitar a sonegação de impostos. A pionei-

ra na abertura de capital foi a Cyrella.



Os financiamentos do setor imobiliário tiveram um crescimento de 430%

no período 2000/2007 e as empresas do setor estão capitalizadas, tendo em vis-

ta a captação de recursos, via oferta pública de ações. Além disto, como o crédito

imobiliário em relação ao PIB, ainda, é muito pequeno, sendo cerca de 2%, existe

espaço para crescimento. Para fins de comparação, na Holanda, tal crédito é de

105%, na Espanha 46% e, em países com nível de desenvolvimento mais próxi-

mos ao do Brasil como Chile, Argentina e México é de respectivamente 17%, 4%

e 11%, demonstrando o espaço existente para crescimento.

Como resultado do sucesso destas captações, muitos empresários acredi-

tam que o lançamento de ações no mercado é o caminho mais fácil para obten-

ção de recursos. Porém, esquecem que a preparação requer um caminho traba-

lhoso e de ajuste. Além do mais, a receptividade dos investidores para ações de

companhias do setor da Construção Civil está diminuindo. Os especialistas acre-

ditam que até o fim da década a consolidação das empresas deve ganhar força

(Portal Exame, 2007; Portal Exame, 2008).
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Tabela 1: Produto Interno Bruto do Brasil e da Construção Civil 1991-20082

Período Crescimento do PIB-Brasil (%) Crescimento do PIB - Construção Civil (%)

1991 1,03 (1,19)

1992 (0,54) (6,29)

1993 4,92 4,46

1994 5,85 6,99

1995 4,22 (0,43)

1996 2,66 5,21

1997 3,27 7,62

1998 0,13 1,54

1999 0,79 (3,67)

2000 4,36 2,62

2001 1,42 (2,60)

2002 1,5 (2,50)

2003 0,54 (5,20)

2004 4,94 5,70

2005 3,50 1,30

2006 2,90 4,5

2007 5,2 5,00

20082 4,5 6,00

Fonte: IBGE, 2008.

2 Projeção feita pelo IPEA (Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas)
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2.2. Sub-setores da Construção
A Indústria da Construção Civil propriamente dita é classificada nos se-

guintes sub-setores: (i) Sub-setor de Materiais de Construção; (ii) Sub-setor de

Edificações; (iii) Sub-setor de Construção Pesada. Existem, ainda, outras classifica-

ções tais como a que divide o setor em (SEBRAE-MG, 2005):

a) edificações;

b) construção Pesada;

c) montagem Industrial.

Trata-se, sem sombra de dúvida, de um segmento extremamente impor-

tante para o crescimento e desenvolvimento brasileiros, levando em conta as es-

pecificidades do setor, a saber (SEBRAE-MG, 2005):

1) elevado efeito multiplicador;

2) menor necessidade de investimento, devido à baixa relação 

capital/ produto;

3) utilização intensiva de mão-de-obra, incluindo a não qualificada;

4) significativa porção dos investimentos e;

5) reduzido coeficiente de importação.

Um perfil setorial da Construção Civil brasileira, elaborado pelo SEBRAE-

MG (2005), apresenta as seguintes características para o setor:

a) demanda apresentando forte correlação com a evolução da renda

interna e condições de crédito;

b) intensividade na geração de emprego, principalmente mão-de-obra

desqualificada;

c) pequena participação do emprego formal na parcela total de empre-

gados ocupados no setor;

d) existência de diversos problemas quanto ao cumprimento de nor-

mas técnicas e padronização;

e) níveis de competitividade e produtividade abaixo do padrão existen-

te nos países desenvolvidos e;

f ) pouca atualização nos aspectos tecnológicos e de gestão, quando

comparados aos padrões dos países desenvolvidos.

O SEBRAE-MG, em estudo do setor datado de março de 2005, afirma que

qualquer empreendimento, público ou privado, tem em sua estrutura de custos

uma parcela significativa referente à Construção Civil. Este estudo defende a po-

sição de que se forem minimizadas as ineficiências apresentadas pelo setor, há a

possibilidade de redução dos custos de investimento. O documento ressalta, no

entanto, o trabalho positivo realizado neste sentido por programas como o

PBQP-H e outros, que promovem a melhoria da qualidade, produtividade e apri-

moramento dos sistemas de gestão no setor habitacional.



2.3. O sub-setor de Edificações
O sub-setor de edificações, foco do presente estudo, participa com 2,05%

do PIB nacional e 39,7 % do PIB da construção (PAIC, 2005). Este foco ocorrerá de-

vido às peculiaridades e restrições ao desenvolvimento deste segmento no setor,

tais como (MELLO, 2007):

a) baixa eficiência produtiva;

b) qalidade e produtividade insatisfatórias;

c) pouco afeito a modificações;

d) utilização de mão-de-obra de baixa qualificação e;

e) alta rotatividade de pessoal.

O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (2003) apresenta

um quadro de fluxos na construção, no segmento de edificações, bastante deta-

lhado, que é reproduzido na figura a seguir. A definição dos segmentos, adotada

pelo MDIC (2003) e mantida neste trabalho, é a seguinte:

• venda direta: feita diretamente do produtor;

• grande médio porte: superior a 1000m2 e faturamento acima 

de R$ 300 mil/mês;

• pequeno porte: inferior a 1000m2 e faturamento abaixo 

de R$ 300 mil/mês.

Produção:

• produção própria / preço de custo: individualizada, alto;

• produção privada imobiliária: condomínio, incorporação,

construção e venda a preço fechado, no mercado imobiliário;

• produção e gestão estatal: o estado é o gestor da produção 

ou gestor do financiamento à produção ou aquisição 

com objetivos sociais;

• autoconstrução: construção de baixa renda para a própria família 

ou para venda, construção individualizada, informal e formal.
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2.3.1. Produção própria

Trata-se, em geral, de um tipo de habitação individualizado de alto padrão.

Destina-se a um pequeno público consumidor de maior poder aquisitivo, o que

explica a participação de 8% no mercado. Por se tratar de um grupo de alta ren-

da, não está sujeito à dificuldade de obtenção de financiamento para a constru-

ção. Assim, este público pode comprar materiais e serviços de maior qualidade e

mais caros, caracterizando o maior volume de compras 35% (trinta e cinco por

cento). Estas habitações são construídas por empresas de melhor qualificação do

mercado, que se utilizam, em sua maioria, de sistemas de gestão da qualidade

contribuindo para a melhoria da operação. No entanto, segundo o MDIC (2003),

mesmo neste segmento, o avanço tecnológico pouco melhorou devido a fatores

como:

i) grau de formalidade da mão-de-obra,

ii) reduzindo custos as empresas terceirizam, perdem capacitação 

técnica e, como pagam pouco aos empreiteiros, estes não investem 

em capacitação e treinamento.

2.3.2. Privada imobiliária

Este segmento destina-se à classe média alta renda, sendo as unidades

produzidas por meio de condomínio, incorporação, construção e venda a preço

fechado. Como os demais, também sofre da falta de normalização técnica, o que

é uma característica predominante na Construção Civil. As normas existentes fo-

cam na prescrição e não no desempenho (MDIC, 2003). Há necessidade de se me-

lhorar o projeto habitacional, com maior utilização de coordenação modular e
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compatibilização entre sub-sistemas (MDIC, 2003). Os programas de gestão da

qualidade geraram mudanças em relação ao controle de seus processos e quali-

dade, porém há uma demanda pela avaliação dos resultados, já que as empresas

desejam conhecer a validade do investimento.

As despesas governamentais na função habitação vêm evoluindo signifi-

cativamente nos últimos anos, como mostra o Gráfico 1, referente às aplicações

da Caixa Econômica Federal, entre 2003 e 2007 (projeção).

Estas aplicações ocorrem majoritariamente nas faixas de renda até cinco

salários mínimos, como mostra o Gráfico 2. Portanto a participação do governo é

relativamente pequena nos financiamentos do segmento privada imobiliária,

uma vez que a indução por exigências governamentais para a utilização de siste-

mas de gestão da qualidade tem efeito relativamente pequeno. A grande parce-

la dos empréstimos governamentais vai para as famílias com renda até cinco sa-

lários mínimos, representando quase 75% dos empréstimos feitos pela Caixa

Econômica Federal em 2007 e, para 2008, a meta é sua manutenção no patamar

de 75%4. Isto significa que, em 2006 e 2007, cerca de 7,5 bilhões teriam sido des-

tinados pelo governo federal ao financiamento para produção de unidades nas

faixas acima de cinco salários, montante abaixo das captações em bolsa realiza-

das pelas empresas que nestes dois anos, conforme indicamos antes, atingiram

9,5 bilhões neste período.
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4 Informação obtida no site www.caixa.gov.br Acesso em 31/5/2008.
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2.3.3. Produção e gestão estatal

Neste segmento, o estado é o gestor da produção, do financiamento à pro-

dução ou da aquisição com objetivo social. A perda de renda ocorrida nos últi-

mos anos no grupo de média renda baixa, adicionada à diminuição do financia-

mento habitacional até 2003, explica a baixa participação deste segmento no

mercado (10%) e no volume de compras (5%). Desde 2006, sua participação foi

mais relevante, porém ainda nao há estatísticas gerais consolidadas que permi-

tam a comparação com os demais segmentos. Por ser gerido pelo governo, nes-

te segmento, pode-se exigir das empresas sistemas de gestão da qualidade.

Como os demais, este também, sofre com os problemas de: i) falta de normaliza-

ção, ii) falta de investimentos em tecnologia e gestão, iii) falta de gerenciamento

na construção, iv) grau de formalidade da mão-de-obra (MDIC, 2003).

2.3.4. Autoconstrução

Este segmento atende à média renda baixa (5 a 10 SM) e renda baixa (até

5 SM). Portanto, compreende a construção de baixa renda para o uso da própria

família ou para a venda. De uma maneira geral, caracteriza-se por edificações in-

dividuais, atendidas pelo mercado formal ou informal. Existem poucos estudos a

respeito do modo de produção efetivo neste segmento, mas estima-se que a

imensa maioria seja executada por profissionais contratados pelos “proprietários”,

em um regime contratual informal para pequenas empreitadas.Tais profissionais

são oriundos da construção formal que atuam neste mercado esporadicamente

ou até mesmo de modo regular, conforme a demanda. Por se tratar de baixa ren-

da, muitas vezes sem comprovação nem garantias, a falta de recursos para finan-

ciamento é mais acentuada.Tanto a cadeia de construção quanto o governo, não
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conseguem suprir esta deficiência. Devido à dificuldade de financiamento e de

regularização fundiária, esta parcela do mercado consumidor é forçada à produ-

ção informal. Com a restrição de acesso ao mercado e carência de programas go-

vernamentais, os custos de construção elevam-se e a qualidade é muito baixa,

conforme dados do MDIC (2003).

2.4. A inovação nas Edificações
Apesar de sua importância para o setor econômico brasileiro, a Construção

Civil ainda é caracterizada como tradicional e conservadora conforme afirmam

Santiago (2002), Ambrozewicz (2003), Secretaria de Tecnologia Industrial (2003).

Para manter sua importância no cenário econômico brasileiro, a indústria da

Construção Civil está passando por grandes mudanças. As empresas utilizam-se

de várias inovações tecnológicas, sendo que algumas procuram consolidar-se

com uma estratégia competitiva para as organizações, conforme observado por

Corrêa (2002). No entanto, Toledo et al (2000) ressaltam que, devido aos riscos e

incertezas inerentes às inovações tecnológicas, elas não são pouco difundidas na

maior parte do setor. Apenas depois de consolidada é que uma tecnologia passa

a ser adotada por um número razoável de outras empresas. Estes mesmos auto-

res destacam, ainda, que a natureza multidisciplinar dos projetos e a dependên-

cia do desenvolvimento de novos materiais e equipamentos para a produção

constituem outro tipo de obstáculo para que inovações sejam adotadas.

Segundo a CBIC (2005) atualmente o governo procura desenvolver uma

estratégia para alcançar os objetivos e metas de desenvolvimento da indústria

de construção, baseando-se nas seguintes linhas de ação:

• programa de qualidade e produtividade na indústria de construção;

• programa de capacitação de recursos humanos;

• programa nacional de combate a perdas e desperdícios;

• programa nacional voltado para a prevenção de acidentes 

na Construção Civil.

O governo procura também incentivar o setor através de várias medidas

microeconômicas, tais como: novos limites para financiamento de imóveis usa-

dos com recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, maiores re-

cursos para financiamento da habitação e saneamento, além do crescimento

econômico do país que começa a dar os primeiros sinais de retomada, sem, no

entanto, haver garantias de um crescimento continuado.

Observa-se um movimento que visa aprimorar os processos de gestão da

qualidade na indústria de Construção Civil. De acordo com o PBQP-H (2006), no

setor privado, a adesão de construtoras aos sistemas de qualidade do SIAC do

PBQP-H está se consolidando como fator de diferenciação no mercado.

Já são quase 3000 construtoras envolvidas, sendo que mais de 1500 já fo-
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ram auditadas por organismos certificadores do PBQP-H. Isso demonstra o alto

grau de aceitação e a credibilidade que o Programa conquistou no segmento de

obras e serviços de construção.

Os recursos demandados para a implantação de um Sistema de Gestão da

Qualidade são bastante dispendiosos e, assim sendo, tal movimento é, em sua

maioria, constituído por empresas de grande porte da indústria da Construção

Civil. As pequenas e médias empresas desta indústria apresentam enormes difi-

culdades de se engajarem neste movimento, principalmente pelo alto custo de tal

implantação (SOUZA & SAMPAIO, 1993,1995). Além disto, existem as dificuldades

de capital resultantes da instabilidade do período econômico vivido nos últimos

anos. No entanto, outras empresas não têm primado pela tentativa de melhorar

seus processos de gestão através da utilização de programas formais de qualida-

de, programas de aprimoramento da mão-de-obra, utilização de sistemas integra-

dos de gestão etc. Seria necessário que houvesse maiores incentivos para que as

empresas de Construção Civil investissem na melhoria da qualidade e na inova-

ção.Tais incentivos poderiam ser representados pela certeza de investimentos em

obras e infra-estrutura por parte do governo. Porém, o governo federal com a ne-

cessidade de obter superávits primários crescentes restringia o investimento em

obras de infra-estrutura e saneamento até que, em 2007, quando da elaboração

do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC pelo governo federal as expectati-

vas e o desempenho da indústria melhoraram sensivelmente. Em 2007, o cresci-

mento do setor se deveu em grande medida à expansão do crédito imobiliário.

Os empresários, segundo pesquisa realizada pela FGV para o SINDUSCON

- SP (nov. 2007), têm a visão de que o crédito continuará a se expandir em 2008,

numa intensidade maior do que há um ano. Acreditam que os agentes que atu-

am no Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo - SBPE devem superar, em

2008, R$ 20 bilhões em contratações de crédito. No entanto, são necessários aper-

feiçoamentos tais como desburocratizar, desonerar, agilizar e criar mecanismos

que viabilizem a dinamização do mercado secundário. Esta mesma pesquisa de-

tectou que a falta de mão-de-obra qualificada é vista como um grande problema

para o setor. Além disto, existe uma forte percepção pelos empresários de que

haverá problemas no fornecimento de materiais de construção, em razão da de-

manda aquecida, principalmente o cimento que é um termômetro de desempe-

nho, pois está presente do início ao fim da construção.

Outro grande problema da Construção Civil é a alta incidência de impos-

tos e o sistema tributário complexo. Estes fatos dificultam as operações das pe-

quenas e médias empresas da construção que, de um modo geral, operam com

contadores externos que têm dificuldades com as diversas mudanças de tributos

e a complexidade do sistema.

A legislação ultrapassada e regulamentos internos de órgãos financeiros

ainda permanecem como dificuldades para a inovação, como apontado anterior-



mente por Amorim (1995). A ausência de um sistema de homologação ou certi-

ficação de novos produtos como o proposto pelo PBQP-H5, o Sistema Nacional de

Avaliações Técnicas - SINAT é outro fator que contribui para refrear a difusão de

novos produtos. Talvez por isto perceba-se um movimento de inovação organi-

zacional, que se reflete no aumento da certificação de empresas no PBQP-H, em

maior volume que a difusão de novos materiais e componentes.

Embora nas últimas décadas tenha havido inúmeros esforços de melhoria,

a Construção Civil ainda não conseguiu se igualar ao nível de qualidade, produ-

tividade e competitividade de outros setores da economia brasileira e está bas-

tante distante dos índices da indústria da Construção Civil americana. Dados de

uma pesquisa realizada pela McKinsey (1998) no Brasil demonstram que a produ-

tividade da construção de residências é de 35% da verificada nos Estados Unidos,

a da construção comercial é de 39% e a da construção pesada é de 51%. Esta pes-

quisa faz referência a diversos problemas quanto à padronização e ao cumpri-

mento das normas técnicas. Ainda que tenha havido melhorias desde então, elas

têm se dado de modo bastante pontual, naquelas empresas que atuam em mer-

cados mais competitivos e o quadro geral não se alterou significativamente.

Dados do Subcomitê da Indústria de Construção Civil no Programa

Brasileiro de Qualidade e Produtividade (1997) mostram que a área de recursos

humanos no setor é caracterizada pela insuficiência de programas de treinamen-

to nas empresas, baixo investimento em formação profissional, declínio do grau

de habilidade e qualificação dos trabalhadores de ofício e elevada rotatividade.

Apesar de esta pesquisa ter cerca de onze anos, suas conclusões permanecem

atuais. O resultado desta situação é que os empreendimentos da Construção Civil

não primam pela qualidade. Dados de pesquisa realizada pela USP revelam que,

em cada metro quadrado de obra, há cerca de 270kg de material desperdiçado,

onerando o custo entre 3% e 8%, fora as perdas conexas de mão-de-obra. No

caso de placas cerâmicas, verificam-se perdas entre 5 e 10%. Com concreto e aço,

as perdas estão, em média, na faixa de 9 % a 11% (SOUZA, 2001).

Uma simulação do impacto geral das perdas de material e perdas conexas

de mão-de-obra sobre obras de padrão residencial simples nos indicou que os

custos podem variar entre 11,5% e 15% do custo total da obra.

Observa-se, então, na indústria da Construção Civil uma exigência de mais

qualidade e produtividade, principalmente com a implantação de técnicas ge-

renciais mais modernas. Assim, tornou-se importante incorporar novas filosofias

de construção, gerenciamento de obras e buscar o comprometimento e o envol-

vimento dos trabalhadores. Para melhorar a qualidade final do produto, é impres-

cindível que haja treinamento e capacitação da mão-de-obra.

Diversas iniciativas para a implantação de sistemas de qualidade vêm sen-

do impulsionadas pelo PBQP-H. Este programa tem estimulado, também, a pro-
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5 Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade, ver em http://www2.cidades.gov.br/pbqp-h/ .
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cura de novas competências, devido à utilização de novos procedimentos e tec-

nologias. Já existe também no país, no Serviço Nacional de Aprendizagem Indus-

trial - SENAI, um centro nacional de difusão de tecnologia e preparação de mão-

de-obra que pode servir como multiplicador para a qualificação no setor. Porém,

como veremos adiante, o alcance deste sistema ainda é limitado, sendo que a

maior necessidade — formação dos operários — ainda depende do aprendiza-

do em canteiro de obras.

2.5. A Informalidade na Construção
O Estudo Prospectivo da Cadeia Produtiva da Construção Civil (MINISTÉRIO

DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, 2003) aponta que R$ 52,69 bi-

lhões de reais são gastos na produção de unidades habitacionais, sendo a auto-

construção responsável por R$ 11,21 bilhões de reais, ou aproximadamente

21,2% do fluxo de capital. O referido relatório demonstra que 60% das unidades

habitacionais comercializadas no país são referentes à autoconstrução. Neste

mercado, que tem como consumidor final o público de baixa renda (até cinco sa-

lários mínimos) e média renda baixa (de cinco a dez salários mínimos) a partici-

pação da construção informal atinge quase 85% do total produzido.

Faz-se necessário aprofundar a análise da questão da informalidade, que

apresenta vários degraus e, sob esta designação, em geral associada ao fato de

ser uma construção não-licenciada, agrupam-se diferentes modelos de realiza-

ção de edifícios. Nem toda construção informal é resultado do trabalho do usuá-

rio. Ao contrário, em geral demonstra algum tipo de participação de profissionais

do setor — pedreiros, mestres e até mesmo profissionais de nível superior, embo-

ra mais raro. A informalidade pode indicar, apenas, a falta de registro de respon-

sabilidade técnica e de licenças. Mas, comumente, passa pela inexistência de

acompanhamento técnico, ausência de registros e pagamento de encargos de

empregados, e irregularidades fundiárias. Indiretamente, por estar fora dos con-

troles técnicos e fiscais, ela induz ao uso de materiais não-conformes, prejudican-

do a qualidade final da obra.

É importante determo-nos sobre os estudos deste mercado, para que se

possa ter mais segurança nas propostas de intervenção. Entretanto, alguns traba-

lhos demonstram a péssima qualidade do produto, como reflete o alto índice de

patologias, encontrado por Bizzo, 2005, chegando a 100% de unidades que ne-

cessitam de algum tipo de correção. Ainda assim, as qualidades conexas deste

tipo de “solução”, tais como o seu baixo custo, pouca burocracia, possibilidade de

realização parcial e futura expansão, aliadas à reduzida oferta nesta faixa pelo

mercado formal, impelem os trabalhadores de renda mais baixa para esta opção,

relevando também outros pontos negativos, tais como transporte público e se-

gurança, em geral deficientes.

Outro aspecto importante é a informalidade ao longo da cadeia produtiva,



no setor de produtos para a construção. Estudos da ABRAMAT/FGV a partir da

questão tributária, indicam uma alta proporção de produtos realizados à mar-

gem de controles mais efetivos, como mostra o gráfico 3.

Em relação à autoconstrução, observa-se, ainda, a falta de políticas de

apoio e uma baixa capacidade de regulação e coordenação. Outro questão que

afeta este segmento é a escassez de normalização técnica e a informalidade, pre-

judicando, ainda mais, a produtividade com perdas e desperdícios maiores

(MDIC, 2003). Oliveira (2006) acredita que a autoconstrução tem potencial para

reduzir o problema do déficit habitacional, desde que sejam solucionados pro-

blemas como:

• não conformidade;

• baixa qualidade;

• informalidade da mão-de-obra.

O déficit habitacional é de cerca de oito milhões de unidades em 2006,

conforme mostra pesquisa da Fundação João Pinheiro (2007), mas as necessida-

des habitacionais brasileiras transcendem, em muito, essa magnitude, caso o país

encontre o desenvolvimento sustentado. O crescimento da renda per capita, em

moldes próximos ao que ocorre agora, induz a um crescimento da demanda por

moradias da ordem de 40% (CONSTRUÇÃO, 2007). Portanto, a indústria da

Construção Civil terá o desafio de fazer frente a esses números, em 2008, e nos

próximos anos.
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Gráfico 3: Informalidade na Construção
Fonte: ABRAMAT-FGV, (2006).
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2.6. A Construção Civil na União Européia
A indústria da Construção Civil é importante para a economia européia,

responsabilizando-se por cerca de 4 a 9 % do PIB dos países componentes da EU

respondendo por cerca de 4 a 10% do índice de desemprego (European Foundation

for the Improvement of Living and Working Conditions, 2005). A Construção Civil eu-

ropéia, relativamente à Comunidade Européia, tem como principais característi-

cas (European Monitoring Center on Change, 2005):

• setor interno fortemente privilegiado;

• grande número de micro e pequenas empresas, incluindo 

profissionais autônomos;

• número razoável de grandes empresas de porte internacional, que,

entretanto, vem decrescendo quando é feita uma comparação com 

o resto do mundo;

• baixo nível de investimento em Pesquisa e Desenvolvimento,

especialmente quando comparada com o Japão.

Atualmente, a indústria da Construção Civil na Europa, tem alguns impor-

tantes desafios a serem vencidos.Vários fatores externos estão modificando o am-

biente competitivo da indústria, e as empresas, empregados e associações do seg-

mento terão que fazer frente a estes desafios.Tais desafios provêm do aumento da

UE pelo acréscimo de novos países, pela nova regulamentação proposta para ser-

viços no mercado interno e pelo aumento da globalização do mercado, entre ou-

tros fatores. A competição, no entanto, varia de um sub-setor da indústria da cons-

trução para outro e de um país da UE para outro. Outro desafio relevante é o en-

velhecimento da população européia, trazendo dificuldades para o recrutamento

de mão-de-obra para a Construção Civil. No entanto, o ingresso de novos países

na UE traz novas demandas e novos mercados para serem desenvolvidos.

A recente conscientização de sustentabilidade leva a novas exigências por

parte dos clientes, públicos e privados, determinando a criação de novos reque-

rimentos e regulamentações, tanto em âmbito nacional como na UE. As autorida-

des reguladoras da UE estão atentas e respondem a estas demandas. Um outro

fator de pressão no setor diz respeito aos novos padrões de saúde e segurança

nos processos construtivos, obrigando à mudança e aprimoramento dos referi-

dos processos. A construção, por intermédio de Parcerias Públicas Privadas - PPP,

é um novo mercado a ser explorado pelas empresas do setor. Estas parcerias tra-

zem novos tipos de necessidades para o financiamento e operação dos empre-

endimentos.

Outra inovação na Construção Civil européia é a utilização da Tecnologia

da Informação em materiais e edificações (prédios inteligentes), em comunicaçõ-

es com clientes e associados nos empreendimentos, no controle das atividades,

materiais e equipamentos, no suprimento de materiais e equipamentos com o e-

business, na utilização de equipamentos de inteligência virtual e no projeto e

construção.



Com a utilização de técnicas, como a “lean construction”, a indústria da

Construção Civil pretende minimizar erros, reduzir custos e prazos e melhorar a

qualidade. O emprego de elementos pré-fabricados, planejamento das etapas de

construção com a identificação prévia de falta de materiais, mão-de-obra e equi-

pamentos estão entre os elementos para atingir os objetivos pretendidos.

Entretanto, para utilizar estes novos conceitos, é necessário que a indústria da

construção na UE contrate pessoal com novas qualificações (European Foundation

for the Improvement of Living and Working Conditions, 2005). Esta busca pelas no-

vas qualificações é uma necessidade do setor para crescer, fazer frente à compe-

tição global crescente e responder aos anseios dos clientes por maior produtivi-

dade e qualidade. É, também, uma necessidade particular das empresas para que

possam continuar competitivas e, em última análise, dos empregados do setor

para que possam manter sua empregabilidade. Segundo o European Monitoring

Center on Change (2005) esta necessidade não é um problema para as grandes

empresas do setor que estão equipadas para suprir estas necessidades. Porém,

para as pequenas e médias empresas do setor, que são em maior número, este

problema é grave já que não possuem as habilidades necessárias para fazer fren-

te ao desafio.

Existe, entre as nações da UE, uma tendência para a terceirização de ativi-

dades na indústria da Construção Civil. Tal tendência é mais notada na Grã-

Bretanha e na Espanha. Na Espanha, a indústria da construção passou por uma

grande recessão entre 1975-1985, cujo resultado foi um setor completamente di-

ferente do anterior (BYRNE E VAN DER MEER, 2000). A mudança mais significativa

foi o aumento do emprego temporário e a crescente utilização de autônomos.

Um número significativo de empregados na construção é contratado por inter-

médio de agências de emprego temporário que foram legalizadas pelo governo

espanhol em 1995. Na Grã-Bretanha, observa-se nas últimas décadas, um aumen-

to da terceirização na Construção Civil (INTERNATIONAL LABOUR ORGANIZA-

TION, 2001). Harvey (2000), em uma pesquisa realizada no setor, verificou a exis-

tência de, pelo menos, cinco níveis de terceirizados na cadeia produtiva, sem que

houvesse controle ou conhecimento da existência destes terceirizados abaixo do

segundo nível pelo gestor do empreendimento. Embora a terceirização pelo se-

tor da construção tenha maior utilização na Espanha e Grã-Bretanha, ela pode ser

notada em outros países da UE. De acordo com Drucker e Croucher (2000), em-

presas de outros países da UE, como Alemanha, Suécia e Holanda, utilizam-se da

subcontratação no setor da Construção Civil.

O crescimento da terceirização tem levado as grandes empresas européi-

as de Construção Civil a se distanciarem do trabalho físico da construção e se fi-

xarem nas funções de gerenciamento do empreendimento. Além disto, as gran-

des empresas de engenharia penetraram nos mercados internacionais através

de fusões e aquisições (INTERNATIONAL LABOUR ORGANIZATION, 2001).

Estudos realizados pela International Labour Organization (2001) concluí-
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ram que houve uma mudança em relação ao emprego, nas empresas de Cons-

trução Civil. Está ocorrendo uma queda no nível de emprego nas grandes empre-

sas e um aumento nas pequenas firmas da Construção Civil. Na França e na Fin-

lândia mais de 50% do pessoal empregado na Construção Civil está alocado em

empresas com menos de 20 trabalhadores. Tal situação é similar em outros paí-

ses da UE (PHILIPS, 2000).

O número de firmas de grande porte na Construção Civil tem diminuído

nos últimos anos, ao passo que a importância das firmas de pequeno porte tem

aumentado. Segundo Bosch e Zülkre-Robinet (2001) havia 130 grandes empresas

com mais de 500 empregados na Alemanha, há quarenta anos. Segundo os mes-

mos autores, este número hoje é de cinqüenta empresas. Isso deve refletir um pro-

cesso de concentração, Todavia, de acordo com dados levantados pela consulto-

ria Delloite (2006), as quarenta maiores empresas européias (pelo critério de ven-

das) tem uma participação de cerca de 20,9 % do mercado total da construção, o

que indica haver, ainda, uma importante participação das firmas de grande porte

neste mercado. Porém, não chega a haver uma concentração muito significativa,

pois na Alemanha, em 2001, a maior companhia de construção detinha 1 % do

mercado, na França, em 2000, as três maiores entre 4,4 e 8,5 % e na Grã-Bretanha,

as três maiores 1,2% do mercado em 2000, segundo Katzer (2004).

Uma das razões para o aumento da terceirização e a contratação de autô-

nomos é a flexibilidade que o processo oferece para tal contratação de mão-de-

obra, permitindo que esta seja obtida de acordo com a sua necessidade e que o

dispêndio seja feito quando existe trabalho. A flexibilidade na construção é um

fator muito importante, devido às características intrínsecas da flutuação da

mão-de-obra. A utilização de contratações temporárias representa uma forma fá-

cil de se ajustar às flutuações de trabalho.

Um outro aspecto importante na utilização desta modalidade de contrata-

ção é o fato de que os empregadores podem economizar em relação às contri-

buições sociais e benefícios. Apesar de haver, ainda, em alguns países europeus,

um forte apelo à sindicalização, observa-se um decréscimo no número de adesõ-

es aos sindicatos da Construção Civil na UE, principalmente na Espanha e Grã-

Bretanha (VAN DER MEER, 2000). Por outro lado, a utilização deste tipo de contra-

tação tem levado a um aumento nos índices de acidentes e deterioração nas con-

dições de trabalho. A International Labour Organization (2000) informa um cres-

cimento na taxa de acidentes de 97 por 1000 trabalhadores, para 142 por 1000

trabalhadores, na Espanha no período 1992-2000. Byrne e Van der Meer (2000)

concluíram, após pesquisas realizadas, que os terceirizados têm três vezes mais

chances de se acidentar do que os trabalhadores com contratos permanentes,

devido às seguintes razões: treinamento deficiente, menores salários com neces-

sidade de mais horas de trabalho para melhorar o salário final, aumento de fadi-

ga física, menores condições para rejeitar trabalhos perigosos, etc.

Observa-se, na Espanha, Grã-Bretanha e outros países da UE, uma redução



no desenvolvimento de novos trabalhadores, fruto do desinteresse das novas ge-

rações pelo trabalho na Construção Civil. Este fator tem sido parcialmente soluci-

onado pela utilização de mão-de-obra feminina e imigrantes. No entanto, este

pessoal tem que ser treinado e qualificado. É importante envolver os contratantes

e intermediários na contratação de mão-de-obra para que compreendam a im-

portância da qualificação de pessoal. Tal qualificação e treinamento têm sido de-

senvolvidos de várias formas: criação de centros de treinamentos, treinamentos

nos locais de trabalho, treinamento formal em escolas etc (CLARKE E WALL, 1998).

Uma questão fundamental em relação às necessidades da Construção Civil

na UE é saber se os clientes estão preocupados com as deficiências da indústria,

de maneira a criar pressões para um maior investimento na qualificação do pes-

soal. Apesar de haver uma conscientização por parte dos clientes para que as em-

presas obtenham a certificação ISO 9001:2000, não se percebe tal preocupação

quanto aos aspectos de qualificação do pessoal.

A indústria da construção na UE divide-se em cinco sub-setores (EURO-

PEAN MONITORING CENTRE ON CHANGE, 2005):

a) preparação de terrenos consistindo em demolições, terraplenagem,

furação e cravação de estacas, fundações;

b) edificação de construções completas, consistindo em obras 

de engenharia civil, construção de edificações, construção de estradas,

auto-estradas, aeroportos e instalações esportivas e outras construções

envolvendo necessidades especiais;

c) instalações elétricas, tubulações, isolamento e outras instalações;

d) acabamento;

e) aluguel de equipamento com operador para construção ou demolição.

O setor de edificação de construções completas é o sub-setor mais impor-

tante, sendo responsável por mais da metade do emprego e do valor adicionado.

A maior parte do emprego restante está no sub-setor de instalações elétricas, tu-

bulações, isolamento e outras instalações bem como no sub-setor de acabamen-

to (EUROPEAN MONITORING CENTRE ON CHANGE, 2005).

2.7. A Construção Civil nos Estados Unidos
A indústria da Construção Civil americana representa 8,47 % do PIB america-

no, em 2007 (CONSTRUCTION INDUSTRY ROUNDTABLE, 2007)6. A indústria da

Construção Civil nos Estados Unidos,sob muitos aspectos,assemelha-se à da União

Européia. Suas atividades incluem a construção de novas edificações e estruturas,

preparação de terrenos (site preparation), adições e modificações em edificações e

estruturas existentes, manutenção e reparos de estruturas e edificações existentes.

A construção se divide em três segmentos: 1) construção de edificações que inclui
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6 Cálculo feito pelo autor considerando um valor para o PIB americano de US$ 13,970 trilhões e o valor da indústria da 
construção (investimentos públicos e privados) de US$1,184 trilhões em 2007.
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os chamados “general contractors”, responsáveis pelas edificações residenciais, co-

merciais e outros tipos de edificações, 2) construção pesada incluindo estradas, ro-

dovias interestaduais, pontes, túneis e outros projetos especiais, 3) serviços espe-

ciais englobando atividades como pintura, hidráulica, elétrica etc.

A indústria da Construção Civil é uma das maiores atividades econômicas

nos Estados Unidos, abrangendo cerca de 883.000 empresas. Deste total, aproxi-

madamente 268.000 estão envolvidas na construção de edificações, 64.000 em-

presas atuam na construção pesada e 550.000 empresas cuidam dos serviços es-

peciais. A maior parte destas empresas é de pequeno porte, sendo que cerca de

65% das empresas empregam até quatro empregados e apenas 1% emprega

100 ou mais empregados (US BUREAU OF LABOR STATISTICS, 2006). A indústria

da Construção Civil, segundo o Bureau of Labor Statistics, empregava, em 2006,

quase 7,7 milhões de pessoas (fixas e terceirizadas) e 1,9 milhões de autônomos.

Aproximadamente 64% dos empregos na Construção Civil estavam no âmbito

das empresas de serviços especiais, 24% na construção de edificações e o restan-

te estava empregado nas empresas de construção pesada. Atuam diretamente

para os proprietários das edificações residenciais e comerciais, 1,9 milhões de au-

tônomos trabalhando em adições e remodelações, ou agem como “contractors”

para estas atividades.

Os “contractors” para serviços especiais, geralmente trabalham em uma só

especialidade, como pintura, carpintaria ou instalação elétrica, ou duas ou mais

atividades análogas como tubulação e aquecimento. Geralmente, trabalham sob

as ordens do “general contractor” ou engenheiros arquitetos (“architect”).

A Construção Civil americana é responsável por 22% da produção total

mundial do setor.

A indústria da construção é muito dependente dos ciclos econômicos.

Alterações em taxas de juros ou legislação fiscal afetam imediatamente as deci-

sões de negócios, influindo na decisão dos agentes econômicos em construir ou

não. Alterações nos orçamentos federal, estadual e municipal atingem o setor de

construção pesada. Outro complicador para a indústria da construção americana

são as mudanças nos regulamentos federal, estadual e municipal que podem re-

sultar em novas construções ou cancelamento de projetos em fase de planeja-

mento. O índice de preços de imóveis do Office of Federal Housing Enterprise

Oversight - OFHEO, deflacionado pelo IPC, apresentou variação negativa, pela pri-

meira vez, no segundo trimestre de 2007, com relação ao mesmo trimestre do

ano anterior (IPEA, 2007). A queda nas vendas de novas residências e nas constru-

ções iniciadas vem provocando um aumento nos indicadores de inadimplência,

no mercado de financiamentos hipotecários nos Estados Unidos, desde o final de

2005, porém com mais intensidade a partir do final de 2006. Essa deterioração,

obviamente, foi mais profunda no segmento de maior risco, denominado “subpri-

me”. Tal situação levou a uma redução nos volumes de crédito concedido e está

afetando a construção americana no setor residencial. Contudo, até o momento



(março 2008), não é possível ter uma visão acurada a respeito da profundidade e

da duração deste problema.

Nos Estados Unidos, a vantagem salarial do pessoal empregado na Cons-

trução Civil tem sido erodida nos últimos anos, causando uma redução de pesso-

al qualificado na indústria (PHILIPS, 2000). Portanto, muitos “contractors” são for-

çados a contratar pessoal menos qualificado ou sem experiência. É pensamento

geral, que este problema não diminuirá, mesmo com o desaquecimento da eco-

nomia americana. Acredita-se que esta é uma dificuldade de longo prazo e só

será resolvida com a melhoria da imagem da Construção Civil, atraindo uma nova

geração de candidatos de bom potencial (EUROPEAN MONITORING CENTRE ON

CHANGE, 2005).

A subcontratação sempre foi importante na Construção Civil, particular-

mente na construção residencial, onde o processo produtivo é dividido em um

número de atividades discretas. Estas atividades são realizadas seqüencialmente

e necessitam pessoal especializado. Assim sendo, sempre fez sentido que se sub-

contratasse pessoal especializado para certas atividades, reduzindo tempo e des-

pesas. No entanto, evidências têm demonstrado que a subcontratação vem se in-

tensificando na construção americana e, nem sempre, voltada para atividades es-

pecializadas, havendo um aumento na utilização de agências de emprego

(“agency labour”) para a indústria da construção (ENR, 2000). Uma outra modifica-

ção que está sendo introduzida na construção americana diz respeito aos cha-

mados “opens shops sites”que permitem a utilização de empregados não sindica-

lizados, o que está ocasionando um declínio na taxa de sindicalização na

Construção Civil que decaiu de 42% em 1970, para cerca de 18,5% em 1996. No

entanto, existem variações entre os diversos estados, sendo maior a sindicaliza-

ção nos estados do norte do que no sul. Os extremos são 25% na Carolina do

Norte e 58% no Illinois (APPLEBAUM, 1999; PHILIPS, 2000). Os trabalhadores da

Construção Civil, nos Estados Unidos, têm menos direitos, tais como: fundos de

pensão e seguro de saúde. O fato de trabalharem com contratos curtos ou mes-

mo sem contrato, não sendo elegíveis a tais benefícios (WALL STREET JOURNAL,

2000).

O déficit de pessoal qualificado na Construção Civil americana tem levado a

um crescimento da mecanização como forma de incrementar a produtividade e

suprir a deficiência. Outra providência é o aumento da utilização de conjuntos pré-

fabricados (BUSINESS AND INDUSTRY, 2000). Todavia, deve ser ressaltado que estas

medidas não representam uma alternativa real para a substituição de pessoal qua-

lificado. Empresas com novas tecnologias também requer pessoal qualificado.

Apesar de ter havido bastante suporte quanto à inovação na Construção

Civil americana, nos últimos 25 anos, observa-se que a indústria da Construção

Civil está aquém de outros segmentos da economia (CONSTRUCTION INDUSTRY

INSTITUTE, 2003). O referido instituto conclama a indústria da Construção Civil a

investir mais em inovação e lista como fontes potenciais:
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• áreas de Pesquisa e Desenvolvimento nas universidades e laboratórios.

• fabricantes e fornecedores;

• projetistas;

• trabalhadores e pessoal envolvido nas obras;

• proprietários das edificações;

De todas estas possíveis fontes de inovação, o CII recomenda como a mais

prolífica o contato com trabalhadores e pessoal envolvido nas obras.

2.8. Estudo comparativo entre o desempenho 
da Construção Civil brasileira, européia e americana
Neste item será traçado um quadro comparativo entre alguns indicadores,

previamente discutido com os outros pesquisadores envolvidos neste trabalho,per-

mitindo uma comparação entre a Construção Civil brasileira frente à européia e à

americana. Sempre que possível, será adotada a classificação do MDIC (2003) para a

Construção Civil brasileira,detalhada na figura 5 (Produção Própria e Preço de Custo,

Produção Privada Imobiliária, Produção e Gestão Estatal e Autoconstrução). Nem

sempre será fácil utilizar tal classificação para a UE e Estados Unidos. Em caso nega-

tivo, foram buscadas similaridades. A pesquisa foi feita em órgãos do governo, asso-

ciações de classe da Construção Civil, bibliotecas, Internet, periódicos, artigos acadê-

micos, boletins técnicos e outras possíveis fontes de consulta.

Com estes indicadores foram estabelecidas bases de dados que permitiram

comparar para as seguintes dimensões:

• Principais características dos padrões, equipamentos e processos 

utilizados;

• Formação dos recursos humanos necessários para a Construção Civil,

tempos de formação, principais necessidades para qualificação;

• Principais materiais e produtos utilizados na Construção Civil;

• Quadro regulatório da construção, principais gargalos e problemas;

• Utilização da Tecnologia da Informação na Construção Civil.

O quadro 1 resume a comparação dos indicadores de desempenho
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Quadro 1: Comparativo de indicadores entre Brasil, EUA e UE
Indicadores  Brasil EUA UE

% PIB  5,2 % (1) 8,47 % (11) 10,2 % (21)

Faturamento  US$ 40,98 bilhões (2) US$ 475,6 bilhões (12) US$ 710 bilhões (22)

Número de empresas  105.459 (1) 818.000 (13) 807.100 (23)

Faturamento médio US$ 388.590* US$ 581.420* US$ 879.690*

Pessoal empregado 1.550.000 (1) 7.689.000 (14) 4.519.000***

Pessoal ocupado 5.170.000 (3) 9.589.000 ** 4.519.000***

Produtividade média  US$ 6177,76 / US$ 41528,00 / US$ 31247,44 /
trabalhador (4) trab. (15) trab. (24)

Rentabilidade  24,35 % (5) 67,5 % (16) não foram obtidos dados

Número de eng. e gerentes 125.420 (6) 623.000 (17) 550.530 (25)

Engenheiros/ MO total 2,4% 6,5% 12,2%

Engenheiros/ MO empregada 8% 8% 12,2%

Tempo de formação 
de pessoal nível superior  5 anos (7) 5 anos (18) 5-7 anos (26)

Tempo de formação 
de pessoal nível médio  2 - 3 anos (8) 3 anos (18) 2 - 3 anos (26)

Nº de normas técnicas 
para Construção Civil  938 (9) ND 1733 (27)

Prazo médio de obras 
de edificação  30 meses (10) 10 meses (19) 14,3 meses (28)

Prazo médio de licenciamento 66 dias (10) 30 dias (20) 44 dias (29)

1. PAIC (2005) e considerado valor do PIB 2005= R$1,937 trilhões (IBGE).
2. PAIC (2005). US$ 1,00=R$ 2,433.
3. Para emprego formal, utilizado PAIC 2005 - IBGE e para informal estimado utilizando a relação de 2003 para emprego formal e informal.
(SINDUSCON-SP, 2003).
4. FGV (2006). US$ 1,00 = R$ 2,3504
5. PAIC (2005). Considerada receita bruta de R$ 100 bilhões e R$ 75,65 bilhões de gastos totais (gastos com pessoal+ consumo de materi-
ais+ outros custos e despesas). A Rentabilidade é entendida como: (Receita Bruta – Gastos Totais) / Receita Bruta.
6. CREA (2008). Quantitativo de profissionais
7. MEC (2008). Diretrizes curriculares dos cursos de graduação em Engenharia Civil.
8. MEC (1999). Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico.
9. ABNT (2008).
10. SINDUSCON DF (www.sinduscondf.org.br. (Acesso em 22/3/2008)  
11. Construction Industry Institute (2007)  
12. US Census Bureau.
13. Consideradas, apenas, as empresas de atuação na área de construção de imóveis (US Bureau of Labour Statistics).
14. U.S. Department of Labour- Bureau of Labor Statistics, 2006
15. US BLS (2006).
16. US Census Bureau (2002). Considerada receita bruta de US$ 475,6 bilhões e US$ 154,49 bilhões de gastos totais 
(gastos com pessoal= US$ 53, 48 bilhões+ consumo de materiais= US$ 97,69 bilhões + outros custos e despesas = US$ 3,321 bilhões).
A Rentabilidade é entendida como: (Receita Bruta –Gastos Totais)/ Receita Bruta.
17. U.S. Department of Labour –Bureau of Labour Statistics (2008).
18. NCARB (2008). National Council of Architectural Registration Boards
19. Dados retirados de  http://nwjoinery.com Acesso em 23/3/2008.
20. Dado válido para a cidade de Houston.Ver: www.publicworks.houstontx.gov Acesso em 25/3/2008.
21. ECTP (2007)  
22. http://www.businessstrategies.co.uk . Acesso em 23/3/2008.
23. European foundation for the improvement of living and working conditions (2005).
24. Valor adicionado de 134,6 bilhões de euros para a construção imobiliária (European Foundation for the Improvement of Living and
Working conditions, 2005) e 4.519.000 empregados na Construção Civil imobiliária (Eurostat, 2008).
http://epp.eurostat.ec.europa.eu  Acesso em 26/3/2008). 1 Euro = US$ 0,953023    
25. Eurostat (2008).
26. MEC/Espana (2007). Implantación del nuevo sistema educativo.
27. CEN (2008) .
28. Estimado, considerando-se a produtividade americana como base 100 e a européia como base 70. http://www.oracle.com Acesso em
27/3/2008.
* Dado obtido pela divisão do Faturamento pelo número de empresas.
** Dado obtido considerando-se o número de pessoal empregado na Construção Civil americana somado ao número de autônomos (BLS,
2006).
*** empregados na Construção Civil imobiliária (Eurostat, 2008). http://epp.eurostat.ec.europa.eu .Acesso em 26/3/2008.
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2.9. Considerações parciais
A Construção Civil, como observado no quadro 1, ocupa papel importante

nas economias brasileira, americana e européia. Apesar da imensa diferença entre o

tamanho dos respectivos PIBs, existem similaridades entre as três áreas em relação

à Construção Civil, como já apontado na introdução. Algumas podem ser citadas:

a) o setor é constituído por pequenas e médias empresas;

b) todas as empresas apresentam problemas em relação à qualificação 

da mão-de-obra;

c) apresentam fraco desempenho comparativo na segurança do trabalho;

d) são as maiores empregadoras em suas economias.

Existe uma diferença significativa em relação ao faturamento das empresas,

em cada região, de acordo com cada economia. O faturamento total das empresas

brasileiras é aproximadamente 8,61 % do faturamento das empresas americanas,

o que é explicável pela diferença entre o tamanho das economias americana e

brasileira. Porém o faturamento médio das empresas americanas é apenas 50%

acima, ou seja, o porte relativo das empresas não apresenta variação significativa.

Fica constatada uma enorme diferença ao se comparar as produtividades

obtidas pelos empregados no setor, como mostra o gráfico 4. A produtividade eu-

ropéia é 75% da americana, e a brasileira é, apenas, 15% da americana, demons-

trando que há um imenso “gap” a ser diminuído entre as duas.

Este aspecto reflete-se na rentabilidade das empresas. Admitindo o uso do

método ROI, return on investment, onde:

ROI = (sales/investment) x (profit/sales)

ROI = Giro x Margem

Verifica-se que o giro brasileiro é 1/3 do americano, pois as obras têm prazo

três vezes maior. Portanto, para se obter o mesmo ROI, as margens deveriam ser

três vezes maiores, o que não é nada provável.
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Gráfico 4: Comparação entre as Produtividades Brasileira, Americana
e Européia na Construção Civil 
Fonte: Autor, com base nos dados de FGV, 2006; US Census Bureau, 2002 e European Foundation for the Improvement of working and
Living Conditions, 2005.
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O prazo médio para obras de edificação no Brasil é três vezes maior do que

nas construções americanas e duas vezes o despendido nas construções européias.

O licenciamento de obras no Brasil leva duas vezes mais tempo do que nos Estados

Unidos sendo, em média, 50% maior do que aquele gasto na União Européia. O grá-

fico 5 ilustra estas diferenças em relação às dimensões,prazo médio de licenciamen-

to e prazo médio de construção no Brasil, Estados Unidos e UE.

O gráfico 6 apresenta uma comparação entre as produtividades de algumas

indústrias selecionadas aleatoriamente,a saber:extração de petróleo,siderurgia,cal-

deraria, máquinas e equipamentos, automóveis, construção predial (formal+infor-

mal), construção predial formal.Os valores foram obtidos pela divisão do valor agre-

gado pelo número de funcionários (IBGE, 2005). Observa-se que os valores obtidos

pela Construção Civil são significativamente menores que os das demais indústrias.

Esta diferença pode ser explicada por fatores tais, como:

• trabalhadores com baixa qualificação;

• pouco interesse das pequenas e médias empresas em melhorar 

o nível de qualificação dos empregados;

• baixo investimento das empresas em pesquisa e desenvolvimento;

• ausência de investimentos e conhecimento das empresas em técnicas 

de pré-fabricação, modularização, gerenciamento e implantação 

de sistemas e ferramentas de TI;

• pouca utilização de sistemas de planejamento do trabalho;

• altas taxas de desperdício de materiais e retrabalho.
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Gráfico 5: Comparações entre Prazos de Licenciamento e Construção no Brasil,
Estados Unidos e União Européia.
(Fonte: Autor, com base nos dados de Sinduscon - DF; www.nwjoinery.com;
www.publicworks.houstontx.gov; www.oracle.com Acesso em 03/2008)
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Gráfico 6: Comparações entre Produtividades de Indústrias Brasileiras
Fonte: Autor, com base nos dados do IBGE, (2005).

Da análise do gráfico 7 é verificada uma queda abrupta na produtividade de

2001 para 2002 tanto na Construção Civil quanto no sub-setor de Edificações. De

2002 até 2005 observa-se uma tendência de crescimento na produtividade no setor

da Construção Civil, tendo ocorrido um aumento de 9,2 %. Deve ser ressaltado, no

entanto, que o ganho de produtividade no período no sub-setor de Edificações foi

de 2,2% em relação ao mesmo período, ou seja, os maiores avanços ocorreram na

construção pesada. Este aumento, possivelmente, deve ser creditado a ações como

incentivo a programas de treinamento nas empresas, maior conscientização do se-

tor, iniciativas como o PBQP-H etc, no entanto, sem voltar aos níveis de 2001. Entre-

tanto, quando se compara a produtividade da Construção Civil com outras indústri-

as (ver gráfico 6), constata-se que existe uma enorme diferença entre as produtivi-

dades. Esta diferença é explicada pelos fatores já apontados, quando se analisa o re-

ferido gráfico. Ao se comparar as produtividades obtidas na Construção Civil ameri-

cana com a européia, fica nítida a superioridade destas em relação à produtividade

obtida na Construção Civil brasileira, revelando que, ainda, há muito trabalho a ser

realizado, para aumentar a produtividade brasileira no setor. As possíveis soluções

para este problema passam pela resolução dos problemas relatados ao longo deste

trabalho. Deve ser ressaltado que a pesquisa, ao utilizar os dados do PAIC-IBGE, foca

as empresas formais da Construção Civil.
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Finalmente, outro aspecto que demonstra o fraco desempenho tecnológico

da cadeia da construção é o volume de patentes registradas.A comparação entre os

setores classificados pelo INPI, no Gráfico 8, mostra que a Construção Civil vem per-

dendo terreno, ainda que o Gráfico 9 mostre que o volume de pedidos de patentes

tenha acompanhado de maneira próxima evolução do PIB setorial7.Embora interna-

mente não tenham ocorrido grandes alterações, comparativamente a outros seto-

res, a construção apresenta menor dinamismo tecnológico.

7 A queda do volume de patentes em 2003 pode ser creditada aos problemas administrativos do INPI neste ano, pois afe-
tou todos os setores.

Gráfico comparativo evolução da produtividade
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Gráfico 7: Comparativo da Evolução da Produtividade da Indústria
da Construção Civil e do Setor de Edificações: período 2001-2005
Fonte: elaborado pelo autor com base em dados dos PAICs  2001, 2002, 2003, 2004, 2005- IBGE- www.ibge.gov.br  
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3. Caracterização de Materiais e Produtos
Correntes na Construção Habitacional no

Brasil

3.1. Uma visão sistêmica dos insumos para a construção
Este capítulo se propõe a caracterizar os materiais de uso corrente na cons-

trução habitacional no Brasil, os produtos disponíveis e suas principais caracterís-

ticas mercadológicas. Esta caracterização, levantamento de dados e sua análise

serão feitos em função dos subsistemas de construção, e as soluções existentes

no mercado, em uma abordagem de “famílias de produtos concorrentes”. Os sub-

sistemas da construção são fundações, estruturas, vedações verticais, esquadrias,

coberturas, hidráulico, elétrico e acabamentos. Através da percepção da obra

como conjunto de sistemas de construção é possível simplificar a gestão, melho-

rar as formas de produção e aumentar a qualidade e a produtividade do setor

(Amorim, 2006).

Destes sistemas, foi possível obter dados, para desenvolver a análise, dos

seguintes sistemas: vedação vertical, revestimento cerâmico, e sistemas de es-

quadrias. Os outros setores não apresentaram dados suficientes para a análise, ou

os dados não puderam ser acessados. A mencionada heterogeneidade do setor

de Construção Civil possibilita que, em segmentos melhor organizados, sejam

encontrados dados atualizados e organizados sistematicamente, permitindo o

registro da evolução do seu desenvolvimento, ao passo que os menos organiza-

dos e mais difusos, apresentam dados esparsos, ou percebe-se, até mesmo, a au-

sência de dados no segmento.

Entende-se por “famílias de produtos concorrentes”, o grupo de soluções

para construção que concorrem entre si, no mercado consumidor, ou então

quanto às especificações de projeto. Os produtos correntes são aqueles de maior

consumo em cada sistema, e devem possuir informação mínima indispensável à

análise, tanto da realidade brasileira, como de outros países. Nas subdivisões dos

sistemas, serão abordadas questões específicas, tais como estrutura de produção

e distribuição de componentes. A aplicação deste conceito será de especial im-

portância para a análise, comparando-se, por exemplo, a evolução das soluções

de vedação de blocos modulares com outras de gesso acartonado.

Serão analisados, também, indicadores econômicos, em especial os que

mostram a participação de mercado de cada família de produtos concorrentes

em relação ao sistema a que pertence, volume de vendas de cada família, aderên-

cia e participação no mercado dos novos materiais e componentes, além daque-

les que estão perdendo participação de mercado. O estudo analisará, também,
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estas informações quanto às principais não-convergências e dificuldades de in-

tercambialidade técnica, certificação e avaliação destes produtos. Em uma etapa

seguinte, o objetivo é avaliar a capacitação técnica de cada segmento, incluindo

recursos humanos e equipamentos do parque industrial. Finalmente, devem ser

analisadas as tendências mercadológicas, baseadas em análises prospectivas de-

senvolvidas por terceiros e pela projeção de tendências de participação no mer-

cado entre famílias de produtos concorrentes.

Os materiais de uso comum são aqueles que, de alguma forma, fazem par-

te da tecnologia de construção mais disseminada (cimento, areia, brita, aço, ma-

deira, bloco cerâmico ou de concreto e vidro plano, entre outros) e representam

a maior parte da produção do setor, porém, outros materiais, com menor relevân-

cia geral, serão considerados de maneira menos abrangente. Entretanto, especial

atenção deve ser dada a materiais e componentes emergentes que apresentem

rápida evolução em termos de participação no mercado, em substituição a ou-

tras famílias. Por fazerem parte das edificações mais freqüentes, a tendência de

consumo desses materiais é proporcional à evolução da quantidade executada

de edificações, ao menos quando não existir uma tendência a mudanças com re-

lação a: características do produto acabado, substituição de um material de uso

intensivo por outro, ou por superação de suas características técnico-econômi-

cas. Por exemplo, substituir blocos cerâmicos não-conformes por bloco de con-

creto modular ou por placas de gesso acartonado.

3.1.1. Visão geral do setor de materiais da construção

A indústria de materiais de construção é uma extensa cadeia, esquemati-

zada na Figura 6. Respondeu por 2,7% do PIB, em 2003, com VA da indústria for-

mal de materiais de construção, em 2003, de R$ 29,3 bilhões, o que representou

16% da cadeia da construção, sendo 19,7% desse valor gerados pela fabricação

de cimento. Em segundo lugar, em termos de importância relativa, vem a fabrica-

ção de produtos cerâmicos, com 9,1% do VA, seguida pela siderurgia, que contri-

buiu com 8,1%.

Dentro da cadeia da construção, o setor de materiais inclui algumas das

maiores empresas, pois entre as dez maiores deste conjunto, cinco são constru-

toras pesadas e cinco são fornecedoras de materiais (EXAME, 2007). A

Construtora Odebrecht, do segmento de construção pesada é primeira colocada

no setor de construção, em 137º lugar no ranking das 500 maiores empresas do

país, mas diversos fornecedores da construção estão acima dela. Note-se que não

há nenhuma empresa de edificações no grupo, tampouco entre as quinhentas

maiores empresas do país, sendo a GAFISA a primeira empresa do ramo de edifi-

cação classificada em 584° lugar, segundo esta publicação.
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Figura 6: Cadeias de Fornecedores e Insumos dos Produtos da Construção Civil 
Fonte: Adaptado de  ABRAMAT, 2007.



47

P R O P O S T A  D E  P O L Í T I C A  I N D U S T R I A L  P A R A  A  C O N S T R U Ç Ã O  C I V I L  -  E D I F I C A Ç Õ E S

Como se percebe na Figura 6, a estrutura de produção de materiais de

construção começa com a extração de matérias-primas, essencialmente de ma-

deiras, minerais não-metálicos e minerais metálicos. O beneficiamento, a produ-

ção, distribuição, o armazenamento e a comercialização movimentam a indústria

da Construção Civil e agregam valor, especialmente no que diz respeito ao ci-

mento, areia, brita, aço, madeira serrada, blocos cerâmicos, blocos de concreto e

blocos de vidro que, somados, representam a maior parte do custo de insumos

da construção.

A análise deste fluxograma indica que o segmento de materiais tem uma

primeira segmentação interna, em decorrência da matéria-prima básica que uti-

liza. Ela define a tecnologia e o capital necessários para atuar. Se relacionarmos

esta segmentação com o porte das empresas é possível arrolar setores em que

os produtores de maior relevância são grandes empresas e tecnologia avançada

que exercem um papel de liderança tecnológica, apoiando e disseminando boas

práticas de uso de seus produtos, inclusive por terceiros. Na figura 6 os setores de

capital intensivo, com tecnologia moderna estão marcados em azul. Em verde es-

tão identificados setores em que há um convívio entre empresas de porte e pe-

quenas empresas, sendo as primeiras, em geral, predominantes no mercado. Nos

demais segmentos não se percebe uma nítida vantagem daquelas de maior por-

te, sendo que, em alguns deles, predominam as pequenas empresas.

O índice médio de utilização da capacidade instalada das indústrias de ma-

terial de construção no final de 2006 foi de 70%, segundo a Associação Brasileira

de Matérias de Construção - ABRAMAT. Esta margem permitiu atender à expan-

são da demanda, ao longo de 2007 e 2008, porém o pleno atendimento futuro,

ainda depende de investimentos adicionais.

A informalidade na cadeia da produção não se verifica pelos mesmos cami-

nhos que a informalidade na construção, como apresentado anteriormente. Nesta

cadeia produtiva, a informalidade se caracteriza basicamente pela comercializa-

ção, sem emissão de nota fiscal e sem pagamento de todos os impostos.

Freqüentemente, também, pela compra de insumos de origem não declarada (ex-

tração ilegal de areia, por exemplo, que tem quase 50% de sua produção conduzi-

da de modo informal), com produtos em não-conformidade com as normas. Esta

situação de informalidade acaba sendo estimulada pela falta de fiscalização do

trabalho e dos órgãos de saúde e segurança, pela escassez de normas técnicas

para a produção e pelo ainda incipiente processo de certificação de produtos.

Na cadeia de produção na Construção Civil as construtoras formais são res-

ponsáveis por 26,6% do valor agregado, seguidas pelas empresas formais, com

21,0% e, logo depois, pelas obras informais. Estes dados expressam a importân-

cia do setor informal, que não pode ser desprezado nas análises, como pode ser

observado no gráfico 10.



Neste gráfico, percebe-se que as empresas formais no setor produtivo da

Construção Civil agregam três vezes mais valor que as informais. Estas só são supe-

radas pelas construtoras, que são as que mais agregam valor, atingindo 26,6% de

VA.Já a parcela informal da indústria de materiais de construção respondeu por um

VA de R$ 8,5 bilhões em 2003, o que representa em torno de um terço da produ-

ção da indústria formal,e pela ocupação de mais de 268 mil pessoas,menos de me-

tade do pessoal ocupado no setor formal. Esses números dão uma indicação ime-

diata da menor produtividade do setor informal.

A produtividade média dos diversos segmentos da indústria de materiais de

construção também apresenta diferenças marcantes entre eles,em função,eviden-

temente, das diferentes estruturas produtivas. Os segmentos com produtividade

média mais elevada são aqueles mais capital-intensivo: cimento, siderurgia, meta-

lurgia de metais não-ferrosos, produção de ferro-gusa e ferro-liga, os quais contras-

tam com a produtividade mais reduzida da fabricação de produtos cerâmicos, por

exemplo. O VA das empresas que fornecem matérias-primas para as indústrias de

materiais de construção somou R$ 42,1 bilhões em 2003, ou ainda, cerca de 3% do

PIB brasileiro.

Os serviços da cadeia da construção foram responsáveis por 0,8% do PIB e

o comércio de materiais de construção somaram 0,5% do PIB, em 2003. Além des-

ses setores, vale destacar a participação das empresas informais do comércio e

serviços da cadeia da construção, as quais responderam por um VA de R$ 1,2 bi-

lhão, em 2003.

Conforme mencionado na descrição da cadeia produtiva da construção re-

ferente à figura 1,a ela estão incorporados serviços da construção,como aluguel de

equipamentos, incorporação de imóveis e serviços de engenharia e arquitetura.
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Gráfico 10: Distribuição de VA na cadeia da Construção Civil
Fonte: FGV-Projetos, 2004.
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Avançando na cadeia, estão situadas as atividades comerciais de materiais

de construção. A produção total do comércio formal de materiais atingiu a cifra

de R$ 9,4 bilhões em 2003, sendo 76,2% desse valor originado no comércio vare-

jista. Relação similar é observada na distribuição do VA pelo setor: de R$ 6,3 bilhões

de VA, 77,4%, foram gerados pelo comércio varejista. O varejo também é responsá-

vel por 88,2% do pessoal ocupado no comércio formal de materiais de construção.

Os segmentos formais do comércio de materiais de construção e de servi-

ços da cadeia da construção ocuparam mais de um milhão de pessoas em 2003.

Isso correspondeu a 11,3% do total da força de trabalho da cadeia da construção.

O setor formal do comércio de materiais de construção foi responsável pela ocu-

pação de 612 mil pessoas, cuja remuneração superou a soma de R$ 4 bilhões, na-

quele ano.

Na última década, o sub-setor de materiais tem sido objeto de um grande

esforço de implantação de programa setoriais de qualidade, como parte do

PBQP-H, com os resultados animadores. Pesquisas desenvolvidas entre 1998 e

2002, visando a análise da qualidade dos materiais e componentes construtivos

da cesta básica de materiais de construção  apontaram a falta de padronização, a

não-conformidade intencional e o pouco investimento em equipamentos de alta

produtividade, como resultante da baixa qualidade do produto final. Daí a neces-

sidade de adequação do setor às crescentes exigências do mercado, especial-

mente de exportações. Os programas setoriais formam a resposta para este qua-

dro e têm resultado em revisão de procedimentos, por parte das indústrias.

Desde o início da implantação dos Programas Setoriais, houve avanços significa-

tivos na qualidade de materiais e componentes da Construção Civil. Existem 25

Programas Setoriais de Qualidade (PSQs) e, em alguns segmentos, já foi supera-

do o percentual de 90% de conformidade para materiais que compõem a Cesta

Básica da Construção.

Os índices de qualidade apurados por cada gerente de programa, são indi-

cadores dos avanços destes programas e assim se caracterizam:



O Sistema Nacional de Avaliações Técnicas - SINAT tem por objetivo esti-

mular o desenvolvimento de alternativas tecnológicas para a produção de ha-

bitação, por meio da inovação e aumento de competitividade. Este sistema tem

a proposta de suprir as lacunas de normalização técnica, quando esta não for

prescritiva. Outro aspecto importante é a questão da certificação. A princípio,

ela é uma recomendação de conformidade, mas que, ao ser adotada por quase

a totalidade das empresas que comercializam seus produtos em nível interna-

cional, torna-se uma questão de sobrevivência no mercado. Assim, a certifica-

ção toma ares de status empresarial e, com isso, toda a cadeia de produção se

favorece. Dentro do processo de certificação, vem a reboque a questão ambi-

ental que, apesar de ainda ser movida por uma lógica financeira, muitas empre-

sas já conseguem materializar lucro por meio de cuidados com o meio ambien-

te. Seja pela adoção de uma fonte energética menos poluidora, seja pela siste-

matização de Mecanismos de Desenvolvimento Limpo – MDL, seja pela im-

plantação da co-geração de energia em seus processos produtivos; ou ainda

pela substituição de matérias-primas por produtos reciclados, esta é uma reali-

dade que está se definindo.
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Material Índice de Conformidade (%)
Argamassa colante 85,10%

Barras e fio s de aço 98,70%

Cal hidratada para Construção Civil 82,40%

Cimento Portland 98,86%

Fechaduras 77,10 %

Louças Sanitárias para Sistemas Prediais 94,80 %

Metais Sanitários e Aparelhos Economizadores de Água 78,00 %

Perfis de PVC para Forros 62,00 %

Placas Cerâmicas para Revestimento 88,50 %

Reservatórios de Água em Poliolefinas e Torneiras de Bóia para Sistemas Prediais 88,00 %

Reservatórios de PRFV (Poliéster Reforçado com Fibra de Vidro) 68,00 %

Tubos de Aço-Carbono para Uso Comum na Condução de Fluidos e Conexões de Ferro Maleável 70,00 %

Tubos de PVC para Infra-Estrutura 91,90 %

Tubos e Conexões de PVC para Sistemas Hidráulicos Prediais 94,30 %

Fonte: SiMaC/PBQP-H8

8 Alguns destes programas não tiveram seus índices apurados. São eles: Chapas de Gesso Acartonado para Drywall, Blocos
Cerâmicos Blocos de Concreto Estrutural e de Vedação, Caixas de Descarga não Acopladas, Caixilhos, Janelas e Portas de
Aço, Esquadrias de AlumínioJanelas e Portas de PVC - PSQ Suspenso por determinação da Comissão Nacional do Sistema
de Qualificação de Materiais, Componentes e Sistemas Construtivos - CNMaC, Lajes Pré-fabricadas, Tubulações de PRFV
para Infra-Estrutura, Telhas de Aço - PSQ Suspenso por determinação da Comissão Nacional do Sistema de Qualificação
de Materiais, Componentes e Sistemas Construtivos – CNMaC, e Tintas Imobiliárias.
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3.1.2. Produtos básicos da Construção Civil

O Sindicato Nacional da Indústria de Produtos de Cimento - SINAPROCIM,

jan/2007 - informa outros indicadores do setor e na Construção Civil: o cresci-

mento de todos os segmentos da cadeia produtiva da Construção Civil foi de

4,5% em 2006 comparado com o ano anterior (2005), segundo dados do IBGE,

contribuindo para isso, entre outros fatores, o aumento da renda, a segurança ju-

rídica nas operações imobiliárias, maior expansão do crédito e redução dos im-

postos do setor. O índice médio de utilização da capacidade instalada das indús-

trias de material de construção, no final de 2006, foi de 70%, segundo a ABRAMAT.

A primeira análise, segmentada baseada na matéria-prima elemento cen-

tral do processo para produtos básicos, tais como aço, cimento ou cerâmica, de

modo geral, apresenta uma grande variação na oferta de dados estatísticos e in-

dicadores de desempenho, ferramentas indispensáveis para acompanhar o seu

desenvolvimento e melhorar a competitividade, com alguns segmentos sem

quase nenhuma informação disponível para terceiros.

Entre estes, o segmento da indústria cerâmica é altamente gerador de em-

pregos. Muito heterogêneo quanto ao porte e tecnologia das empresas, suas

maiores unidades produtoras, em especial na área de placas cerâmicas, se con-

centram nos estados de São Paulo e Santa Catarina. Apresenta produtos bastan-

te heterogêneos quanto à concentração de capital, qualidade final de produto e

participação no setor produtivo de materiais, com empresas modernas, exporta-

doras, ao lado de pequenas empresas quase artesanais.

Aço

O setor siderúrgico, grande exportador, é constituído majoritariamente por

empresas de grande porte e tecnologia moderna, com elevado potencial de cres-

cimento derivado da Construção Civil, que impacta diretamente sobre a deman-

da de aço. Porém, o crescimento deste mercado, ainda depende de ações pró-ati-

vas do setor para maximizar a utilização de produtos e processos construtivos in-

tensivos em aço, especialmente quanto ao potencial em soluções estruturais.

A produção do aço bruto no Brasil, no primeiro trimestre deste ano, subiu

8,1% em relação ao igual período do ano anterior, saltando de 7,99 milhões de

toneladas em 2007 para 8,64 milhões de toneladas, em 2008, de acordo com os

dados do Instituto Brasileiro de Siderurgia - IBS. Na comparação entre mar-

ço/2008 e março/2007 houve alta de 6,3% na produção, que chegou a 2,96 mi-

lhões de toneladas, em 2008, contra 2,78 milhões de toneladas, em 2007.

O aquecimento da economia brasileira ditou o ritmo das vendas ao merca-

do interno que, nos três primeiros meses de 2008, aumentaram 22,4% em relação

ao acumulado do mesmo período do ano anterior. As vendas ao mercado inter-

no no primeiro trimestre deste ano totalizaram 5,57 milhões de toneladas, quan-

do em igual período do ano precedente chegaram a 4,56 milhões de toneladas.

Em março/2008, o mercado interno adquiriu 1,92 milhões de toneladas de aço,
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quantidade 13,3% superior se comparada às aquisições de março de 2007.

As vendas ao mercado externo tiveram decréscimo de 10,5% no primeiro

trimestre de 2008, passaram de 2,62 milhões de toneladas nos três primeiros me-

ses de 2007 para 2,34 milhões de toneladas em igual período de 2008. Desta for-

ma, o faturamento obtido com a venda de aço, no primeiro trimestre de 2008, foi

de US$ 2,88 bilhões, valor 36% superior aos US$ 2,12 bilhões observados em

igual período de 2007. Do total, R$ 2,44 bilhões são decorrentes do mercado in-

terno e R$ 432 milhões do mercado externo. (Jornal do Comércio, 02/05/2008)

http://www.infomet.com.br/vista_noticias.php?origem=capa&id=38801.

No gráfico 11 percebe-se a importância do mercado interno para o setor,

com destaque para a construção, que absorveu 30% da produção e da indústria

automotiva, com 26,8%. Também o consumo per capita de aço no país cresceu,

acima da média, em 2007, chegando a 129,3 Kg/hab. Apesar deste crescimento,

dados mundiais, de 2006, mostram que o Brasil ainda consome menos aço que

vizinhos como Chile e Argentina (O Globo, Flavia Oliveira, 23/abr).

Estes números refletem o resultado do investimento que o parque siderúr-

gico brasileiro recebeu, entre 1994 e 2006, na ordem de U$18,9 bilhões, com foco

na modernização das usinas, atingindo uma capacidade de 37,1Mt. Atualmente,

a siderurgia mantém elevado volume de exportação, ocupando importante po-

sição como geradora de saldo comercial para o país. Está previsto um investi-

mento de U$17,2 bilhões, para o período entre 2007 até 2012, com foco no au-

mento da capacidade de produção, visando alcançar um aumento de 15,1Mt. Em

19 anos, a previsão de investimentos é de U$36,1 bilhões, para atingir a capacida-

de de 52,2Mt. Porém, novos projetos, fora do parque industrial instalado, estão re-

cebendo desde 2007, investimentos de U$5,8 bilhões para gerar um aumento na

capacidade instalada de 6,8Mt até 2012, o que deverá resultar num total de 59Mt.

Existem projetos em estudo, para após 2009, com vistas a investimentos de

U$14,6 bilhões, a fim de gerar um novo adicional de 19MT na capacidade insta-

lada, aumentando-a para 78milhões de toneladas. (http://www.ibs.com.br)

Algumas mudanças nos modos de gestão e de relacionamento produ-

tor/fornecedor podem ser identificadas neste segmento. As grandes empresas

passam a liderar o processo de comercialização do seu produto e apontar a ma-

neira como este produto será inserido no mercado. Desta forma, conseguem au-

ferir aumentos significativos no seu faturamento. Esta estratégia passa também

pela inserção no mercado de produtos semimanufaturados, ou em formas de

kits, que eliminam alguns serviços, já adicionados ao produto e, com isso, atraem

especialmente o mercado de autoconstrução, ou seja, inovam ao lançar, no vare-

jo, produtos de maior valor adicionado. Assim, além de vender aço, vendem tam-

bém soluções por meio de parcerias entre empresas, lideradas pelas fornecedo-

ras de matéria prima.
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Alumínio

O Brasil é o segundo maior produtor de bauxita no mundo, matéria-prima

para a produção de alumínio. Sua produção mundial cresceu, em menos de 100

anos, de 200 mil t/ano, em 1920, para 20 milhões t/ano, em 1999. (CARDOSO,

2005). Assim, a indústria alcançou um desempenho que lhe permitiu atingir fatu-

ramento de US$ 7,8 bilhões e registrar participação de 3,3% no PIB Industrial,

com contribuição de US$ 2,7 bilhões. Os investimentos da indústria brasileira do

alumínio atingiram US$ 600 milhões. Embora estes números demonstrem a im-

portância relativa do Brasil, no mercado internacional do alumínio primário, o

consumo per capita registrado no ano de 2004 é relativamente pequeno: de 4,1

kg/habitante/ano quando comparado com valores entre 15 e 30 kg/habitan-

te/ano dos países industrializados como Estados Unidos, Alemanha e Japão.

No setor de produção de alumínio, o que é destinado ao mercado interno,

em sua maior parte, atende aos segmentos de embalagens e transportes, segui-

dos pelos segmentos de eletricidade, Construção Civil, bens de consumo, máqui-

nas e equipamentos e outros. Em 2003, 65 mil toneladas de alumínio foram con-

sumidas pela indústria de esquadrias.

Em 2004, a indústria brasileira do alumínio acompanhou os resultados

apresentados pela economia, com a reação do consumo doméstico de produtos

transformados, que voltou a crescer 11,3%, e 4,9% no volume de suas exportaçõ-

es. A produção de alumínio primário também cresceu em 2004, registrando um

total de 1.457.400 toneladas produzidas. Estes resultados permitiram o aumento

de postos de trabalho da indústria de 50 mil para 53 mil, ao final de 2004.

Como no aço, destaca-se neste segmento a liderança das empresas de for-

necimento de matérias-primas ou semimanufaturados, como perfis. Elas detêm a
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Gráfico 11: Participação no Mercado Interno e Externo na Produção de Aço
Fonte: Instituto Brasileiro de Siderurgia, 2007.
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tecnologia dos processos e também a jusante da cadeia produtiva. Baseadas nis-

to e no seu capital, organizam empresas de processamento e montagem, para

oferecer soluções completas e maior garantia aos grandes consumidores.

Entretanto, diferente das indústrias do aço, as grandes empresas não atuam na

venda de produtos voltados para o varejo.

Cimento

O setor do cimento, de capital altamente concentrado conta, segundo o

Sindicato Nacional da Indústria do Cimento (SNIC, 2003), com 10 empresas, e 57

fábricas e uma capacidade instalada de 60,2 milhões de t/ano, com exportação

de 418.000t/ano e importação 223.000t/ano, gerando 21.000 empregos diretos,

em 2003. A alta de 18,24% do produto observada este ano pelo Índice Nacional

da Construção Civil (INCC), calculado pela Fundação Getulio Vargas - FGV, recupe-

rou parte das reduções de 19,11% e 4,09% registradas nos preços em 2005 e

2004, respectivamente. (fonte: http://www.cimento.org/principal.htm )

O boom da Construção Civil levou o consumo de cimento no Brasil a nível

recorde, em 2007, o que causou alguns problemas pontuais de abastecimento.

Dados ainda não consolidados do Sindicato Nacional da Indústria do Cimento –

SNIC - apontam para um consumo de 44,7 milhões de toneladas, em 2007, uma

alta de 9,8% em comparação com 2006 (40,7 milhões de toneladas). Estima-se

que, para 2008, deva ocorrer uma alta do consumo em torno de 10%. Dados pre-

liminares da indústria e estimativas de mercado indicam que as vendas de ci-

mento para o mercado interno brasileiro atingiram 3,8 milhões de toneladas em

março de 2008, com crescimento de 2,9% sobre o mesmo mês do ano anterior.

No primeiro trimestre do ano foram vendidas 11,5 milhões de toneladas de ci-

mento, das quais 11,4 milhões no mercado interno, representando 13,6% de au-

mento sobre igual período de 2007. As vendas para o mercado interno, nos últi-

mos doze meses (abr/07 a mar/08) atingiram 46,1 milhões de toneladas, apresen-

tando incremento de 12,4% sobre igual período anterior (abr/06 a mar/07). Desta

forma, as exportações, em 2007, foram 2,75 % da produção de cimento, o equiva-

lente a 285.000 toneladas, enquanto em 2008 as exportações foram apenas

0,75% da produção, o que equivale a 87.000 toneladas.

Plásticos

No setor da indústria de transformação de plásticos, o faturamento foi de

U$ 18,69 bilhões, em 2007, um crescimento de 8,71% em relação ao ano anterior.

Em reais, ocorreu uma queda de 2,76% no faturamento: R$ 36,46 bilhões, em

2007, contra os R$ 37,5 bilhões de 2006. Em 2006, vale lembrar, o faturamento do

setor, em dólar tivera um crescimento de 12,7% em relação ao ano anterior, ten-

do representado uma participação de 1,61% do PIB. O consumo aparente de

transformados plásticos atingiu 4,95 milhões de toneladas, em 2007, um cresci-

mento de 8,69% em relação a 2006.
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A demanda nacional por PVC cresceu, nos cinco primeiros meses de 2007,

14,2% em relação a igual período do ano passado. Segundo o Sindicato da

Indústria de Resinas Plásticas (SIRESP), a demanda pelo PVC saltou de 300,3 mil

toneladas, nos cinco primeiros meses de 2006, para 342,8 mil toneladas entre ja-

neiro e maio de 2007. Este crescimento é mais de três vezes superior ao registra-

do em praticamente todas as principais resinas consumidas no mercado interno.

A razão para isso é que 64% da demanda do PVC no Brasil é voltada para a

Construção Civil, que teve taxas de crescimento superiores a 10%, no mesmo pe-

ríodo de 2007. A produção nacional, neste mesmo período, concentrada nas em-

presas Braskem e Solvay Indupa, registrou elevação de 3,4%, de 269 mil tonela-

das, em 2006, para 278,1 mil toneladas.

Devido ao cenário do câmbio favorável às importações e à necessidade

das empresas instaladas no Brasil em manter o abastecimento ao mercado do-

méstico, o volume de importações de PVC cresceu acima das exportações no pe-

ríodo. As vendas externas brasileiras registraram elevação de 34,7% no período,

ou seja, de 20 mil toneladas para 26,9 mil toneladas. Já as importações saltaram

61,3%, de 47,5 mil toneladas para 74,7 mil toneladas. (fonte: http://www.abi-

plast.org.br/index.php?page=noticia&news=109).

Para se ter idéia do crescimento de sua aplicação no país, somente em

2003, o Brasil consumiu 603 mil toneladas dos produtos provenientes do PVC,

único material plástico que não é 100% originário do petróleo, uma vez que con-

tém, em peso, 57% de cloro (derivado do cloreto de sódio - sal de cozinha) e 43%

de eteno (derivado do petróleo) (INSTITUTO DO PVC, jan.2005).

De acordo com o Anuário da Indústria Química Brasileira - Abiquim, em

2007, o principal destino das aplicações da indústria de plásticos foi para a indús-

tria de alimentos, com 17,5% das aplicações, seguida, de perto, com 15,6% pela

Construção Civil e, em terceiro lugar, com 14,5% pela industria de embalagens,

depois a agrícola com 10,6% e a de utilidade domésticas com 9,3%. O restante

destinado a outras aplicações.

Na Construção Civil, o mais utilizado é o PVC, com 65 de suas aplicações em

habitações, saneamento, geomembranas e transportes. Nos últimos 10 anos, seu

consumo teve um crescimento de 7,0% ao ano no Brasil a 4,5% ao ano no mun-

do. Dados consolidados de 2005 (Abiplast) mostram que o consumo aparente de

PVC foi de 690,4 mil toneladas, ou seja, um crescimento de 2,43% sobre 2004.

Também houve aumento das exportações, que atingiu 38,1%, em um total de

64,4 mil toneladas.

(fonte:http://www.latinchemical.com.br/edicao23_balanco.asp).
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3.2. Sistemas para construção
Apresentados os dados gerais para os setores participantes dos produtos

básicos do macrossetor da Construção Civil, a seguir serão apresentadas as aná-

lises das famílias de produtos concorrentes dentro dos subsistemas construtivos.

3.2.1. Sistemas de vedação vertical

O sistema de vedações verticais apresenta soluções em blocos cerâmicos,

blocos de concreto e placas cimentícias com gesso acartonado.

Os blocos cerâmicos e tijolos, apesar de estarem perdendo ligeira partici-

pação de mercado, continuam demonstrando expressiva participação entre os

sistemas de vedação de vertical, na Construção Civil brasileira, podendo-se esti-

mar que esteja por volta de 80,0 % do total, no ano de 2006, como no gráfico 12.

Os blocos de concreto contribuíram com 16,0 % e os chapas de gesso acartona-

do (chapas de gesso Drywall) com 4,0%, como no Gráfico 12.

É possível notar que o bloco de concreto tem sua participação diminuída,

também no mercado geral de produtos cimentícios, a partir de 2003, conforme o

gráfico 13. Entretanto, seu faturamento efetivo tem evoluído positivamente,

como o gráfico 14. Em que pese o possível aumento de custo unitário, isto signi-

fica que, embora tenha perdido importância relativa no setor, os blocos cimentí-

cios têm apresentado crescimento no mercado de vedações, com uma reação

positiva no ano de 2006.

4%
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80%

DIVISÃO DO MERCADO DE VEDAÇÕES EM 2006 (%)

Bloco cerâmico + tijolo

Bloco de concreto

Gesso acartonado

Gráfico 12: Mercado de Vedações Verticais em 2006
Fonte: Instituto Brasileiro de Siderurgia, 2007.
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Gráfico 13: Evolução da Participação de Mercado do Bloco de Concreto 
(Sistema de Vedações Verticais) no Setor de Produtos de Cimento 
Elaborado pelo autor. Fonte: SINAPROCIM.
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Gráfico 14: Evolução do Faturamento (em milhões de reais) 
do Bloco de Concreto de 2002 a 2006
Elaborado pelo autor. Fonte: SINAPROCIM.

Como vemos no Gráfico 15, apesar de se manter como o principal sistema

de vedação, os blocos cerâmicos vêm perdendo nos últimos anos participação

no mercado, com a entrada do sistema de vedação por chapas de Drywall. Como

mostra a Tabela 2, os blocos de concreto apresentaram, no ano de 2006, uma for-

te elevação do consumo, enquanto os blocos cerâmicos permaneceram estáveis.
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3.2.2. Alvenaria de blocos cerâmicos

A Associação Nacional da Indústria Cerâmica - ANICER calcula existirem,

aproximadamente, 5.500 empresas de cerâmicas e olarias no Brasil, divididas en-

tre as produções de blocos e de tijolos (63%), telhas (36%) e tubos (0,1%), que

têm mantido indicadores estáveis nos últimos 4 anos, com variação desprezível.

A cerâmica vermelha é responsável por 48% da Indústria da Construção Civil.

Segundo a ANICER, o setor gera, aproximadamente, 400 mil empregos di-

retos/ano e, também, aproximadamente, 1,25 milhões de empregos indiretos. O

faturamento anual gira em torno de R$ 6 bilhões anuais, sendo o segmento de

blocos responsável por 63%. (FGV, com base na PIA 2004 - Cadeia produtiva da

construção e o mercado de materiais - ABRAMAT / FGV, agosto 2007).

3.2.3. Alvenaria em blocos de concreto

A alvenaria de blocos de concreto é representada pelo Sindicato Nacional

da Indústria de Produtos Cimentícios (SINAPROCIM), e pelo Sindicato da Indústria

de Produtos de Cimento do Estado de São Paulo (Sinprocim), que representam

empresas de produtos de cimento, com 8500 indústrias ativas em todo país, que

geram aproximadamente 130mil empregos, entre diretos e indiretos (Fonte

Tabela 2: Taxa de Crescimento de Consumo de Sistemas de Vedação (%)
Família 2002 2003   2004   2005   2006

Blocos cerâmicos ND ND ND ND ND

Blocos de concreto 7 0 5 2 8

Gesso acartonado 11,9 -10,6 10,2 7,7 10,7

Fontes: ANICER,SINPROCIM,ASSOCIAÇÃO Brasileira de Fabricantes de Chapas Drywall.
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Gráfico 15: Evolução da Participação no Mercado
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SINAPROCIM - Jan. 2007). O setor possui faturamento nacional de R$ 5.059 bilhões

(2006), dos quais R$ 650 milhões são relativos aos blocos de concreto, como pode

ser observado na Tabela 3.

É possível notar que a participação do bloco de concreto tem diminuído,

no mercado geral de produtos cimentícios, a partir do ano de 2003. Entretanto,

seu faturamento efetivo tem evoluído positivamente, como mostra o Gráfico 16:

Evolução do faturamento (em milhões de reais) do bloco de concreto. Isto signi-

fica que, embora tenha perdido importância relativa no setor, os blocos cimentí-

cios têm apresentado crescimento no mercado de vedações.

Tabela 3: Segmentação do setor cimentício. Dados para 2006.
Setor Participação Faturamento Variação (%)

por segmento em milhões 2006/2005

Fibrocimento 24,11% 1.220 2,5%

Lajes Pré-Frabricadas 24%10 1.219 15,0%

Argamassas Industrializadas 17,86% 904 9,0%

Construção Industrializada 15,30% 774 6,0%

Blocos de Concreto 12,85% 650 8,0%

Postes de Concreto 3,08% 156 100,0%

Tubos de Concreto 1,53% 78 7,0%

Elementos Arquitetônicos 1,16% 59 5,0%

TOTAL 100,00% 5.059 9,55%
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Gráfico 16: Evolução do Faturamento (em milhões de reais) 
do Bloco de Concreto
Elaborado pelo autor. Fonte: SINAPROCIM.
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3.2.4. Placas cimentícias e gesso acartonado

O setor de placas de gesso iniciou, em meados dos anos 90, com a instala-

ção no país de fábricas de chapas de gesso para drywall. Isto representou um es-

forço pioneiro visando à modernização da Construção Civil brasileira. A fabrica-

ção nacional de chapas de gesso também deu impulso à criação, no país, da ca-

deia de negócios do drywall, formada por unidades de fabricação dos compo-

nentes para esse sistema (perfis estruturais de aço, massas e fitas para tratamen-

to de juntas, parafusos, elementos para isolamento termoacústico e impermeabi-

lizantes), além de fornecedores de acessórios complementares específicos, como

buchas e parafusos para fixação de cargas, caixas para tomadas e interruptores,

tubulações hidráulicas flexíveis, metais e louças sanitárias complementando este

sistema.

O consumo anual de chapas de gesso aumentou, em 1995, de 1,70 milhões

de metros quadrados para 20,09 milhões de metros quadrados, em 2007. Ainda

assim, o consumo, no Brasil, de placas cimentícias e de gesso acartonado é muito

baixa se comparamos com outros países, especialmente os EUA, sendo que o de-

sempenho do segmento no Brasil ainda está muito aquém do que ocorre em ou-

tros lugares. Enquanto, no país, o consumo de chapas em metro quadrado por ha-

bitante ao ano é de apenas 0,08, segundo a Associação Drywall, na Argentina é de

0,26 m2/hab/ano e na Austrália chega a 6,4 m2/hab/ano. Nos EUA, sendo o merca-

do mais maduro, esta relação já atinge os 10 m2/hab/ano. (http://www.sindus-

consp.com.br/PUBLICACOES/revista_noticias_construcao/edicao_5)

3.3. Sistemas de revestimentos 
O setor de revestimento cerâmico é constituído por 94 empresas com 117

plantas industriais, dispersas em 18 estados brasileiros, mas com concentração

nos estados de São Paulo e Santa Catarina. Gera 25 mil postos de trabalho dire-

tos e 200 mil indiretos, ao longo de sua cadeia produtiva, que é das mais com-

plexas no setor de materiais. Esta cadeia produtiva abrange: mineração, colorifí-

cios, máquinas e equipamentos, transportes, cerâmicas e assentadores. Neste

segmento, o Brasil é o 2º maior consumidor mundial, o 3º maior produtor mundial

e o 4º maior exportador mundial.

A Figura 7 apresenta o esquema que representa esta cadeia produtiva,

envolvendo fornecedores de vários tipos de matéria-prima.
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As empresas são, em quase sua totalidade, de capital nacional e de peque-

no e médio porte. O que diferencia a produção brasileira, no cenário mundial des-

te setor é a utilização de dois processos produtivos distintos: a via seca, com 69%

do total da produção e a via úmida com 31% do total da produção. (Anfacer)

Com forte crescimento nas vendas, em 2007, o Brasil exportou U$ 394 mi-

lhões em volume de 102 milhões de m2, tendo ampliado suas vendas externas

em 180%, desde 2000. Para 2008, as projeções indicam uma expansão da ordem

de 4% em U$ FOB.

Atualmente, as empresas apresentam alto grau de automatização na pro-

dução, fato que teve início nos anos 80, com investimentos em modernização de

equipamentos. Juntamente com os insumos básicos são as principais inovações

neste setor.

O padrão de concorrência da indústria brasileira neste setor é resultante da

heterogeneidade de custos, dos diferenciais de qualidade e da diferenciação de

produto, permitindo a ocorrência de uma situação combinada entre a liderança

de custo e a liderança pela diferenciação de produto.

Produção de
CerâmicaMineração

Distribuição

Construção
Civil

Fornecedores
de Insumos
Sintéticos

Instituições
de Apoio

Serviços

Fornecedores
de Máquinas

e Equipamentos

Figura 7: Cadeia Produtiva de Revestimento Cerâmico
Fonte: IPT/DEES Nº 54.184 – 2001.
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A tendência à intensificação do uso de revestimento cerâmico em acaba-

mentos de edifícios residenciais e comerciais, vem ocupando o lugar antes desti-

nado a outros inúmeros produtos, no âmbito dos pisos, tais como: pedras natu-

rais, revestimentos têxteis, madeiras, laminados de melamínicos, concretos pré-

fabricados ou moldados, argamassas e carpetes. Assim como, no âmbito das pa-

redes, depara-se com pinturas, argamassas, revestimentos têxteis, revestimentos

de madeira, pedras naturais e concreto aparente, dentre outros.

Em 2005, os cinco principais produtores mundiais foram: China com 3,1 bi-

lhões de m2, Espanha com 648 milhões de m2, Itália com 572 milhões de m2,

Brasil com 568 milhões de m2 e Índia com 303 milhões m2. É importante desta-

car que a China e a Índia tiveram crescimento representativo, em relação a 2004,

ou seja, 41% e 12%, respectivamente. A Espanha apresentou um pequeno cresci-

mento de 2%, o Brasil cresceu 1%, e a Itália sofreu pequena queda de menos de

0,5%, ocorrida pelo quarto ano consecutivo. A presença de produtos chineses no

Brasil e no exterior já começa a se fazer sentir e reflete-se no crescimento menor

em termos globais, apesar do crescimento interno.

Os cinco maiores consumidores mundiais de revestimentos cerâmicos de-

tinham 52% desta fatia, em 2004. Em 2005, os chineses consumiram 2,5 bilhões

m2, com crescimento de 35% em relação a 2004. Apesar do Brasil ser o segundo
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Fonte: http://www.bndes.gov.br
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maior consumidor mundial, com cerca de 442 milhões m2, em 2005 apresentou

queda de 1%. (Revista Mundo Cerâmico, ano XII, nº 102, e Anfacer 2003). O Gráfico

18 mostra a queda das exportações brasileiras.

Em 2004, as exportações mundiais de revestimentos cerâmicos atingiram

cerca de 1,6 bilhões de m2, com um crescimento de 7%, em comparação a 2003.

A Itália se mantém como o maior exportador mundial, tendo exportado, em

2004, 417 milhões de m2. Apesar de enfrentar quedas recentes, em 2005, expor-

tou 68% de sua produção (Associação Italiana dos Fabricantes de Revestimentos

Cerâmicos – ASSOPIASTRELLE). A Espanha se mantém na segunda posição do

ranking, com 342 milhões de m2 exportados em 2004, e, vem apresentando esta-

bilidade em suas vendas externas.

A concentração geográfica de empresas é uma característica da indústria

produtora de revestimento cerâmico, em função da necessidade de estar próxi-

ma às jazidas de argila. A capacidade instalada atual da indústria de revestimen-

to cerâmico nacional é de 651 milhões de m2 anuais.

No pólo de Criciúma se concentram as maiores empresas nacionais, que

têm como estratégia competitiva, o design, a qualidade e a marca, fabricando re-

vestimento cerâmico através do processo de via úmida. As 17 empresas são res-

ponsáveis por cerca de 23% da produção total brasileira.

Nos últimos cinco anos o crescimento do setor de revestimento cerâmico
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Gráfico 18: Exportações de Placas Cerâmicas
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brasileiro vem acompanhando o desempenho da produção mundial, ou seja,

próximo de 5% ao ano. Em 2005, o crescimento da indústria nacional foi de 1%,

mantendo-se estável, se comparado ao ano anterior. Na tabela 4, pode-se obser-

var o percentual da produção de revestimentos cerâmicos, em 2005, por tipo de

processo, aplicação e tipo de produto. Nota-se que a produção de pisos corres-

ponde a 68% do total e o porcelanato participa com, apenas, 5% do total da pro-

dução brasileira de revestimento cerâmico.

No mercado interno, em 2005, as vendas atingiram 442 milhões de m2, com

faturamento de R$ 3,4 bilhões. Houve crescimento de 3%, se comparado a 2004.

As exportações brasileiras de revestimentos cerâmicos, em 2005, atingiram um

volume de 113,8 milhões de m2 e o faturamento foi de US$ 376 milhões. Em rela-

ção a 2004, o decréscimo no volume físico foi de 10% e o crescimento no fatura-

mento foi de 10%. Certamente foram exportados produtos de maior valor agre-

gado, considerando que, em 2005, o preço médio das exportações foi de US$

3,30, com aumento de 22%.

Os estados que mais exportaram revestimentos cerâmicos foram: Santa

Catarina com 53 milhões de m2 (47%) ao preço médio de US$ 3,51 e faturamen-

to de US$ 186 milhões (49%); São Paulo com 46 milhões de m2 (40%), preço mé-

dio de US$ 2,20 e faturamento de US$ 100 milhões; Paraná com 16 milhões de m2

(14%), preço médio de US$ 1,69 e faturamento de US$ 27 milhões; Espírito Santo

com 4 milhões de m2 (3,5%), preço médio de US$ 2,75 e faturamento de US$ 11

milhões e o Rio Grande do Sul com 3,7 milhões de m2 (3%), preço médio de

US$ 2,40 e faturamento de US$ 9 milhões.

O segmento de revestimentos cerâmicos, no Brasil, apresentou bom de-

sempenho nos últimos anos, verificando-se aumento de pouco mais de 30% em

sua produção. Este resultado deveu-se tanto ao crescimento do mercado interno

Tabela 4: Produção de Revestimentos Cerâmicos por Processo,
Aplicação e Produto 2005 - Milhões M2

Processo Produção Participação

Via seca 369 65

Via úmida 199 35

total 568 100

Aplicação Produção Participação

piso 385 68%

parede 145 24%

fachada 9 2%

porcelanato 28 5%

total 568 100%

Fonte: Anfacer - Cerâmica Portobello.
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quanto ao das exportações. A evolução do mercado interno está vinculada à con-

solidação do consumo de revestimentos cerâmicos em edifícios residenciais e

comerciais, em substituição a outros materiais tradicionais. O crescimento das ex-

portações tem sido bem superior ao do consumo interno, sendo os EUA o princi-

pal mercado. A competitividade da indústria brasileira pode ser considerada sa-

tisfatória, devido aos ganhos de escala (é o segundo maior produtor de revesti-

mentos cerâmicos); à disponibilidade de matérias-primas e ao o aperfeiçoamen-

to das empresas líderes do segmento nos aspectos organizacional e tecnológico.

O setor de revestimentos tem como previsões para 2008, alcançar a capa-

cidade produtiva de 726 milhões m2 (incremento de 4%), produzir 664 milhões

de m2 (incremento de 5%), vender o total de 678 milhões de m2 (incremento de

7%), vender no mercado interno 575 milhões de m2 (incremento de 8%) e vender

no mercado externo 104 milhões de m2, o equivalente a US$ 408 milhões (incre-

mento de 3%).

Porém, algumas ameaças podem comprometer a evolução favorável ao se-

tor: a continuidade da expansão chinesa, que poderá deslocar o Brasil de seus

mercados de exportação e, eventualmente, penetrar no próprio mercado brasi-

leiro, bem como os problemas com a Bolívia, em torno da questão do gás natu-

ral. O gás natural boliviano tem sido o principal combustível deste setor que é

muito intensivo em energia.

3.4. Sistemas de esquadrias 
Os sistemas de esquadrias compostos por portas, janelas, basculantes,

guarda-corpos, apresentam como famílias concorrentes: as esquadrias de aço

(45% do mercado) que é consumido, na maioria em casas populares; as esquadri-

as de madeira (36% do mercado) com uso predominante em casas populares; as

esquadrias de alumínio (15% do mercado) com uso predominante em edificaçõ-

es residenciais e comerciais de médio e alto padrão; e as esquadrias de PVC (1%

do mercado) mais recente, com grande perspectiva de crescimento. Os restantes

3% do mercado de esquadrias estão em outros sistemas (AFEAL, Anuário

Estatística, 2005).

O PBQP-H condicionou a indústria da Construção Civil a implementar sis-

temas de controle de qualidade nos seus processos e produtos, porém o setor de

esquadrias ainda caminha neste sentido. Os grandes fabricantes se movimentam

em direção à adequação do produto às exigências do mercado. As peculiarida-

des da estrutura de produção contribuem para a lentidão no cumprimento das

metas estabelecidas. Especialmente no que tange às esquadrias de madeira e

alumínio, produzidas através de perfis vendidas no varejo para pequenas “mon-

tadoras de esquadrias”e distribuídas pelo país. A dificuldade de acesso à informa-

ção atualizada, o pequeno investimento em mudanças, por parte destes peque-

nos empresários, além do trabalho artesanal, sem capacitação técnica dos traba-
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lhadores, influencia a baixa qualidade do produto final. A dispersão espacial e o

desinteresse por parte dos pequenos produtores em se adequar às novas condi-

ções de conformidade técnica, resulta na dificuldade de se reunir dados que re-

presentem, em números, o cenário apontado.

Durante a busca por dados de produtividade e oferta de produtos no mer-

cado, foi marcante a ausência de dados que pudessem fornecer embasamento

para uma análise mais consistente do setor.

3.4.1. Esquadrias de madeira 

A madeira vem sendo o material tradicional para janelas, muito utilizado

para a fabricação de caixilhos nas edificações. O desenvolvimento tecnológico de

outros materiais, como o alumínio e o PVC, propiciou que estes se tornassem con-

correntes da madeira, embora os produtos de madeira ainda respondam por

36% do mercado. Nos últimos anos, o uso da madeira tem se fortalecido, enquan-

to material mais nobre na fabricação de esquadrias, por parte do setor que está

se adequando às novas normas de conformidade.

Os fabricantes de esquadrias de madeira se distribuem de forma muito di-

fusa no território brasileiro e, em geral, não existem grandes investimentos na

modernização do seu maquinário. O segmento é o segundo na família das esqua-

drias, devido à grande oferta de madeira e ao preço baixo do produto final no

mercado. As esquadrias representam em média de 5% a 15% do custo total de

uma obra e surgem em quinta posição quanto aos problemas mais freqüentes

em construções. Embora tenha sido realizado contato com representantes do se-

tor, como o Sindicato da Indústria de Chapas de Fibras e Aglomerados de

Madeiras do Estado de São Paulo - SINDIFIBRA, Sindicato da Indústria de

Serrarias, Carpintarias, Tanoarias, Madeiras Compensadas e Laminados no Estado

de São Paulo - SINDIMAD, não foi possível obter dados como número total de

produtores de esquadrias de madeira e a sua distribuição geográfica.

3.4.2. Esquadrias de aço

Esquadrias de aço (45% do mercado) com linhas de produtos mais popu-

lares e com preços mais acessíveis, detêm as maiores fatias do mercado. A forma

como a cadeia de produção está estruturada dificulta a caracterização do setor e

a coleta de dados mais precisos e atualizados sobre a sua realidade.

O aço oferece várias vantagens em relação à madeira e ao ferro, sendo que,

com este último, concorre em igualdade de condições de resistência e de desen-

volvimento tecnológico.

Nos últimos 40 anos, os perfis (tubulares e abertos) obtidos a partir de cha-

pas de aço, passaram a ser utilizados na fabricação de esquadrias no Brasil e, há

duas décadas, estas começaram a ser industrializadas com formatos padroniza-

dos. Estes fatos contribuem para o aumento da produtividade e a maior oferta no

mercado consumidor.
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Segundo a Associação Nacional dos Fabricantes de Esquadrias de Aço -

AFEAÇO, e existem aproximadamente 80 empresas com produção regular no

país e capacidade produtiva em torno de 18 milhões de unidades/ano e um con-

sumo anual de 12 mil toneladas de aço. O setor tem um faturamento de R$ 800

milhões/ ano e gera, aproximadamente, 10 mil empregos diretos e outros 3 mil

indiretos por ano, com condições de crescimento de 40% em sua produção.

(http://www.cbca-ibs.org.br/nsite/site/fabricantes_janelas.asp-última atualiza-

ção em 8/5/2008)

Em 1997, o Instituto Brasileiro de Siderurgia - IBS desenvolveu e implemen-

tou o Programa Setorial da Qualidade de Caixilhos de Aço - PSQ, de âmbito naci-

onal e adesão voluntária, aberto a qualquer fabricante de janelas e portas de aço,

com o objetivo de elaborar mecanismos específicos para garantir a conformida-

de com as normas técnicas brasileiras (ABNT NBR 10821, NBR 6485, NBR 6486 e

NBR 6487). O PSQ pretende combater a não-conformidade intencional e a con-

corrência com fabricantes em não-conformidade. A meta é estabelecer a isono-

mia competitiva entre as empresas e disponibilizar para o mercado consumidor

produtos com qualidade em conformidade com as normas. Existem seis empre-

sas qualificadas e com produtos certificados.

3.4.3. Esquadrias de alumínio

De acordo com o Anuário Estatístico da ABAL para 2005, as esquadrias de

alumínio ocupam o terceiro lugar em consumo, com 15 % do mercado. O setor

de alumínio, por ser bem menor, é o mais estruturado. Porém, segundo Claudinei

Florêncio, secretário-executivo da AFEAL, é impossível determinar o número de

empresas existentes, mas estima-se que cerca de 50% das empresas que traba-

lham com esquadrias de alumínio são pequenos serralheiros, boa parte deles

alheios às discussões sobre qualidade e normas técnicas. (http://www.arco-

web.com.br/tecnologia/tecnologia9.asp) Os sistemas de esquadrias de alumínio

são homologados pelo PBQP-H.

3.4.4. Esquadrias de PVC (Policloreto de Vinila)

O uso das esquadrias de janelas e portas de PVC vem crescendo no mun-

do. Na Europa e nos Estados Unidos, essas esquadrias já participam com mais de

40% do mercado, sendo que, em países como a Inglaterra, essa fatia chega a 70%.

As esquadrias de PVC ainda precisam ser mais trabalhadas, do ponto de vista do

marketing, nas classes B e C. O custo total de uma janela de PVC é ligeiramente

inferior a de uma janela de madeira, mas pouco superior ao de uma janela de alu-

mínio, de acordo com levantamento realizado por fabricantes do setor. É impor-

tante ressaltar, também, que o mercado de fabricantes de PVC no Brasil é relati-

vamente dinâmico.

No segmento de esquadrias, esta família de produtos é a mais nova e a que

detém a menor fatia do mercado, apenas 1% do mercado. As esquadrias de PVC
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apresentam uma cadeia produtiva peculiar, necessitam de grandes investimen-

tos em capacitação e maquinário, exigindo, portanto, que as empresas sejam de

grande porte, tanto no fornecimento de insumos, como na fabricação dos perfis,

montagem e distribuição do produto final. Isto repercute, na produtividade e na

difusão tecnológica, bem como na questão de formação de mão-de-obra capaci-

tada. Neste setor, apenas oito grandes empresas concentram menos de 1% do

volume total de esquadrias negociadas, de acordo com dados da ABAL (2005).

Desde 1997 (3,5%) até 2006 (14%), a produção de resinas de PVC destina-

das à fabricação de perfis para a Construção Civil aumentou em 10,5 pontos per-

centuais, de 3,5% para 14% do total da produção de PVC. O PVC é o plástico mais

utilizado na fabricação dos perfis para esquadrias em todo o mundo.

A conformidade das portas e janelas em PVC é assunto que está em pauta,

desde 1989, quando foi criado o programa setorial. Este programa está cadastra-

do no PBQP-H e é coordenado pela Secretaria Especial de Desenvolvimento

Urbano da Presidência da República. As indústrias que trabalham com o PVC es-

tão mais avançadas que os demais setores, e atualmente, desenvolvem normali-

zação adicional que garanta a qualidade dos componentes das janelas de PVC.

(ArcoWeb, 2001) 
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4. Análise do Quadro Regulatório 
na Construção Civil

4.1. Introdução
As normas, regulamentos, decretos e leis associados à construção de edifí-

cios residenciais compõem um assunto complexo, até mesmo para aqueles pro-

fissionais do setor que detenham certa experiência no tema. Essa problemática

decorre, dentre outros fatores, da extensa gama de normativas pertinentes à ati-

vidade da Construção Civil, que incorrem nas diversas etapas do ciclo de vida da

habitação.

Por exemplo, a complexidade e a difícil interpretação das leis e normas que

norteiam uma licença de obra de edificação residencial, em especial a edificação

multifamiliar, geram dúvidas nas pessoas interessadas em empreender, o que

pode gerar certa insegurança. Para Bahia (1997), “as leis que regulamentam a

construção de habitações, na maior parte das cidades, são ricas em detalhes. Ao

mesmo tempo, raramente a legislação deixa claro quais são os seus objetivos. Os

motivos técnicos que levaram à formulação de algumas normas chegam a ser in-

decifráveis”.

Diante da constatação dessa dificuldade e da interferência que isso pos-

sa gerar no setor da construção, buscou-se investigar, no âmbito da estrutura

da regulamentação brasileira pertinente à Construção Civil, possíveis conflitos

e óbices à industrialização associados ou decorrentes destas regras. O objetivo

foi identificar algumas necessidades de atualização, modernização, ajuste da le-

gislação, do acervo de normas técnicas e regulamentos existentes, ou mesmo

de criação de novas normas ou regulamentos para suprir as eventuais lacunas

identificadas.

Numa primeira etapa, foram levantadas algumas normativas pertinentes à

atividade da construção nos seus diferentes níveis – municipal, estadual, federal,

bem como as normas técnicas desenvolvidas pela ABNT. Em etapa subseqüente,

foram analisadas algumas questões referentes a tais normativas que podem re-

presentar empecilhos à atividade da Construção Civil.

De forma a auxiliar a análise, foram abordados alguns aspectos sobre as

normativas relacionadas à atividade da construção em outros países, em especial

os Estados Unidos e os países europeus. O intuito foi demonstrar, por meios das

experiências estrangeiras, que outras formas de regulamentação, em alguns ca-

sos, podem ser igualmente eficientes no sentido de fiscalizar e garantir qualida-

de e segurança às edificações, bem como comparar o desenvolvimento de nor-

mas técnicas entre o Brasil e outros países.

Para uma primeira aproximação ao assunto, cabe distinguir duas ordens de



normas, bem diferenciadas entre si, às quais está sujeita a atividade técnico-eco-

nômica da Construção Civil: as normas legais, pertinentes à matéria, ainda que de

forma indireta, e as normas técnicas.

As primeiras, de caráter compulsório, envolvem a legislação e todos os re-

gulamentos de cunho obrigatório, a cargo dos diferentes níveis governamentais

ou autarquias profissionais. Estas normas podem ainda ser bipartidas em normas

civis e administrativas, segundo Meirelles (2005) ou, de acordo com Silva (2006),

em normas de direito privado (direito civil) e normas de direito público (direito

de construir, direito administrativo e direito urbanístico).

As normas civis ou de direito privado regulam as relações entre particula-

res, como por exemplo, os contratos de construção, aspectos sobre posse e pro-

priedade da terra ou da edificação, as relações de vizinhança, a responsabilidade

civil do construtor, etc.

Por sua vez, as normas administrativas — ou de direito público — desti-

nam-se a proteger os interesses da coletividade, condicionando o direito de cons-

truir a estes interesses. Constituem-se, pois, em imposições de ordem pública que

se encontram dispersas nas legislações federais, estaduais e municipais.Tratam-se,

por exemplo, de normas edilícias, de proteção ao meio ambiente, à saúde, à segu-

rança e ao desenvolvimento urbano, registro público de imóveis, etc.

À segunda categoria de normas pertencem as ditas normas técnicas. Estas,

ao contrário das normas legais, têm caráter voluntário, compreendendo o quadro

de normas brasileiras e outras referências de caráter associativo e não obrigató-

rio. As normas técnicas são as prescrições científicas que colimam o aperfeiçoa-

mento estrutural, funcional e estético da construção e sua econômica execução.

Em síntese, as normas técnicas são sistematizações dos melhores resultados de

materiais e métodos de trabalho. Em cada país, entidades especializadas elabo-

ram as indicações técnico-científicas, com o objetivo de unificar o estudo de de-

terminados aspectos, que será uniformizado pela normalização técnica; no Brasil,

a entidade responsável é a ABNT.

Distinguem-se essas duas categorias de normas quanto ao processo de

elaboração e aprovação. Enquanto as normas legais exigem um procedimento

formal para sua aprovação (processo legislativo), as normas técnicas possuem

procedimentos definidos pela associação de normalização nacional (ABNT)9.
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9 O processo de elaboração de uma Norma Técnica Brasileira se inicia com a demanda pela sociedade, pelo setor envolvi-
do ou mesmo pelos organismos regulamentares. A pertinência do pedido e da demanda é analisada pela ABNT. Se tiver
mérito, será levada ao Comitê Técnico do setor para colocação no Plano de Normalização Setorial (PNS). Caso contrário
será criada uma Comissão de Estudos Especial (CEE). No âmbito do Comitê Técnico ou da Comissão de Estudo Especial
deverá haver discussões entre todos os participantes para chegar ao consenso inerente à Norma Técnica. De posse do
texto normativo, a ABNT submete o mesmo à Consulta Nacional, como forma de dar oportunidade à sociedade de
examinar e emitir suas considerações. Passado o tempo necessário para a Consulta Nacional, se fará uma última reunião
para análise da pertinência ou não das considerações recebidas. Não havendo impedimento, o texto será levado à
homologação pela ABNT, onde recebe a sigla ABNT NBR e seu número respectivo. A seguir é colocada no acervo de
Normas Brasileiras. (Associação Brasileira de Normas Técnicas. Disponível em <www.abnt.org.br>. Acesso em março de
2008).
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A respeito das normas legais, a ênfase deste trabalho é identificar os possí-

veis empecilhos, para a maior industrialização do setor da Construção Civil brasi-

leiro, decorrentes de conflitos ou falta de parâmetros legais e de outra natureza,

inclusive burocrática ou que leve a incertezas no quadro produtivo, tais como

problemas de cunho fundiário, cartorial ou de responsabilidade técnica.

Exemplos são as diferenças nos requisitos formais e de desempenho do produto

edilício e os problemas decorrentes do registro de imóveis que, muitas vezes, le-

vam à incerteza jurídica, prejudicando de diversas formas as iniciativas produti-

vas. Neste sentido, uma iniciativa como o registro eletrônico de imóveis, deve ser

cuidadosamente avaliada quanto aos benefícios indiretos que certamente pode

propiciar.

Por outro lado, no que tange às normas técnicas, será analisada a extensão

e atualização deste quadro de normas, mas também será abordada a questão do

modelo atual para desenvolvimento e disseminação das normas, estudando-se a

necessidade de sua complementação por outras ações, inclusive as que venham

a ser identificadas pelo quadro comparativo.

Explicada, de forma sucinta, a diferenciação básica entre normas legais e

normas técnicas e definidos os propósitos deste trabalho, a análise do quadro re-

gulatório da Construção Civil será organizada segundo o ciclo de vida da cons-

trução da habitação. Cabe observar que, apesar da separação da análise das nor-

mas de acordo com o ciclo de vida, esta não representa uma divisão estanque; é

o caso das normas técnicas, por exemplo, que devem ser observadas em todas as

etapas do ciclo de vida da habitação.

O que chamamos aqui de ciclo de vida da habitação pode ser dividido em

quatro etapas básicas: inicia-se pela concepção do projeto e sua respectiva apro-

vação pelos órgãos responsáveis, passando pela fase de produção — ou seja, a

obra propriamente dita — e o posterior uso da unidade habitacional, encerran-

do-se com a reforma ou demolição da edificação. Nessas etapas incidem leis de

âmbito federal, estadual e municipal, bem como as normas técnicas da ABNT.

A etapa da concepção e aprovação do projeto da habitação tem início com

o planejamento do empreendimento, quando for o caso, o desenvolvimento do

projeto arquitetônico e procedimentos para a sua aprovação pelos órgãos públi-

cos ou autarquias competentes. Ao fim dessa primeira fase, obtém-se a licença de

construção e o respectivo alvará, documento que confirma que todos os requisi-

tos para a aprovação do projeto foram cumpridos. Nesse momento inicial, devem

ser levadas em consideração as normas municipais sobre o uso e ocupação do

solo e as normas edilícias, as exigências ambientais, do Corpo de Bombeiros, das

concessionárias de serviços públicos, etc.

Durante a construção ou produção da unidade habitacional, devem ser

atendidas as normas técnicas, a legislação trabalhista federal e a regulamentação

pertinente à atividade profissional dos engenheiros e dos arquitetos (regulamen-

tos dos Conselhos Federal e Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronômica,



respectivamente CONFEA e CREA), bem como o Código de Defesa do Consu-

midor.

A etapa subseqüente é o uso propriamente dito da unidade habitacional.

Aí incidem normas sobre a responsabilidade civil do construtor e o Código de

Defesa do Consumidor. Pode-se considerar concluída esta etapa com a expedi-

ção do alvará de ocupação, mais comumente conhecido como “Habite-se”.

Neste trabalho, o enfoque foi dado às fases de concepção, aprovação do

projeto e a fase de produção da habitação, por terem sido encontradas nessas

etapas um maior número de questões a serem discutidas.10

4.2. Considerações sobre política habitacional 
e acesso ao solo urbanizado
Apresentada a sistematização proposta para este trabalho, antes do seu

desenvolvimento, cabem algumas breves considerações sobre as questões ante-

riores ao ciclo de vida da habitação. Trata-se das políticas de habitação e acesso

ao solo urbanizado pela população de baixa renda, que irão estabelecer algumas

diretrizes e condições prévias para as etapas subseqüentes. Um problema princi-

pal que envolve a questão habitacional é a articulação insuficiente entre a políti-

ca habitacional e a política fundiária.

Na década de 60, a entidade responsável pelo financiamento imobiliário

era o BNH, criado em 1964, através da Lei 4.380 como uma autarquia financeira.

Em 1971, foi transformado pela Lei 576211 em empresa pública vinculada ao

Ministério do Interior, e depois extinto, incorporado o seu acervo à Caixa Econô-

mica Federal12 (Decreto-lei 2291/1986), passando as suas atribuições financeiras

à entidade incorporadora. (artigos 1° e 10).

A partir de 2004, a nova política nacional de habitação definida pelo

Ministério das Cidades estabelece a implantação do Sistema Nacional de Habi-

tação de Interesse Social - SNHIS (Lei Federal 11124/2005), ao qual estão integra-

dos o Fundo Nacional de Habitação - FNHIS e o seu Conselho Gestor. A priorida-

de do SNHIS é a aplicação de recursos federais para a redução do déficit habita-

cional concentrado nas faixas de renda de até três salários mínimos, bem como

para a regularização dos assentamentos precários, tendo o Fundo Nacional de

Habitação de Interesse Social como eixo estruturador.

Podem ser considerados inerentes às políticas habitacionais os financia-

mentos imobiliários e a questão do acesso à terra pelos pobres. Como uma das

formas de fomento à construção, o financiamento imobiliário representa um im-

portante instrumento para a viabilização da aquisição da habitação, principal-

72

P R O P O S T A  D E  P O L Í T I C A  I N D U S T R I A L  P A R A  A  C O N S T R U Ç Ã O  C I V I L  -  E D I F I C A Ç Õ E S

10 A reforma e a demolição da edificação não foram tratadas neste trabalho.
11 A Lei 5.762 foi alterada pela lei 6.245, em 1975.
12 A Caixa Econômica Federal, como principal agente financiados da habitação no Brasil, dispõe de diversos programas
de financiamento imobiliário, como o Plano de Arrendamento Residencial (PAR), o Consórcio Imobiliário, a Carta de
Crédito, dentre outras formas de financiamento.
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mente para a população de baixa renda. A casa, em seu sentido amplo, represen-

ta, em geral, o bem de mais alto valor que uma família adquire ao longo dos anos.

Atualmente, linhas de crédito imobiliário foram abertas por diversos bancos pri-

vados, aumentando o teto para o preço da habitação a ser financiada. As constru-

toras também têm financiado a unidade habitacional durante o período da obra.

A principal norma que rege a matéria é a Lei Federal n° 9514/1997, que dispõe so-

bre o Sistema de Financiamento Imobiliário, institui a alienação fiduciária de coi-

sa imóvel e dá outras providências. A partir de sua aprovação, outros diplomas le-

gais foram aprovados, de forma a complementar a lei principal.

Uma das questões que contribuem para o déficit habitacional, na maioria

das cidades brasileiras, é a escassez de terra urbanizada para a população de bai-

xa renda, por conta do alto valor do solo urbano nas áreas centrais das cidades.

Portanto, a aquisição do lote, como uma primeira etapa para a construção da ha-

bitação não pode ser atendida pela maioria da população brasileira. Trata-se de

discussão bastante ampla, que não cabe ser abordada mais profundamente nes-

se trabalho. É pertinente levantar a questão, que pode ser um dos fatores que

contribuem para a perpetuação desse problema: há interesse, na mesma propor-

ção, de investir em loteamentos, como existe interesse para empreendimentos

imobiliários? Poderia tal diferenciação estar calcada nas diversas regras para o fi-

nanciamento da construção e de loteamentos?

Uma das diferenças entre o licenciamento da edificação e dos loteamentos

é a exigência da comprovação da titularidade da propriedade do terreno para a

autorização de comercialização das unidades habitacionais ou dos lotes. No caso

da incorporação imobiliária13, é exigido para o registro em cartório, o memorial

de incorporação, e outros documentos, o título de promessa de compra e venda

do terreno e não o título de propriedade, requisito este exigido para a realização

de um loteamento (Lei n° 6766/1979, artigo 18, inciso I). O conjunto de documen-

tos a serem apresentados é denominado memorial de incorporação. São, na ver-

dade, quinze documentos, entre os quais, os seguintes: prova da propriedade do

terreno, projeto de construção aprovado pelo GDF, certidões negativas de impos-

tos federais, estaduais e municipais, certidão negativa de débito com a

Previdência Social, cálculo da área das edificações, discriminação detalhada do

acabamento e material a ser utilizado na construção. (Lei n° 4591/1964, artigo 32)

No que diz respeito ao momento do início da comercialização, na incorpo-

ração imobiliária, após arquivamento dos documentos no cartório competente

de Registro de Imóveis enumerado no artigo 32 da Lei n° 4591/1964, o incorpo-

rador fica autorizado a comercializar as unidades habitacionais, mesmo antes do

início da obra. Por outro lado, do loteador é exigida a execução de parte da infra-

estrutura básica, que consiste em vias de circulação, escoamento de águas pluvi-
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13 Quando se trata de incorporação imobiliária, devem ser registrados em cartório competente de Registro de Imóveis, o
memorial de incorporação, o qual deve conter todas as informações e os documentos exigidos pela lei de incorporações,
dispostos no artigo 32 da Lei n° 4591/1964.



ais, rede de abastecimento de água potável e soluções para o esgotamento sani-

tário, bem como para a energia elétrica domiciliar (Lei n° 6766/1979, artigo 2°, §

6°) como requisito para obter autorização para a comercialização dos lotes.

Portanto, o incorporador imobiliário, antes do início da construção, obtém recur-

sos financeiros para iniciar as obras, enquanto o loteador arca com os custos ini-

ciais da infra-estrutura, como rede de água, sistema de esgotamento sanitário,

rede de eletricidade, pavimentação, entre outros, sem dispor de recursos que não

os próprios.14

Aliado a tais requisitos, a burocratizatização existente para a aprovação do

plano de loteamento assemelha-se ao processo de aprovação do projeto arqui-

tetônico, como veremos. Como exemplo dessa complexidade, temos o Município

de Indaial - SC, onde são exigidos os seguintes documentos para análise de lotea-

mentos15: certidão de viabilidade (fornecido pela prefeitura municipal); certidão

negativa débitos (fornecido pela prefeitura municipal); requerimento solicitando

aprovação (c/ CPF e RG do requerente/ proprietário, endereço do terreno e área);

certidão atualizada do imóvel; certidão negativa de ônus reais; certidões negati-

vas de ações civis e antecedentes criminais; declaração da possibilidade de abas-

tecimento de água potável fornecida pelo órgão responsável; declaração da pos-

sibilidade de fornecimento de energia elétrica fornecida pelo órgão responsável;

ART do responsável técnico; projeto físico; projeto altimétrico; perfil longitudinal

das vias; projeto água potável; projeto coleta águas pluviais; projeto rede de es-

goto; projeto rede elétrica e iluminação pública; licença ambiental - LAP e memo-

rial descritivo.

Esse caso, referente a um Município com uma população de, aproximada-

mente, 40 mil habitantes16, exemplifica a situação brasileira dos extensos proces-

sos burocráticos para a aprovação de loteamentos. A exigência de tantos docu-

mentos representa tempo e custo para o loteador, pois cada órgão que irá forne-

cer alguma certidão tem seus prazos próprios, e as certidões representam um

custo cartorial adicional às taxas de análise e aprovação do projeto.

O problema da escassez de lotes urbanizados é agravado pela disponibili-

dade de financiamentos inadequados para a geração de lotes e infra-estrutura

urbana básica, principalmente quando se compara à disponibilidade de financi-

amentos para a compra ou construção da habitação.

Segundo a avaliação do vice-presidente da Associação das Empresas de

Loteamento e Desenvolvimento do Estado de São Paulo - Aelo, Caio Portugal, a

falta de recursos para infra-estrutura constitui um gargalo para a produção de lo-

teamentos. Com foco nessa constatação, o Banco Nacional de Desenvolvimento
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14 Quando se trata de incorporação imobiliária, devem ser registrados em cartório competente de Registro de Imóveis, o
memorial de incorporação, o qual deve conter todas as informações e os documentos exigidos pela lei de incorporações,
dispostos no artigo 32 da Lei n° 4591/1964.
15 Há dispensa do título de propriedade do terreno para o Registro Imobiliário do projeto de loteamento quando se tratar
de parcelamento popular, destinado às classes de menor renda. (Lei n° 6766/1979, artigo 18, § 4°).
16 Fonte: Secretaria de Planejamento do Município de Indaial-SC. Disponível em
<www.indaial.sc.gov.br/secretarias/planejamento>. Acesso março de 2008. População em 2000.
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Econômico e Social - BNDES estuda a possibilidade de criar uma linha de financia-

mento para a implantação de infra-estrutura básica de loteamentos no País.

O presidente nacional da Comissão da Indústria Imobiliária da Câmara

Brasileira da Indústria da Construção -CBIC, Lair Krähenbühl explica que o finan-

ciamento disponível para o interessado em adquirir um lote nos bancos é de, no

máximo, R$ 15 mil, valor que pode ser considerado relativamente baixo e, serve

apenas, para terrenos longe da região central. Como a infra-estrutura é construí-

da com recursos do próprio loteador, o produto terreno urbanizado fica mais

caro. Na avaliação de Krähenbühl, o financiamento à infra-estrutura poderia redu-

zir os custos dos lotes em cerca de 30%. (PENHALVER, 2008)

Uma experiência interessante, quanto à gestão do poder público na pro-

dução de lotes urbanizados, tem sido desenvolvida pela Prefeitura de Porto

Alegre/RS, através do programa denominado Urbanizador Social, cujo objetivo é

superar um “insustentável modelo de oferta de serviços urbanos”. (SMOLKA E

DAMÁSIO, 2006, p. 19) Trata-se de “um empreendedor imobiliário privado cadas-

trado no município e que tem interesse em realizar investimentos em áreas iden-

tificadas pelo poder público como adequadas para a habitação de interesse so-

cial. Deve operar em conformidade com determinadas condições para que pos-

sa estabelecer preços finais de venda dos lotes acessíveis aos pobres.” (Idem,

2006, pp. 22-23)

“O processo envolve uma parceria na qual o município se compromete

com uma série de ações, com o objetivo de reduzir os custos da produção do lote

urbanizado. A concepção original do instrumento tinha por base a redução dos

custos de produção de um loteamento gerados a partir da própria atuação do

poder público — como normatizações excessivas, padrões elitistas, problemas

nos processos de gestão das aprovações e licenciamentos — e que são repassa-

dos ao preço final dos lotes. Neste sentido, a atratividade do instrumento estaria

na participação do poder público como um facilitador do processo.” (SMOLKA e

DAMÁSIO, 2006, p. 23).

Portanto, no que tange às questões fundiárias, os principais problemas são

as dificuldades burocráticas, a demanda de longo prazo e custos para a legaliza-

ção e para a construção da infra-estrutura básica, aliados à ausência de financia-

mentos adequados, tanto para o loteador quanto para o cidadão que irá comprar

o terreno. Reafirma-se a importância da interação entre a política habitacional e

a política fundiária, apoiadas em programas de financiamento para a população

de baixa renda.

4.3. O processo de aprovação do projeto e o licenciamento
de obra
A Constituição Federal de 1988 outorgou ao Município competência ex-

pressa para o ordenamento de seu território, mediante o planejamento e o con-
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trole do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (artigo 30,VIII). Cabe

à União legislar sobre normas gerais em matéria urbanística e aos Estados editar

normas de aplicação - regional ou até mesmo geral quando a lei federal for omis-

sa ou inexistente. A competência dos Municípios é exclusiva em matéria de polí-

tica urbana, onde está incluída a regulação relativa às edificações. Cabe ao

Município, portanto, legislar e fiscalizar a atividade edilícia. Por intermédio da fun-

ção de polícia que possui a administração pública, impondo aos particulares re-

gras de ordem pública para disciplinar as construções (limitações administrativas

ao direito de construir), tendo por escopo o bem-estar da coletividade.

O controle público da atividade edilícia, pela administração municipal,

consiste na análise e aprovação de projeto de construção bem como em proce-

dimentos de controle prévio ou preventivo da atividade edilícia. A análise pela

prefeitura municipal irá verificar a congruência do projeto com as normas urba-

nísticas — uso e ocupação do solo — e as normas edilícias definidas pelo Código

de Obras ou Código de Edificações, específico de cada município.

O procedimento administrativo para a concessão da licença para a cons-

trução inicia-se com a análise do projeto arquitetônico e demais documentos

exigidos. A concessão das licenças para construir e para lotear está condicionada

ao preenchimento de uma série de requisitos legais e regulamentares, tanto do

órgão municipal competente quanto de outros órgãos ou autarquias públicas.

Além das exigências decorrentes das leis municipais, o projeto deve alinhar-se

com as exigências técnicas das concessionárias de serviços públicos, dos órgãos

ambientais — federal ou estadual, quando for o caso, bem como às normas do

Corpo de Bombeiros17. Quanto às concessionárias de serviços públicos – coleta

de lixo, eletricidade, gás, telefone — todas dispõem de recomendações técnicas

para as instalações de seus serviços, respeitando os padrões definidos pela ABNT,

voltados para os pontos que servirão para distribuição de seus serviços18.

Além dos procedimentos enumerados no parágrafo anterior, ainda pode-

rão ser exigidos por órgãos das três esferas do Poder (Municipal, Estadual, ou

Federal) o Estudo de Impacto Ambiental - EIA — e o Estudo de Impacto de

Vizinhança (pelo Município) em razão do tipo da obra, localização ou atividade

que será exercida na edificação.

Com a interveniência de diversos órgãos na concessão da licença para edi-

ficar, os prazos para a aprovação se estendem, uma vez que estes órgãos possu-

em exigências específicas e prazos distintos para a apreciação do projeto. No Rio

de Janeiro, em casos extraordinários, obras vultosas ou próximas a rios e lagos,

metrô, áreas de preservação ambiental, ou ainda aquelas localizadas ou em fren-

te à orla marítima ou em área de risco, entre outras excepcionalidades, a Secre-

taria Municipal de Urbanismo pode exigir que o projeto esteja de acordo e apro-
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vado por órgãos específicos, como Secretaria Municipal de Meio Ambiente,

Superintendência de Rios e Lagos - SERLA, Companhia de Engenharia de Tráfego

- CET - Rio, Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, Instituto

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, Fun-

dação Parques e Jardins, entre outros, independentemente da esfera de atuação

desses órgãos — municipal, estadual ou federal. O propósito dessas exigências é

verificar o impacto que um empreendimento possa provocar à localidade de sua

implantação.

No caso das licenças ambientais, estas podem ser concedidas, tanto pelo

órgão ambiental federal – o IBAMA – ou por órgãos ambientais estaduais. São

três as modalidades de licenças ambientais: a licença prévia - LP, a licença de ins-

talação (LI) e a licença de operação - LO. A LP é concedida na fase preliminar do

planejamento da atividade, contendo requisitos básicos a serem atendidos nas

fases de localização, instalação e operação, observados os planos municipais, es-

taduais ou federais de usos do solo. A LI será concedida para autorizar o início da

implantação do empreendimento, de acordo com as especificações constantes

do projeto executivo aprovado. A LO será autorizada, para o início da atividade,

bem como o funcionamento dos equipamentos de contrato requeridos, após as

verificações, pelo órgão responsável do cumprimento dos condicionamentos da

LI. (Resolução CONAMA 237/1997, artigo 8°)

O primeiro passo para licenciar um empreendimento consiste em levantar,

junto ao órgão estadual de meio ambiente ou Secretaria Municipal de Meio

Ambiente, as informações sobre a documentação necessária. Em seguida, após a

entrega da documentação solicitada, os técnicos dos respectivos órgãos realiza-

rão vistoria no empreendimento a ser licenciado. Cada uma das licenças ambien-

tais (LP, LI, LO) serão expedidas quando o empreendedor atender a todos os re-

quisitos básicos exigidos pelo órgão responsável do estado.

Por fim, o empreendedor deverá publicar o pedido de licença, qualquer

que seja a modalidade, no Diário Oficial do Estado ou da União, conforme o caso,

e em um periódico de grande circulação, no prazo de 30 dias, sob pena de inva-

lidação da licença recebida, obedecendo aos critérios constantes da Portaria nº

011/69, de 30 de junho de 1983, da Diretoria Geral do Departamento de

Imprensa Nacional, e publicado até 30 (trinta) dias corridos subseqüentes à data

do requerimento e/ou da concessão da Licença. (Resolução CONAMA n°

006/1986)

Ao final do processo o órgão municipal responsável pela aprovação do

projeto irá analisar os documentos provenientes dos diversos órgãos que forne-

ceram certidões, pareceres ou suas respectivas licenças e o atendimento do pro-

jeto às exigências do Código de Obras e da legislação urbanística, para então

conceder a licença de construção da edificação.

Após a finalização da construção, é necessário que a prefeitura conceda o

“Habite-se”, em documento atestando que o imóvel foi construído em consonân-

P R O P O S T A  D E  P O L Í T I C A  I N D U S T R I A L  P A R A  A  C O N S T R U Ç Ã O  C I V I L  -  E D I F I C A Ç Õ E S



cia com as exigências da lei determinadas pelo município. Assim sendo, a prefei-

tura autoriza que a unidade seja habitada. A certidão do “Habite-se” deverá ser

averbada no Registro Geral de Imóveis da região onde está localizado o imóvel.

Os procedimentos para a aprovação de incorporação imobiliária, estão de-

finidos na Lei Federal 4.591, de 1964. Tal lei foi editada com o objetivo de organi-

zar a atividade de incorporação imobiliária, buscando, dentre outros objetivos, re-

duzir o número de fraudes no setor. A incorporação imobiliária vem legalmente

descrita na referida lei (art. 28, parágrafo único) como “a atividade exercida com

o intuito de promover e realizar a construção, para alienação total ou parcial, de

edificações ou conjunto de edificações compostas de unidades autônomas.”

Esta lei, de forma a proteger o comprador do imóvel, determina que o  de-

talhamento da obra, constante no memorial de incorporação, deverá obrigatori-

amente ser cumprido pelo incorporador. Em caso de inobservância, como por

exemplo, utilização de material de acabamento de qualidade inferior ao indica-

do no memorial, tem o consumidor direito a substituição do material ou indeni-

zação, em virtude da diminuição do valor do bem.

Os prazos para o registro da incorporação seguem os procedimentos fun-

damentados no artigo 32, § 6°, da lei 4591/1964. O incorporador deverá ingressar

com o requerimento e a documentação no Registro de Imóveis competente, de-

finido pela circunscrição do imóvel. A partir de então, iniciar-se-á a etapa de aná-

lise deste requerimento e a aferição dos documentos pelo Oficial do Registro de

Imóveis correspondente. Em caso de insuficiência de informações e/ou docu-

mentos, o requerimento será então impugnado, devendo ser dar por escrito, se

for o caso, com fundamentação (artigo 32, § 1°). O Oficial do Registro de Imóveis

tem o prazo de 15 dias para conferência do memorial, e outros 15 dias para o re-

gistro, em caso de conformidade da documentação apresentada. Na hipótese

contrária, correrá novo prazo para a análise. TUTIKIAN (2008) adverte que “pode-

rá haver divergência entre o entendimento do registrador e do incorporador

quanto às exigências a serem preenchidas, tanto em relação às informações

quanto aos documentos. Nesta hipótese, é cabível o processo judicial de suscita-

ção da dúvida.”

Do exposto, percebe-se que o licenciamento de construção, incorporação

ou loteamento, no Brasil, pode ser caracterizado por um trâmite com alto grau de

burocracia que, em geral, demanda um período de tempo consideravelmente

longo e custos burocráticos elevados. Disso decorrem incertezas quanto à viabi-

lidade de um empreendimento habitacional, uma vez que o prazo da aprovação

de um projeto pode variar de três meses a dois anos nas capitais brasileiras, de-

pendendo do tipo, destinação e dimensão da edificação ou empreendimento

imobiliário, da disponibilidade de técnicos do órgão responsável pela análise do

projeto, das implicações ambientais, dentre outras questões de caráter político.

Em pesquisa realizada no Rio de Janeiro quanto às variáveis para o estudo

de viabilidade de empreendimentos imobiliários (GOLDMAN e AMORIM, 2006),
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as incertezas nas mudanças da legislação foram apontadas como o principal fa-

tor de dificuldade na fase de estudo de viabilidade para realização de investi-

mentos imobiliários, seguidas pelo tempo de aprovação de projeto e legislação

restritiva e complexa.

Sobre os trâmites relativos ao licenciamento da obra e aprovação de pro-

jetos, verificou-se dificuldade para se estabelecer um padrão a respeito dos re-

cursos e tempo necessários (ABIKO e COELHO, 2008), uma vez que os procedi-

mentos, as exigências, a estrutura do setor responsável pela aprovação, e a quan-

tidade de pedidos de apreciação de projetos nos diversos municípios são bastan-

te diferenciados, acabando por interferir no prazo. Além disso, as situações vari-

am caso a caso, o que dificulta a apresentação de dados mais precisos sobre o

quadro geral no país.

Em se tratando especificamente das licenças ambientais, segundo Barboza

(2008), “as construtoras reclamam cada vez mais da demora na aprovação de li-

cenciamentos ambientais para novos empreendimentos. Elas se queixam de le-

gislações conflitantes e de interpretações discrepantes até entre técnicos de uma

mesma secretaria”. Dada à falta de pessoal e critérios mais explícitos e padroniza-

dos ocorrem situações em que um “Comunique-se”, feito por um técnico, venha a

ser cumprido pela empresa e analisada por um outro profissional do departa-

mento competente, que lança outra exigência não informada anteriormente.

No Estado do Rio de Janeiro, foi realizada uma convenção com a Federação

Estadual de Engenharia do Meio Ambiente - FEEMA, o processo de licenciamen-

to e a fiscalização ambiental foram descentralizados e algumas atribuições pas-

saram a ser de responsabilidade de órgãos/entidades ambientais municipais

competentes, sob a condição de estarem estruturados e equipados para tal (De-

creto 40793/2007). A análise pelo órgão municipal fica limitada às atividades cujo

impacto ambiental seja restrito aos seus limites territoriais e classificados como

de pequeno potencial poluidor (artigo 1°).

Com essa decisão, foi reduzido o tempo para a concessão das licenças am-

bientais. No entanto, esse procedimento acarretou em maiores dificuldades para

os órgãos municipais, uma vez que os técnicos das prefeituras, num momento

inicial, ainda necessitam de um determinado tempo para se familiarizarem com

os novos procedimentos.

Uma experiência que merece destaque, como uma iniciativa para aprimo-

rar e facilitar o acompanhamento do interessado no processo de aprovação de

projetos, é a do Município de Vitória/ES que implantou um sistema digital de

aprovação de projetos arquitetônicos, denominado “Documentar” através do

qual todos os processos de construção nova ou para regularização de edificação

circulam, na Prefeitura, em meio eletrônico. Com isso, o cidadão tem acesso (atra-

vés da Internet) a todas as etapas da tramitação do processo de aprovação, des-

de o protocolo até a emissão de alvarás e certidões ou o arquivamento. Os dois

primeiros serviços a serem implantados pelo Documentar serão o Alvará para
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Aprovação de Edificações Novas e o Alvará de Projetos para Regularização e

Certificação de Conclusão, do Programa de Regularização de Edificações (PRE).19

A breve análise dos procedimentos para a aprovação dos projetos aponta

a necessidade de revisão e simplificação dos procedimentos burocráticos exigi-

dos pelos diversos órgãos ou autarquias licenciadoras. Uma primeira indicação

para amenizar os problemas apresentados seria a possibilidade da coordenação

desses diversos processos complementares, envolvendo outros órgãos ou autar-

quias pelas as Prefeituras Municipais, aliada a uma possível reestruturação do ser-

viço registral, como por exemplo, a proposta do registro eletrônico de imóveis.

Não obstante, não se desconsideram as dificuldades decorrentes de tal

proposta, que exigiria maior demanda de funcionários municipais para a execu-

ção de tarefas extras. Deveriam ainda, ser estabelecidos procedimentos mais sim-

plificados e ágeis para a aprovação de um projeto.

Num outro sentido — contrário aos procedimentos mais simplificados —

visando fiscalizar a segurança e a qualidade das edificações, seria indicado um

processo de controle público da qualidade das obras em suas diversas etapas,

não se considerando apenas a etapa de análise do projeto e conclusão da obra,

mas, inclusive, aquelas etapas cuja verificação se apresenta difícil, após a conclu-

são total da obra, como é o caso das instalações hidro-sanitárias.

4.3.1. Código de Obras

Como já mencionado, a aprovação do projeto arquitetônico está condicio-

nado, dentre outros regulamentos, ao atendimento das exigências dos Códigos

de Obras municipais.

Estes, como elemento da legislação edilícia, devem reu-

nir em seu texto, de modo orgânico e sistemático, todos

os preceitos referentes às construções urbanas, especi-

almente para as edificações, nos aspectos de estrutura,

função e forma, necessários à obra individualmente

considerada. [...] Além das exigências técnicas da cons-

trução no seu aspecto estrutural, o Código de Obras

deve estabelecer as condições de apresentação dos

projetos de edificação, com os respectivos requisitos de

sua elaboração e tramitação na Prefeitura, indicando, in-

clusive, os recursos cabíveis. (MEIRELLES, 2005, p. 209).

Cada município pode decidir sobre o conteúdo dos seus Códigos de Obras.

Dessa liberalidade decorre uma grande diversificação entre os conteúdos dos

Códigos de Obras municipais, apesar da existência de algumas iniciativas de ela-
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boração de modelos de códigos de obras municipais (XAVIER, 1997; BAHIA, 1987).

Da constatação da diversidade entre os Códigos de Obras Municipais, ca-

bem algumas observações: indagar sobre quais seriam as justificativas para que,

em municípios com as mesmas condições climáticas, haja diferentes exigências

de dimensões mínimas de ventilação dos compartimentos em cada um dos mu-

nicípios ou sobre a largura e extensão de circulações comuns de edificações mul-

tifamiliares, com as mesmas características. Para ilustrar a irracionalidade de cri-

térios para as edificações tão distintos entre os municípios brasileiros, podemos

fazer um paralelo com a fabricação de automóveis, cujas exigências são as mes-

mas para qualquer município da federação. Obviamente, não há sentido algum

em exigir-se requisitos de segurança diferenciados para automóveis comerciali-

zados num município da Bahia e num município do Rio Grande do Sul. Da mes-

ma forma, deveriam ser tratados critérios quanto à segurança das edificações e

outros padrões construtivos.

Outra questão a ser levantada sobre os Códigos de Obras municipais é

que, em geral, estas normativas não determinam critérios de desempenho para

as edificações. Os Códigos Edilícios trazem determinações como as áreas míni-

mas dos compartimentos de uma unidade habitacional, as áreas mínimas dos

vãos de ventilação e iluminação, a dimensão de portas e corredores de passa-

gem, o pé-direito de cada compartimento, etc. Ou seja, detalham a construção

em relação pormenores construtivos, em detrimento de critérios de desempe-

nho, como por exemplo, a exigência de uma determinada espessura para pare-

des das escadas de incêndio, ao invés de exigir o tempo de resistência da alvena-

ria ao fogo.

Um ponto interessante a ser analisado em relação aos códigos de obras é

a exigência da dimensão dos componentes da edificação sem relação com a co-

ordenação modular. Esta é tida como ferramenta essencial para atingir metas de

industrialização na Construção Civil. O Brasil foi um dos primeiros países a publi-

car uma norma de Coordenação Modular – a NB25 – em 1950 (os primeiros paí-

ses foram França e Estados Unidos, respectivamente em 1942 e 1945). No entan-

to, a coordenação modular não conseguir se consolidar, talvez pela ausência de

integração e comunicação na cadeia produtiva da Construção Civil. (GREVEN e

BALDAUF, 2008)

Cabe então, como recomendação, destacar a necessidade de os Códigos

de Obras estabelecerem exigências para as edificações, visando a coordenação

modular, pois esta, dentre outras vantagens, permite a redução dos custos em vá-

rias etapas do processo construtivo, devido à otimização do uso da matéria-pri-

ma, à agilidade que confere ao processo de projeto ou compra dos componen-

tes, ao aumento da produtividade e diminuição dos desperdícios e das perdas.

Em complemento a essa recomendação, ainda que alguns Códigos de Obras fa-

çam referência às Normas Técnicas da ABNT, seria necessária uma maior intera-

ção entre estes dois tipos de normativas.
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Nos Estados Unidos, o projeto e a construção de qualquer instalação pre-

dial devem obedecer aos regulamentos prediais, regidos por leis municipais e es-

taduais (local and state laws). Para as “mobile homes”, o código a ser seguido é o

HUD (House and Urban Development-The National Manufactured Housing

Construction and Safety Standards Act of 1974, 42 U.S.C. 5401 et seq.;24 CFR Part

3280 and Part 3282). Os governos estaduais e municipais adotam, de maneira ge-

ral, códigos com reconhecimento nacional, geralmente, adequando-os às carac-

terísticas locais (NAHB, 2008). Ainda, segundo o NAHB (2008), o propósito original

dos códigos foi proteger a saúde pública e a segurança. No entanto, atualmente,

as agências governamentais têm intensificado a implementação de outras polí-

ticas, tais como eficiência energética, por causa da elaboração dos códigos locais

e estaduais. De um modo geral, os códigos locais e nacionais se baseiam nas nor-

mas técnicas desenvolvidas pelas associações profissionais em nível nacional e

laboratórios de testes.

Do exemplo estrangeiro, pode-se indicar a elaboração de legislação fede-

ral que determinasse diretrizes ou alguns critérios mínimos de desempenho dos

edifícios e qualidade do produto, assim como o Estatuto da Cidade – lei federal

de política urbana – que fornece as diretrizes para os Planos Diretores munici-

pais. A lei federal de política urbana definiu, por exemplo, conceitos de instru-

mentos urbanísticos que eram interpretados de forma diferenciada por diversas

administrações municipais. De forma semelhante, uma lei federal poderia confe-

rir certa padronização aos Códigos de Obras municipais, bem como determinar a

relação destes com as normas técnicas, visando a coordenação modular, entre os

componentes da edificação e as exigências edilícias municipais, respeitando-se

as particularidades locais.

4.3.2. Custos e isenções da regularização fundiária e edilícia 

Nesta seção, não houve pretensão de exaurir as questões acerca dos cus-

tos para a regularização fundiária e edilícia ou indicar valores fechados para os

custos, uma vez que estes variam entre os Estados da federação, ou de município

para município. O principal propósito foi levantar algumas questões quanto à

possibilidade dos custos envolvidos nos procedimentos representarem uma das

causas para a situação de informalidade em que se encontram diversas habitaçõ-

es da população de baixa renda.

A irregularidade deve ser entendida, como “um fenômeno multidimensio-

nal que se relaciona com diversas questões como, por exemplo, a propriedade, o

atendimento de normas e regulamentações urbanísticas, a quantidade e a quali-

dade de serviços prestados, o tipo de área onde a ocupação ocorre e, sobretudo,

a forma como se dá o processo de ocupação da terra, normalmente de forma

oposta à que normalmente ocorre em um procedimento formal.” (SMOLKA e

DAMÁSIO, 2006, p.19)

Diante dessa questão, apresentam-se algumas considerações sobre os cus-
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tos relativos à regularização do terreno e/ou da edificação. Nos procedimentos

para a aprovação de projeto ou regularização de terreno ou edificação, está en-

volvido o pagamento de taxas e impostos - custos cartoriais, as taxas para apro-

vação do projeto e licença de obra, a Contribuição Previdenciária - INSS, o

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) os impostos trabalhistas,

sobre serviços - ISSQN, o Imposto de Transmissão de Bens Imóveis - ITBI.

A questão central não é discutir a pertinência de tais impostos, mas apon-

tar para a necessidade de se considerarem isenções ou descontos para a popula-

ção de baixa renda, por meio de leis estaduais e municipais. A legitimidade das

isenções ou descontos está baseada no reconhecimento de que os custos e pro-

cedimentos para a regularização fundiária e da edificação acarretam em duas re-

alidades distintas, para aqueles cidadãos que têm capacidade econômica/finan-

ceira de arcar com todos os custos da regularização edilícia e/ou fundiária e para

os que “produzem”sua habitação de maneira informal, permanecendo à margem

do dito processo formal.

Portanto, um dos caminhos para solucionar tal problema pode ser desone-

rar o processo para a regularização edilícia e fundiária da Habitação de Interesse

Social.20 Já existem legislações estaduais e municipais que isentam aqueles com-

provadamente “pobres” do pagamento de taxas cartoriais, de aprovação de pro-

jeto e outros impostos. A seguir, seguem alguns exemplos de isenções.

Os subsídios e isenções fiscais surgem como meio de conceder maior aces-

sibilidade à população de baixa renda para a habitação e sua regularização.

Algumas cidades já têm oferecido benefícios fiscais para Habitação de Interesse

Social. Existem leis e projetos de lei que prevêem isenções totais do pagamento

do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN ou redução da alíquo-

ta ao proprietário de um único imóvel, incidente sobre a Construção Civil, bem

como a taxa de expediente e taxa de obras, para o proprietário de obra residen-

cial isolada. (Itapeva/SP, Imbé/RS, Rio de Janeiro/RJ, Parnaíba/PI, Juiz de Fora/MG,

dentre outros municípios). As diferenças entre os diversos projetos de lei e leis

municipais é a qualificação da família como de baixa renda e dimensões da edi-

ficação a serem beneficiadas pela isenção.

No Estado do Rio de Janeiro, é concedida uma redução de 25% das taxas

cartoriais — quando não houver dedução por lei especial — em se tratando de

imóveis do sistema financeiro de habitação popular. (Portaria n° 203/2007,Tabela

5,Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro). Avançando um pouco mais no

propósito de beneficiar a população de baixa renda, o Projeto de Lei nº

1335/2008, em tramitação na Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro,

visa a concessão de gratuidade de custas cartoriais à população de baixa renda

no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. As famílias beneficiadas deverão compro-

var renda através das CTPS dos componentes familiares, cujo total da renda seja
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igual ou inferior ao Piso Salarial regional do Estado do Rio de Janeiro da

Categoria I. e define a obrigatoriedade da fixação do conteúdo desta Lei em local

visível e de fácil acesso nos cartórios estabelecidos no âmbito do Estado do Rio

de Janeiro.

O Código Tributário do Município do Rio de Janeiro (Lei nº 691/1984) con-

cede isenção do ISSQN para as obras de construção e as obras construídas sem

licença, a legalizar, em áreas abrangidas por dispositivos específicos para habita-

ções unifamiliares ou multifamiliares, construídas pelos próprios moradores, por

profissionais autônomos não estabelecidos ou em mutirão com vizinhos. (artigo

12, X). Em relação ao ISSQN, Projeto de Lei nº 3/2001, propõe o estabelecimento

de isenção deste imposto para empreendimentos habitacionais de interesse so-

cial, incluídos nos programas vinculados à política habitacional municipal, esta-

dual e federal.

Outro imposto que poderia representar um empecilho à regularização de

edificações e terrenos pela população de baixa renda é o Imposto de Trans-

missão de Bens Imóveis - ITBI. Em se tratando de isenções, no Rio de Janeiro, a Lei

n° 3335/2001 isenta do pagamento de ITBI imóveis inscritos no núcleo de regu-

larização de loteamento e incluídos na Lei 2120/1994; Transmissão de imóvel ou

de Direito sobre imóvel residencial construído pela CEHAB - RJ (1ª Transação)

(Art. 7º, Inciso XII, da Lei 1364/1988);Transmissão de Bem ou Direito Resultante de

projeto de regularização fundiária em áreas de favela promovido por órgãos da

Administração indireta da União, do Estado do Rio de Janeiro ou do Município

(Art. 7º , Inciso XI, da Lei 1364/88); Transmissão de Bem ou Direito resultante de

aquisição de imóvel de baixa renda (Art. 8º, da Lei nº 2277 de 28/12/94)21.

As prefeituras paulistas também criaram incentivos para a Construção

Civil, de forma a beneficiar a produção de habitações de interesse social. “A

abrangência das isenções e a variedade de benefícios mudam de cidade para ci-

dade, mas, em grande parte dos casos, há um esforço para desonerar o setor.”

Assim como no caso do Rio de Janeiro, os descontos e isenções são para o ISSQN

e ITBI, acrescentando-se também descontos no IPTU. “Hoje, São Paulo oferece a

isenção do pagamento de ITBI (Imposto sobre Transmissão de Bens Inter-vivos)

nas transações imobiliárias relacionadas à habitação de interesse social.Também

há a isenção de ISS sobre serviços prestados para a construção de habitação po-

pular. Ainda na capital, lei aprovada neste ano cria incentivos para a aquisição de

imóveis destinados aos programas habitacionais, como a remissão de IPTU para

a compra de prédios pela Prefeitura para implementar programas de moradia.”

(SINDUSCON/SP, 2008)22.

No sentido de possibilitar à população de baixa renda o acesso à moradia,
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21 Fonte: Secretaria Municipal da Fazenda – Rio de Janeiro. Disponível em http://www2.rio.rj.gov.br/smf. Acesso em março
de 2008.
22 Fonte: SINDUSCON/SP. Disponível em www.sindusconsp.com.br/publicacoes. Acesso em março de 2005. Na mesma
reportagem, são relatados, sucintamente, os benefícios em Bauru e São José do Rio Preto.
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as alternativas não se limitam a isenções de taxas ou impostos diretamente para

ao cidadão. Podem ser concedidas vantagens tributárias a construtores como in-

centivo para que estes destinem um percentual das unidades habitacionais

construídas para a população de baixa renda. Esse é o exemplo de iniciativa ado-

tada pela cidade de New York (Estados Unidos)

O governo municipal oferece vantagens tributárias a construtores que re-

servem ao menos 20% das unidades construídas para famílias com renda abaixo

da média da região.“O melhor exemplo de sucesso da atual administração é um

empreendimento de US$ 1,5 bilhão no Brooklyn, das 175 torres de alto luxo, cer-

ca de 20% dos apartamentos estarão reservados para famílias com rendimentos

abaixo da média do bairro. Podem se candidatar a subsídios, para alugar ou com-

prar os imóveis, famílias de quatro pessoas com renda de até US$ 50.250 por ano

(R$ 6.400 por mês) ou solteiros que ganhem até US$ 35.150 (R$ 3.800). Em troca

dos 2.300 imóveis que ficarão fora do aquecidíssimo mercado de Nova York, os

construtores conseguiram que a prefeitura mudasse o zoneamento do bairro, até

pouco tempo ocupado por fábricas abandonadas. O projeto prevê a construção

de prédios 30% mais altos, em troca da flexibilização, dos incentivos fiscais e do

financiamento de baixo custo.”23

Observa-se que o caso de Nova York não é destinado a uma população que

aqui chamamos de baixa renda, no entanto, apesar das diferenças, o caso pode

servir de exemplo para novas experiências adaptadas à realidade brasileira.

É possível concluir que os custos diretos para a população de baixa renda

talvez não representem um empecilho para a construção e regularização da mo-

radia. Como vimos, existem várias leis que concedem benefícios de isenções ou

descontos para a população de baixa renda. No entanto, os benefícios nem sem-

pre atingem à população carente, devido a certa dificuldade de acesso a tais in-

formações. Para cada benefício de isenção existe uma lei específica (obviamente,

por se tratarem de matérias distintas). Portanto, é preciso estudar meios para que

a população tome conhecimento das definições legais. Sugerem-se a divulgação

do disposto nessas leis em programas de rádio, televisão, ou outras formas de dis-

seminação dos direitos que possuem os cidadãos. Em complemento a ações de

informação, poderia ser analisada a possibilidade de “engenharia ou arquitetura

públicas” pelas prefeituras municipais.

4.4. A produção da habitação
4.4.1. O atendimento às normas técnicas

A atividade da Construção Civil é regida por regulamentos de diversas na-

turezas, dentre normas legais e normas técnicas, como já comentado anterior-

mente. As normas técnicas, apesar de não apresentarem o caráter coercitivo que
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31/10/2005. Disponível em www.cbic.org.br. Acesso em março de 2008.



têm as normas legais, devem ser atendidas durante a fase de projeto e da cons-

trução da habitação, bem como na fabricação dos componentes da edificação.

Segundo MEIRELLES (2005),cabe ainda distinguir a normalização técnica da

regulamentação técnica. A primeira compete à ABNT, por delegação do Conselho

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - CONMETRO, e diz

respeito às “especificações que definam as qualidades dos produtos; a elaboração

de normas que estabeleçam regras para a execução de serviços; a imposição de

padrões que reduzam os tipos produzidos de serviços; a imposição de padrões

que reduzam os tipos produzidos a um número mais econômico; e a fixação de

terminologias que uniformizem as designações técnicas em todo país. A segunda

cabe à autoridade estatal competente, contendo regras administrativas de cum-

primento obrigatório e relativas às características técnicas de um produto, tais

como símbolos, embalagens, rotulagens, etc.[...]” (MEIRELLES, 2005, p. 412)

A Resolução n° 1 do CONMETRO, de 08/01/1992, definiu como Norma Bra-

sileira toda e qualquer norma elaborada pela ABNT. Estas consistem em um pro-

cesso de simplificação que acabam por reduzir a crescente variedade de proce-

dimentos e produtos. Segundo SBRIGHI NETO (2001), a norma técnica é o resul-

tado final de um processo de sistematização, realizado em certo âmbito, sobre

determinado assunto técnico com participação dos interessados e aprovado por

uma autoridade reconhecida, tendo o cuidado de equalizar os interesses técni-

cos do produtor e do consumidor.

Como instrumento de certa forma não obrigatório, as normas técnicas

contribuem em quatro aspectos:

a) qualidade: fixando padrões que levam em conta as necessidades 

e desejos dos usuários;

b) produtividade: padronizando produtos, processos e procedimentos;

c) tecnologia: consolidando, difundindo e estabelecendo parâmetros 

consensuais entre produtores, consumidores e especialistas,

colocando os resultados à disposição da sociedade;

d) marketing: regulando de forma equilibrada as relações de compra 

e venda. (COBRACON)24.

As normas técnicas buscam eliminar o desperdício, o retrabalho e facilitam

a troca de informações entre fornecedor e consumidor ou entre clientes internos.

Outra finalidade importante de uma norma técnica é a proteção ao consumidor,

especificando critérios e requisitos que aferem o desempenho do produto/servi-

ço, protegendo, também, a vida e a saúde. Ainda, conforme Sbrighi Neto (2001)

este documento, ao estabelecer as condições que devem ser cumpridas pelos

projetos, serviços, equipamentos, materiais, peças e conjuntos, permite que os se-

guintes objetivos sejam alcançados:
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a) garantir a máxima economia;

b) garantir que os projetos, serviços, equipamentos, materiais, peças 

e conjuntos sejam executados com segurança, atendendo a padrões 

definidos; e

c) garantir a absorção de conhecimentos.

Uma norma técnica para ser bem elaborada deve, obrigatoriamente, ser

baseada em resultados confirmados pela ciência, técnica e experimentação. A

normalização técnica deve acompanhar os avanços tecnológicos, estando sem-

pre atualizada e de acordo com os melhores preceitos técnicos. Uma boa norma-

lização técnica permite que:

a) haja uma utilização adequada dos recursos reduzindo o desperdício;

b) haja uniformização no trabalho com aumento da produtividade 

devido à padronização de equipamentos e componentes;

c) haja registro do conhecimento tecnológico;

d) garanta a segurança do pessoal, do usuário e do equipamento;

e) controle o processo e o produto melhorando a qualidade.

Os níveis de normalização técnica, representados na figura a seguir, de-

monstram o relacionamento entre as normas nacionais e internacionais.

Observando a figura acima, verifica-se que no nível de normalização inter-

nacional existem normas como o ISO, IEC. No nível das regionais existem as nor-

mas do MERCOSUL, União Européia e outras. As normas nacionais são, geralmen-
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Normas internacionais
(ISO, IEC)

Normas Regionais
(Mercosul, CEN)

Normas Nacionais
(ABNT, DIN)

Normas de Empresas

Figura 8: Relacionamento entre Órgãos Normativos Nacionais e Internacionais
Fonte: Sbrighi Neto, 2001.



te, as mais importantes e numerosas. No último nível, existem as normas de em-

presas.

Cada país tem uma entidade credenciada para produzir as normas, permi-

tindo, deste modo, que se tenha um sistema organizado de normalização.25 No

Brasil, o órgão reconhecido pelo governo federal como fórum nacional de nor-

malização é a ABNT, fundada em 1940. Esta associação é uma entidade privada

que conta, atualmente, com 59 comitês técnicos. Cada comitê é estabelecido

para atender a um tema de natureza técnica, sendo o CB-02-Comitê Técnico da

Construção Civil encarregado da normalização no campo da Construção Civil,

compreendendo componentes, elementos, produtos, serviços, planejamento,

projeto, execução, armazenamento, operação, uso e manutenção.26 O CB-02 é res-

ponsável pela emissão de 938 normas técnicas validadas para a Construção Civil

(ABNT, 2008).

SANCHEZ, em um estudo realizado em 2003, analisou as normas do Comitê

Brasileiro da Construção Civil CB-02 da ABNT de acordo com seus respectivos ti-

pos e conclui que elas se dividem em:

a) normas gerais para viabilidade e contratação (1,6 %);

b) projeto e especificação (59,4 %);

c) execução de serviços (10,1 %);

d) controle tecnológico (28,2 %);

e) manutenção (0,7 %).

Uma observação importante, a ser destacada neste estudo, é o fato de que,

apenas, 10,1 % das normas tratam da execução dos serviços de um empreendi-

mento. Entretanto, atualmente, a situação apresenta uma melhoria, pois em pes-

quisa realizada no site da ABNT (março 2008) verificou-se que, atualmente, cerca

de 15,9 % das normas aplicáveis à Construção Civil referem-se à execução de ser-

viços. Embora tenha havido um aumento no número de normas referentes à exe-

cução de serviços, este é insuficiente.

Em relação às normas técnicas nacionais do CB-02, SANCHEZ (2003) ampli-

ou o escopo do estudo e classificou-as de acordo com o tempo de publicação de
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25 Inglaterra – British Standard Institution (BSI); EUA – American National Standards Institute (ANSI); Alemanha – Deutsch
Institut fur Normung (DIN); França – Association Française de Normalisation (AFNOR); Japão – Japonese Industrial
Standards Comittee (JISC); Espanha – Asociación Española de Normalización (AENOR), dentre outras.
26 As normas técnicas brasileiras da Construção Civil abrangem: cerâmica vermelha e para revestimento; argamassa;
pisos; gesso para Construção Civil; pedras naturais; componentes de fibrocimento; produtos de cimento; blocos 
sílico-calcáreos; sistemas e componentes pré-fabricados de concreto; aparelhos e componentes sanitários; plásticos,
plásticos reforçados e materiais sintéticos para Construção Civil; componentes de borracha; tintas e vernizes para
Construção Civil; forros, divisórias e pisos elevados; esquadrias de ferro, aço e alumínio e seus componentes, incluindo
fechaduras e acessórios; aplicação de vidros em edificações; aplicação de esquadrias de madeira e seus componentes em
edificações; projeto estrutural; alvenaria estrutural; estruturas metálicas, de concreto e de madeira; propriedades dos solos
e rochas; obras geotécnicas e de fundação; produtos e processos geossintéticos, construção metro-ferroviária; portos;
rodovias e vias públicas; engenharia de avaliações; perícias na Construção Civil; conforto ambiental e energia nas
edificações; desempenho de edificações e seus componentes; topografia; urbanização; projetos urbanísticos e de
arquitetura; gerenciamento e custos na Construção Civil; engenharia de manutenção; ferramentas na construção,
segurança e condições de trabalho; tratamento e abastecimento de água; coleta e tratamento de esgotos; componentes
para saneamento básico; componentes e tubulações de aço; ferro fundido e ferro galvanizado para saneamento;
sistemas prediais hidráulico-sanitários; sistemas prediais de automação e comunicação; no que concerne a terminologia,
requisitos, métodos de ensaio e generalidades.
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cada norma. Foram considerados quatro intervalos de tempo:

• Antes de 1990 (33,6 %);

• entre 1990 e 1995 (27,2 %);

• entre 1995 e 2000 (25,3 %);

• depois de 2000 (13,9 %).

Deve ser ressaltado que, segundo a pesquisa realizada por SANCHEZ

(2003), apenas 13,9% tinham sido publicadas, há menos de três anos.

Analisando o estudo de Sanchez (2003), Cleto (2006) observa que talvez

fosse interessante desenvolver mais normas técnicas que dizem respeito à exe-

cução de serviços da Construção Civil, bem como atualizar algumas normas exis-

tentes. Cleto (2006) afirma que, sendo a atualização das normas um processo de-

morado e complexo e considerando as características distintas e muito heterogê-

neas de cada estado ou região, talvez um primeiro passo pudesse ser a criação de

documentos técnicos que abrangessem as práticas locais de determinado esta-

do, no que se refere à execução dos diferentes serviços envolvidos na construção.

Após sua consolidação, deverão ser adaptadas a outras regiões, de acordo com as

particularidades regionais existentes.

Em março de 2008, consoante pesquisa realizada no site da ABNT, foram

encontradas 125 normas técnicas emitidas pelo CB-02 depois do ano 2004.

Assim, 13,3% são novas normas ou revisões, evidenciando que a situação em re-

lação à substituição e revisão das normas da Construção Civil permanece a mes-

ma. As observações de Cleto (2006) ainda são válidas, pois, apesar de atualmente

15,9 % das normas aplicáveis à Construção Civil referirem-se á execução de ser-

viços, é interessante que este número seja aumentado.

Os principais tipos de normas utilizados no país são:

• especificação

• método de ensaio

• procedimento

• terminologia

• classificação

• simbologia

Em termos de utilização de normas técnicas, Sbrighi Neto (2001) conclui

que, em relação à utilização de Normas Técnicas, verifica-se que, antes, eram vis-

tas como documentos pouco usados, sem muita utilidade, obedecidos por algu-

mas empresas, geralmente do serviço público. No entanto, atualmente, há uma

grande mudança em sua imagem e as normas têm recebido um enfoque mais

positivo. As Normas Técnicas têm sido adotadas, cada vez mais, como base para

sistemas de aprovação técnica, tais como Certificação de Qualidade, Certificação

de Conformidade, Selo de Qualidade, etc. Neste processo, é possível observar a

valorização da qualidade como fator de economia e produtividade, onde a

Norma Técnica ocupa papel relevante também na definição de responsabilida-

des técnicas e legais.
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4.4.2. A Utilização de normas técnicas na Construção Civil 

européia e americana

A indústria da Construção Civil européia, como já comentado anteriormen-

te é composta, em sua maior parte, por pequenas e médias empresas. Portanto,

devido a esta fragmentação, segundo a visão da ICCI (2006), é necessário que a

Construção Civil utilize a normalização técnica de maneira a garantir a padroni-

zação dos serviços e produtos.

O Comitê Europeu para a Normalização - CEN é o órgão normativo, funda-

do em 1961 tendo desenvolvido a fundação, 12903 normas técnicas (CEN, 2007).

O Comitê é constituído (março 2008) pelas entidades nacionais de normalização

dos 27 países que compõem a União Européia, em conjunto com as entidades

nacionais de normalização dos países participantes da Área de Livre Comércio

Europeu. A missão do CEN é contribuir para os objetivos da União Européia, pro-

movendo a normalização técnica para incrementar o livre intercâmbio de bens,

a segurança dos trabalhadores e consumidores, a intercambialidade de subcon-

juntos, a proteção ambiental e o desenvolvimento de programas e pesquisas. As

entidades das nações que participam do CEN tem como principais responsabili-

dades: apoiar as atividades com suporte técnico, votar e implementar em seus

países as normas aprovadas. O CEN tem diversos comitês instalados e entre eles

o que cuida da Construção Civil. Este comitê é responsável pela normalização da

Construção Civil, desenvolvendo as ENs (normas européias) que  servirão de su-

porte às CPDs (Construction Products Directives).

As normas desenvolvidas para a Construção Civil dividem-se em três níveis

e estão organizadas da seguinte forma:

Primeiro nível: Construction Materials and Buidings

Segundo nível:

91.190 - Building Acessories

91.040 - Buildings

91.220 - Construction Equipments

91.010 - Construction Industry

91.100 - Construction Materials

91.200 - Construction Technology

91.060 - Elements of Buildings

91.090 - External Structures

91.140 - Installation of Buildings

91.180 - Interior Finishing

91.160 - Lighting

91.020 - Physical Planning, Town Planning

91.120 - Protection of and in Buildings

91.080 - Structures of Buidings

Terceiro Nível:
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As seguintes normas se abrem no terceiro nível:

91.010 - Construction Industry - sub-divide-se em 3 blocos no terceiro nível

91.100 - Construction Materials - sub-divide-se em 10 blocos 

no terceiro nível

91.060 - Elements of Buildings - sub-divide-se em 7 blocos no terceiro nível

91.140 - Installation of Buildings - sub-divide-se em 10 blocos 

no terceiro nível

91.160 - Lighting - sub-divide-se em 3 blocos no terceiro nível

91.120 - Protection of and in Buildings - sub-divide-se em 6 blocos 

no terceiro nível

91.080 - Structures of Buidings - sub-divide-se em 6 blocos 

no terceiro nível

As normas validadas para a Construção Civil na União Européia totalizam

1733 normas até março 2008 (CEN, 2008). Para exemplificar, apenas uma das sub-

divisões de terceiro nível (91.140 - Installation of Buildings e que trata de Water

Supply Systems) possui 78 normas validadas.

Outra norma européia em relação à Construção Civil, diz respeito aos de-

nominados EUROCODES, que se referem aos produtos e serviços utilizados na

Construção Civil. A União Européia pretende que os EUROCODES eliminem as

atuais divergências, ainda encontradas dentro das fronteiras da União Européia,

em relação aos produtos e serviços utilizados na Construção Civil. Estes códigos

se tornarão fontes de referências para projeto e até o ano de 2010, serão utiliza-

das em paralelo com os códigos existentes. A partir daquela data, todos os códi-

gos conflitantes deverão ser retirados e os EUROCODES se tornarão obrigatórios

para todos os trabalhos e serviços públicos.

Outro projeto de normalização na União Européia diz respeito à criação de

uma norma que cubra todo o ciclo de vida do projeto para a indústria da Cons-

trução Civil, compreendendo desde a concepção até a demolição.

Nos últimos anos, tem havido um grande esforço de atualização e ajuste

dos países membros da União Européia para adaptar-se à normalização prescri-

ta pelo CEN. Países como Portugal desenvolvem um ajuste de suas normas às cor-

respondentes Normas Européias - EN, elaboradas no âmbito do CEN, transfor-

mando-as em Normas Portuguesas - NP, tendo em vista à desatualização da mai-

oria das Normas Portuguesas (CEN, 2007).

No entanto, outros países como a França, que possui um estágio mais

avançado de normalização, procura reforçar sua liderança no processo normati-

vo da Construção Civil européia (AFNOR, 2007). Dentro do atual quadro, o servi-

ço francês de normalização (AFNOR) desenvolve um trabalho em que reforça a

influência francesa e já possui cerca de 77% das normas harmonizadas dentro

dos padrões da CEN (AFNOR, 2007). A AFNOR acredita que, até fins de 2008, de-

verá finalizar um projeto, iniciado em 2004, para que esteja concluído o período

de adaptação e adequação às normas européias.
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As principais dificuldades, de acordo com o CEN (2007), para a adequação

das normas existentes têm sido:

a) diferentes requerimentos encontrados nos países membros da UE 

em termos de performance.

b) interesses individuais.

c) financeiras.

Nos Estados Unidos,os códigos estabelecidos pelas associações profissionais

nacionais, as modificações introduzidas pelos estados e municípios (states and

counties) e os padrões desenvolvidos exercem impacto nas edificações permitidas.

O estabelecimento e a alteração dos códigos e normas afetam os custos de cons-

trução de habitações em todos os níveis de renda, principalmente para as famílias

de baixa renda (NAHB, 2008). Devido a esta particularidade, existe nos Estados

Unidos um constante diálogo entre os entes envolvidos na criação de códigos e

normas, evitando que se incorra em exigências que aumentem desnecessariamen-

te os custos.Um dos entes mais ativos neste diálogo é a NAHB (National Association

of Home Buiders) que trabalha junto aos órgãos federais, estaduais e municipais

para garantir que as leis,normas e regulamentos não prejudiquem os interesses dos

clientes, construtores, onerando os custos. Os “mobile homes”, que são fabricados

como uma unidade, são as únicas exceções aos códigos locais estaduais. Como já

mencionado, devem seguir as especificações do HUD. Entretanto, os componentes

pré-fabricados tais como módulos ou componentes em painéis fabricados em uni-

dades fabris, também, devem obedecer às normas locais e estaduais.

A Construção Civil americana é, ainda, regulada pelos “Construction

Standards” da OSHA (Occupational Safety and Health Administration) cuja mis-

são é assegurar a garantia da saúde e segurança nas áreas de trabalho, através do

estabelecimento de normas, auditorias, treinamento e da melhoria contínua

(OSHA, 2008). Em relação à Construção Civil, a OSHA atua da seguinte forma:

• através do ACCSH (Advisory Commitee on Construction Safety 

and Health) que é um comitê independente, assessorando o órgão 

nos assuntos de segurança do trabalho afetos à área de Construção Civil;

• através de diversas normas relativas a assuntos como operação 

de guindastes e gruas, elevação de estruturas metálicas e outras;

• através do “Construction Quick Start” que lista todos os requerimentos 

e normas que são aplicáveis ao canteiro obra;

• através do acesso eletrônico às normas da OSHA;

• através das “Construction eTools”que é um site de acesso 

pela Internet com treinamento em tópicos de segurança 

no canteiro de obra;

• através dos “Construction Topics” que permite acesso pela Internet 

a um diretório com informações específicas sobre assuntos relativos 

à segurança e saúde que afetam a Construção Civil;

• e diversos programas de treinamento aplicáveis para a Construção Civil.
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4.4.3. As normas técnicas e o código de defesa do consumidor

No Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8078/1990), as normas da

ABNT são citadas como referência na definição de padrões técnicos exigíveis

para produtos e serviços colocados no mercado brasileiro. No artigo 39, inciso

VIII, o Código de Defesa do Consumidor vedou ao fornecedor de produtos ou ser-

viços “colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desa-

cordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas

específicas não existirem, pela ABNT ou outra entidade credenciada pelo Conse-

lho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial”.

Segundo entendimento de Meirelles (2005),“a partir do Código de Defesa

do Consumidor (1990), as normas técnicas, tão logo sejam enunciadas pelos ór-

gãos e entidades competentes, convertem-se em normas legais de construção,

de aplicação compulsória para todos os que se dedicam a essa atividade técnico-

social que é, hoje, a Construção Civil.” (p. 414) Entendimento este também com-

partilhado por Greven e Baldauf (2008), dentre outros.

No entanto, mesmo com o advento do Código de Defesa do Consumidor,

considerando-se as normas da ABNT como recomendações mínimas para garan-

tir a segurança e a técnica necessária na atividade da Construção Civil, isso não

quer dizer que outros procedimentos não regulamentados sejam ineficazes para

cumprir com a técnica necessária e a segurança à edificação que se espera no re-

sultado final.

Embora não tenham a força de coerção do estado, o descumprimento das

normas da ABNT é motivo determinante para que o estado imponha sanções, em

face de demandas judiciais, pela falta de técnica ou de cuidado na realização de

serviços ou materiais. Importa esclarecer que a sanção não decorre simplesmen-

te da não satisfação de uma norma técnica, mas sim em caso de vício ou defeito

na construção, como prevê o Código do Consumidor. Esta postura, inexistente de

forma explícita na legislação européia ou americana, induz à obrigatoriedade da

norma técnica e conflita com seu caráter voluntário.

As normas técnicas devem ser seguidas como recomendação técnica, uma

vez que não possuem caráter de lei no Brasil, apesar de ser uma posição questi-

onável por alguns autores. O importante em relação ao atendimento ou não a es-

tas normas é uma avaliação do profissional técnico quanto à pertinência do aco-

lhimento das recomendações normativas da ABNT, uma vez que ele é o respon-

sável pela solidez, segurança e qualidade da edificação. É preciso, no entanto,

cautela quando da decisão ao não atendimento das normas técnicas quanto a

procedimentos, componentes e materiais da edificação normalizados, atentan-

do-se, sempre, para a segurança e qualidade da edificação.
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4.4.4. Um breve comparativo

A normalização técnica na indústria da Construção Civil pode ser conside-

rada como uma indutora na criação de produtos de boa qualidade com menor

preço, em produtos resistentes à precariedade da infra-estrutura local, da melho-

ria das técnicas de construção por meio da utilização de elementos construtivos

que racionalizem processos e tempos de construção. Observa-se que a utilização

de padrões e procedimentos na Construção Civil é imensamente maior nos Esta-

dos Unidos do que no Brasil (MELLO, 2007). A construção americana é de baixo

custo com alto grau de mecanização, padronização, pré-fabricação e muito pou-

ca variação no projeto. A padronização envolve a produção em massa, aumen-

tando desta forma a eficiência da construção americana (MELLO, 2007). A utiliza-

ção de pré-fabricados aumenta a segurança, qualidade e eficiência da Constru-

ção Civil americana (XIAO, PROVERBS, 2002).

No Brasil, as normas técnicas devem privilegiar o desempenho dos materi-

ais construtivos em lugar de procurarem descer a detalhes construtivos porme-

norizados (MELLO, 2007). Observa-se que poucas normas brasileiras desenvolvi-

das pelo CB-02, cerca de 15,9 % (março 2008), referem-se à execução de serviços,

sendo necessário desenvolver maior número de técnicas de serviços da Constru-

ção Civil. A revisão das normas existentes ainda é insuficiente, sendo necessário

o desenvolvimento de esforços para incrementar o percentual de normas revisa-

das ou novas normas.

Na União Européia, devido à fragmentação das empresas construtoras, é

necessário, segundo a ICCI (2006) que se aumente a normalização garantindo a

padronização de produtos e serviços. Contudo, a União Européia apresenta qua-

se o dobro de normas para a construção, se comparada ao Brasil. É importante

ressaltar que a UE está em pleno processo de consolidação das normas, procu-

rando eliminar divergências ainda encontradas em relação a produtos e serviços

de engenharia. Outro ponto a ser considerado, é o diferente estágio entre os paí-

ses componentes da União Européia, conforme o exemplo da França e Portugal.

As normas americanas obedecem à regulamentação municipal, estadual e

federal. Atualmente, procuram atender outros aspectos tais como a eficiência

energética. Para evitar que as normas impactem economicamente as construções,

há um diálogo constante entre as entidades normativas e os órgãos da Constru-

ção Civil como a NAHB.

Existe, também, um grande número de regulamentos e normas nos Esta-

dos Unidos, de organismos como a American Society of Civil Engineers, OSHA e

outras que verificam aspectos relativos à Construção Civil como: segurança, fabri-

cação de componentes, itens pré-fabricados, performance etc.

Já no que diz respeito às normas técnicas brasileiras, observa-se um con-

junto normativo reduzido e defasado, quando comparado à realidade de outros

países, como os Estados Unidos e países da União Européia. Enquanto que o
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Brasil possui 938 normas técnicas para a Construção Civil, a União Européia con-

ta com 1733 e os Estados Unidos com 1997227.

Tais exemplos estrangeiros indicam caminhos possíveis ou metas para o

desenvolvimento e o aprimoramento do conjunto de normas técnicas brasileiras

para a Construção Civil, principalmente quanto ao foco numa maior industrializa-

ção e padronização dos componentes da edificação, visando, além da qualidade,

uma maior produtividade e a redução do custo da habitação.

4.4.5. A responsabilidade civil do construtor e regulamentação 

profissional do arquiteto e do engenheiro

“Hoje em dia, a edificação está inteiramente regulamentada pelas normas

edilícias (Código de Obras e normas complementares) e pela legislação adminis-

trativa geral (normas urbanísticas, sanitárias, militares, etc.), cuja observância é

obrigatória pelos construtores.”A exigência ao cumprimento dessas normas inde-

pende de cláusula contratual entre o dono da obra e o construtor e/ou responsá-

vel técnico, pois se constituem em preceitos de ordem pública que visam resguar-

dar a segurança, salubridade e estética das construções. (MEIRELLES, 2005, p. 284)

No que diz respeito, especificamente, à responsabilidade civil do constru-

tor decorrente da construção, duas espécies normativas devem ser analisadas a

princípio: o Código Civil (Lei n° 10406/2002), que classicamente regulou o assun-

to, e o Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990), que mais recentemen-

te passou a dispor sobre o relacionamento entre o construtor e o adquirente de

imóvel, entendido como consumidor por esta lei.

A pertinência do Código de Defesa do Consumidor à atividade da constru-

ção provém da qualificação da construção de uma obra como uma relação de

consumo: numa ponta, está o fornecedor, que é o construtor, e na outra, o consu-

midor, ou seja, o dono da obra ou o adquirente do imóvel. Para o Código de

Defesa do Consumidor,“consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire

ou utiliza produto ou serviço como destinatário final (art. 2°); fornecedor é toda

pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como

os entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção, monta-

gem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou

comercialização de produtos ou prestação de serviços.” (art. 3°) Define produto,

no parágrafo primeiro do mesmo artigo como “qualquer bem, móvel ou imóvel,

material ou imaterial”.

Cabe esclarecer que a compra e venda de um imóvel somente pode ser con-

siderada uma relação de consumo quando uma construtora/incorporadora vende a

unidade habitacional a um consumidor final. Situação diversa é quando, eventual-

mente,um particular vende seu imóvel a um terceiro.Nesse caso,trata-se de uma re-

lação de direito comum,aplicando-se as regras do Código Civil. (NEDER,2007,p.258)
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Sobre o aspecto da responsabilidade civil, as considerações relevantes são

as garantias conferidas ao proprietário ou dono da obra, por vícios ou defeitos na

construção. Ambos os diplomas legais trazem garantias ao adquirente do imóvel

ou dono da obra e estabelecem prazos para reclamações pelos vícios ou defeitos

na obra, ainda que de forma diversa.

Segundo Cavallieri Filho (2005), as responsabilidades podem provir de três

fontes, a saber: a lei (responsabilidade legal), o contrato (responsabilidade contra-

tual - Código Civil/ 2002, art. 610 a 626 e Lei n° 4591/ 1964, art. 55 a 62) e o ato ilí-

cito (responsabilidade extracontratual - Código Civil/ 2002, art. 186 e 927).

Nas palavras de Carlos Roberto Gonçalves (2003),“responsabilidade civil é,

assim um dever jurídico sucessivo que surge para recompor o dano decorrente

da violação de um dever jurídico originário. [...] conforme o fundamento que se

dê à responsabilidade, a culpa será ou não considerada elemento da obrigação

de reparar o dano. [...] Em não havendo culpa, não há responsabilidade. Diz-se,

pois ser ‘subjetiva’, a responsabilidade quando se esteia na idéia de culpa. A pro-

va da culpa do agente passa a ser pressuposto necessário do dano indenizável.”

(p. 7 e 28).

Em relação à responsabilidade civil do construtor, cabe um comentário so-

bre o antes disposto pelo art. 1245, do Código Civil de 1916, que foi alterado pela

nova lei civil de 2002. O antigo código assim versava: "Nos contratos de emprei-

tada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais

e execução responderá, durante 5 (cinco) anos, pela solidez e segurança do tra-

balho, assim em razão dos materiais, como do solo, exceto, quanto a este, se, não

o achando firme, preveniu em tempo o dono da obra." Portanto, com a nova lei

civil de 2002, o construtor não mais se exime da responsabilidade pela solidez da

obra, em decorrência de instabilidade do solo.“No caso de Construção Civil, se a

obra apresentar problemas, uma demanda judicial, conforme o caso poderá en-

volver a construtora e o engenheiro responsável (este pelo dever de controlar a

fiel execução da obra), o arquiteto, o calculista, etc.” (NEDER, 2007, p. 266).

As possibilidades de eximir-se do pagamento dos danos limitam-se às cha-

madas excludentes de antijuricidade – caso fortuito, força maior, culpa exclusiva

do adquirente e fato de terceiro.

O Projeto de Lei n° 936/2003, propõe a alteração da redação do artigo 618

do Código Civil de 2002 para estender o prazo de garantia da solidez e seguran-

ça da obra de cinco para dez anos. Em contraponto, BUENO (2008) propõe altera-

ção neste projeto de lei ampliando o conceito de “responsabilidade e segurança”

com o complemento “da estrutura da edificação e de suas fundações”, de forma a

prevenir que “eventual insegurança da obra se confunda com aquela provenien-

te de outras causas” (p. 23), como por exemplo, a falta de manutenção da edifica-

ção pelo proprietário ou usuário.

Aliada à responsabilidade civil do construtor, constante no Código

Civil/2002, a regulamentação da atividade do profissional também atribui aos
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profissionais de arquitetura e engenharia responsabilidades decorrentes da ati-

vidade da Construção Civil. O exercício dessas atividades, no Brasil, somente veio

a ser regulamentada em 1933, com o Decreto 23569, que também instituiu o

Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura (CONFEA) e os Conselhos Regio-

nais (CREA). Até então, a legislação nacional não vedava que leigos desempe-

nhassem os papéis desses profissionais. (MEIRELLES, 2005) 

Em 1966, esse decreto foi substituído pela Lei n° 5194, que passou a disci-

plinar a matéria. Esta lei indica que o Código de Ética Profissional do engenheiro,

arquiteto e engenheiro agrônomo deve ser elaborado pelas entidades de classe

(art. 27, n). Com base nessas indicações foi aprovado o Código de Ética pela Reso-

lução CONFEA 205, de 30.9.1971, substituído pela Resolução CONFEA 1002, de

21/11/2002, que melhor relaciona os princípios éticos, os deveres e direitos dos

profissionais e as respectivas condutas vedadas.

Na regulamentação técnica, a norma NBR 5671, da ABNT – Participação dos

Intervenientes em Serviços e Obras de Engenharia e Arquitetura define as res-

ponsabilidades, direitos e deveres dos profissionais da Construção Civil - firma

projetista, autor do projeto, executante, fiscal técnico, empreiteiro técnico, sub-

empreiteiro, consultor técnico, tecnólogo, fabricante de materiais e/ou equipa-

mentos, fornecedor - e inclusive a relação daqueles com o proprietário, o corre-

tor, o adquirente, o usuário, o concessionário de serviço público etc.

Ainda que a exigência de responsável técnico com curso superior – Enge-

nharia Civil ou Arquitetura – possa conferir uma relativa garantia de qualidade e

segurança à habitação, a realidade para a maioria da população brasileira é a di-

ficuldade de acesso a esses profissionais, uma vez que isso representa um custo

adicional para aquele que deseja construir a casa e regularizar a edificação.

Antes de prosseguirmos com a argumentação, é necessário esclarecer que

há uma segmentação do mercado da Construção Civil, onde são definidos os

conceitos de produção própria, produção privada imobiliária, produção e gestão

estatal e autoconstrução.

Diante das modalidades de processos de produção da habitação é que se

levanta a questão sobre a exigência do profissional de engenharia ou arquitetu-

ra para a construção de uma casa pequena, com apenas um pavimento, em situ-

ações de “autoconstrução”da habitação. Nesses casos, poderia ser autorizado que

a responsabilidade técnica pela construção fosse conferida a profissionais com

formação técnica (técnico em edificações, por exemplo) ou até mesmo mestres-

de-obras experientes. Para tal, reconhece-se a necessidade de um maior aprimo-

ramento das diversas categoriais profissionais do setor da Construção Civil.

No Brasil, a regulamentação dos profissionais ligados à Construção Civil

permitia o acompanhamento da obra por técnico em edificações. Havia também

cartilhas de construção, com plantas típicas, que não exigiam a assinatura de um

profissional de engenharia ou arquitetura.

Sistemas internacionais diferentes do nosso podem servir de exemplo,
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como é o caso dos Contractors e Homebuilders nos Estados Unidos. O

HomeBuilder não precisa de uma formação específica, mas possui uma licença

concedida pela administração pública local para o exercício da atividade, após

comprovação de aptidão técnica.

O Construction Contractors Board (CCB) foi criado em 1971 e é responsável

por salvaguardar a segurança e propriedade dos cidadãos de Oregon, prevenin-

do e resolvendo problemas de contratos de construção e assegurando o cumpri-

mento da lei pelos Contractors. O conselho administra o Oregon Constractors Law,

que provê licença para os Contractors para desempenharem a atividade da cons-

trução, bem como para os subcontractors, home inspectors; investigation and ad-

judication of complaints filed against licensees; and assessment of sanctions

against unlawful contractors. É aplicado um teste pelo CCB após um curso de 16

horas sobre leis de construção e práticas do negócio. O conselho também desen-

volve atividades que contribuem na prevenção de problemas da construção, re-

solvendo disputas e promovendo um ambiente de negócios competitivo. A lei de

Oregon requer que qualquer um que trabalhe em qualquer atividade de constru-

ção seja licenciado pelo Construction Contractors Board (CCB).28

O que se propõe não é a dispensa da exigência de profissionais com forma-

ção superior em arquitetura ou engenharia para a construção de edificações de

uma forma genérica, mas sim ampliar a possibilidade de que outros profissionais

possam atuar em uma segmentação da produção da habitação que,até então, fica

à margem da regularidade da edificação. Como a exemplo dos Estados Unidos,

poderia haver cursos profissionalizantes e aferição periódica quanto ao conheci-

mento técnico dos profissionais da Construção Civil, realizados por associações de

classe ou instituições como SESI e SENAI. Em face do desempenho dos profissio-

nais, podem ser recomendados cursos de capacitação e/ou aperfeiçoamento.
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28 Fonte: Construction Contractor Board, Oregon, EUA. Disponível em http://www.ccb.state.or.us/CCB/about_us.shtml.
Acesso em março de 2008.
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5. Formação e Qualificação de Recursos
Humanos para a Construção Civil

Este item tem como objetivo traçar um panorama geral da realidade dos

empregos e da formação dos profissionais no setor da AEC, envolvendo os dife-

rentes níveis de formação no Brasil e traçando um paralelo, sempre que possível,

com os EUA e a Europa. Busca-se analisar a situação de cada lugar, comparando-

a com a realidade brasileira, no intuito de estabelecer diretrizes para a melhoria

das atividades, produtividade e lucratividade na Construção Civil.

Para alcançar tais objetivos, relacionam-se as profissões envolvidas nesse

mercado, verificando, qualitativa e quantitativamente, como está a realidade de

profissionais efetivamente na ativa e como se encontra a informalidade no setor.

Paralelamente, os diferentes cursos de formação são examinados buscando iden-

tificá-los, como também suas principais características, independente do nível de

ensino. Atrelado à formação, tem-se a capacitação e qualificação dos profissio-

nais já exercendo suas funções.

5.1. A realidade da mão-de-obra na construção civil
O setor da Construção Civil nos últimos anos, como visto em capítulos an-

teriores, está em pleno crescimento, no Brasil e em outros países, sendo respon-

sável por boa parte dos investimentos na economia. Segundo o SEBRAE-MG

(2005), o setor apresenta singularidades muito positivas, como seu alto efeito

multiplicador com baixa relação capital-produto, que induz a uma menor neces-

sidade de investimento. Além disso, o emprego de mão-de-obra, qualificada ou

não, é bastante intensa, apresentando ainda um nível de informalidade elevado.

Constata-se que, apesar da queda do PIB entre 2001 e 2003 (ver Tabela 1

Produto Interno Bruto do Brasil e da Construção Civil 1991-2008, pág. 18) e de seu

aumento de 5,8% em 2004, o número de pessoas ocupadas no setor vem cres-

cendo. Considerando-se a queda de produção no mercado formal, constata-se

uma migração dos trabalhadores para a informalidade. O Gráfico 19 traça um

comparativo do PIB com o pessoal ocupado no setor e observa-se que mesmo

nos períodos de queda do PIB entre 1997-1999, 2000-2001 e 2002-2003, o núme-

ro de pessoas ocupadas apresentou aumento perceptível, acentuando-se nos úl-

timos anos, como será observado a seguir.
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O PBQP-H - Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat -

afirma que a falta de instabilidade que provoca uma grande rotatividade no se-

tor, constituindo para esse crescimento. Aponta ainda que: “[...] além da impor-

tância econômica, a atividade da Construção Civil tem relevante papel social, pela

capacidade de diminuição do déficit habitacional e pelo seu potencial na gera-

ção de emprego e renda” (PBQP-H, 2008).

A partir da análise da realidade de diferentes países, pode-se afirmar que o

panorama de crescimento do setor, no Brasil, segue o fluxo internacional. O SIN-

DUSCON-RIO (2008) apresenta que o número de oferta de empregos no país au-

mentou 68% entre 2005 e 2006, passando de 41.860 em 2005 para 70.350 em

2006. De acordo com o PNAD (2007), o número de ocupações totais em 2004, no

setor da Construção Civil era de 5.193.801. Comparando com os dados do PAIC

(2005), referente a esse mesmo período que aponta cerca de 1.600.000 trabalha-

dores no setor, constata-se que o índice de informalidade e auto-construção é

bastante alto, representando quase 3.600.000 trabalhadores informais.

Segundo o SINDUSCON-SP, considerando dados do mercado formal e in-

formal de trabalho no Brasil, observa-se tal crescimento no todo, embora a infor-

malidade apresente números mais elevados (Tabela 5), diferentes e um pouco

acima dos analisados pelo PNAD (2007):
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Gráfico 19: Comparativo da evolução do PIB e do pessoal ocupado
Fonte: Autores, base: PNAD 2005, IBGE.
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Complementando estas constatações, o MTE - Ministério do Trabalho e

Emprego - aponta o setor da Construção Civil como um dos setores que mais ge-

raram empregos, no primeiro mês de 2008, apresentando um aumento de 230%

se comparado com janeiro de 2007. No último ano, foram empregados 203.690

profissionais, o que representa um crescimento de 14,92%. O próprio MTE afirma,

no entanto, que isso não significa exatamente empregar mão-de-obra qualifica-

da, embora o crescimento no setor direcione para melhoria da qualidade de ser-

viços e pessoas (BRASIL/MTE, 2008). Em 2007, observa-se, nos dados da CBIC

(2008), um crescimento do nível de emprego, em torno de 7%, porém ainda não

é possível configurar uma tendência futura firme.

Na realidade americana, onde a Construção Civil é uma das atividades eco-

nômicas mais fortes, a previsão de crescimento entre 2006 e 2016 é de 10,20%,

pouco acima da perspectiva de crescimento do Brasil. Verifica-se um maior nú-

mero de ocupados entre os “trabalhadores da construção” (operários) e o supor-

te administrativo. Gerente de obras e pessoal de instalação, manutenção e repa-

ro estão em 3º e 4º lugares no número de profissionais (Tabela 6).
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Tabela 5: Trabalhadores do Mercado Formal e Informal
Trabalhador/ Ano 2003 2004 2005 2006

Formal 1,13 milhões* 1,61 milhões (2) 1,55 milhões(2) 1,472 milhões (3)

Informal 2,64 milhões* 3,76 milhões (1) 3,62 milhões(1) 4,295 milhões(3)

Total 3,77 milhões* 5,37 milhões 5,17 milhões 5,767 milhões

Fonte (1) estimado utilizando a relação de 2003 para emprego formal e informal;(2) PAIC 2005;(3) IBGE; FGV, 2006; *SINDUSCON-SP,
2003.

Tabela 6: Ocupação na Construção Civil nos Estados Unidos
Ocupação Quant. Perc. Expectativa de mudança (2006-16)

Gerente 583.000 7,6% 11,60%

Engenheiros 40.000 0,5% 10,20%

Desenhista e técnicos 25.000 0,3% 8,00%

Ocupações de serviço 59.000 0,8% 10,00%

Vendedores e afins 154.000 2,0% 12,00%

Suporte administrativo 738.000 9,6% 6,20%

Trabalhadores da construção 5.139.000 66,8% 10,40%

Instalação, manutenção e reparo 535.000 7,0% 12,10%

Ocupações de produção 101.000 1,3% 12,10%

Transporte 281.000 3,7% 6,90%

Outros 34.000 0,4% ND

Total 7.689.000 100,0% 10,20%

Fonte: U.S. Department of Labour –Bureau of Labour Statistics (2008).



Os dados encontrados na União Européia, embora mais simplificados,

apresentam um crescimento de 11,9 % , entre 2003 e 2007, (ver Tabela 7).

Segundo o CONFEA (2008) a profissão com número de profissionais no

país é a Engenharia Civil, com quase o dobro da Arquitetura e Arquitetura e

Urbanismo (ver Tabela 7). Entre estes, observa-se que não há uma mesma lógica

por estado, no quantitativo, pois entre os três estados com maior número de en-

genheiros civis estão São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. No que se refere a

arquitetos, e arquitetos e urbanistas, Minas Gerais ocupa o quinto lugar, depois

de São Paulo e Rio de Janeiro (permanecendo em primeiro e segundo lugares),

Rio Grande do Sul em terceiro lugar e Paraná.
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Tabela 7: Ocupação na Construção Imobiliária na União Européia
2002 2003 2004 2005 2006 2007

99,66 * 100,16 101,34 102,71 106,79 112,10

4.385.000 4.407.000 4.459.000 4.519.000 4.698.000 4.932.000

Fonte: Adaptado de Eurostat (2008).

Tabela 8: Quantitativo de Profissionais da Construção Civil em 2007
CREA Técnico em Tecnólogo Arquiteto Engenheiro

Construção Civil em Construção Civil /Urbanista Civil
CREA-AC 1 29 30 229
CREA-AL 12 - 679 1133
CREA-AM - - 96 213
CREA-AP 53 21 356 1343
CREA-BA 63 18 1933 5402
CREA-CE 6 80 738 3192
CREA-DF 4 - 637 514
CREA-ES 7 1 883 1911
CREA-GO 2 17 716 983
CREA-MA 19 - 353 283
CREA-MG 44 3 4573 18706
CREA-MS 1 12 723 908
CREA-MT 79 2 572 1292
CREA-PA 1 - 1258 3243
CREA-PB - 10 636 639
CREA-PE 19 1 1625 4753
CREA-PI - 8 193 688
CREA-PR 54 1 4726 10954
CREA-RJ 1 - 11793 16290
CREA-RN 206 2 1031 1043
CREA-RO 1 - 48 142
CREA-RR - 1 15 53
CREA-RS 1 63 7196 7612
CREA-SC 27 7 2661 5584
CREA-SE 5 1 305 829
CREA-SP 322 23 21944 37065
CREA-TO 1 - 168 416
TOTAL 929 300 65888 125420

Fonte: CONFEA (2008).
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Os tecnólogos em todo o país ainda são poucos, uma vez que os cursos de

formação ainda são recentes. Entretanto, vale ressaltar que a tabela seguinte

apresenta apenas os Técnicos em Construção Civil, não considerando os demais

profissionais de nível técnico relacionados à área da AEC. Com essa titulação, São

Paulo permanece em primeiro lugar e Rio Grande do Norte aparece em segundo.

Acredita-se que se fossem considerados todos os profissionais de nível técnico li-

gados ao setor, no país, a realidade seria bem diferente. Ainda assim, o baixíssimo

número de técnicos da construção que cumprem uma importante função na

produção, revela uma profunda carência do setor. A falta destes profissionais,

provavelmente está sendo suprida de algum modo por mestres e encarregados

sem uma formação apropriada.

Para melhor entendimento da amplitude da área em estudo, no que diz

respeito a Recursos Humanos vale observar que são inúmeras as profissões rela-

cionadas nos diferentes níveis de formação, estando algumas aqui apresentadas

a partir da CBO – Classificação Brasileira de Ocupação (2008).
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Tabela 9: Ocupações relacionadas à Construção Civil no Brasil
Ocupação Sinônimos

Gerente de produção e operações Coordenador de obras (Construção Civil)

da Construção Civil e obras públicas Gerente de contratos (Construção Civil)

Gerente de empresas de Construção Civil

Gerente de obras (Construção Civil)

Especialista em engenharia civil

Arquitetos e Urbanistas Arquiteto e urbanista

Arquiteto de interiores

Arquiteto de patrimônio Arquiteto de restauro

Arquiteto paisagista Arquiteto de paisagem

Engenheiro civil

Desenhista de produto (Construção Civil)

Técnico em Construção Civil (edificações) Técnico orçamentista de obras na Construção Civil

Auxiliar técnico de engenharia (Construção Civil)

Técnico de analista de custos (Construção Civil)

Técnico de Construção Civil

Técnico em canteiro de obras de Construção Civil

Técnico em laboratório e campo de Construção Civil

Técnico em Construção Civil (obras de infra-estrutura) Técnico em Construção Civil de obras 

de infra-estrutura de estradas

Cadista (desenhista técnico de arquitetura)

Desenhista de estrutura metálica

Desenhista calculista na Construção Civil Desenhista detalhista na Construção Civil

Auxiliar de arquitetura



Segundo pesquisa do DIEESE (2001), realizada em seis regiões metropoli-

tanas, em 1999, a baixa qualidade do serviço, no setor da construção civil, de-

monstra: alto índice de trabalhadores sem carteira assinada – 30,8%; mais alto ín-

dice de trabalhadores que não contribuem para o INSS – 72,4%; trabalhadores

com carga horária acima de 44 hs – 72,4%. (ver gráfico 20).
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Tabela 9: Ocupações relacionadas à Construção Civil no Brasil (continuação)
Ocupação Sinônimos

Supervisores da Construção Civil Mestre (Construção Civil)

Encarregado de Construção Civil e carpintaria

Encarregado de Construção Civil e manutenção

Mestre de Construção Civil

Supervisor de Construção Civil

Construtor civil

Operador de máquina de Construção Civil e mineração

Armador de ferragens na Construção Civil

Marteleiro na Construção Civil

Servente (Construção Civil)

Operador de monta-cargas (Construção Civil)

Guincheiro (Construção Civil)

Carpinteiro Carpinteiro (esquadrias)  

Carpinteiro de obras

Carpinteiro (telhados)

Carpinteiro de fôrmas para concreto

Montador de andaimes

Pintor de obras Calafetador

Revestidor de interiores (papel, material plástico 

e emborrachados)

Gesseiro

Fonte: Adaptada de CBO - Classificação Brasileira de Ocupações (2008).
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Esses dados vêm ao encontro do aumento da oferta de empregos no se-

tor, que tem crescido bastante nos últimos anos. Porém tal crescimento não está

proporcionalmente equivalente ao retorno financeiro dos profissionais, uma vez

que as diferenças regionais influenciam bastante nos valores. Como constatado

pelo DIEESE (2001), um pedreiro - 42,6% dos trabalhadores da Construção Civil

em São Paulo recebia em 1998/99, R$595,00. O mesmo profissional que, em

Salvador-BA recebia, no mesmo período, R$332,00 (ver tabela 10), numa diferen-

ça salarial de quase 80%.
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Gráfico 20: Situação dos Ocupados na Construção Civil
Fonte: DIEESE (2001)

Situação dos Ocupados na Construção Civil

Total de ocupados
na Construção Civil

Não contribuem
para o INSS

Trabalhadores com
jornada acima

de 44 horas

Trabalhadores por
conta própria

Empregos sem
carteira assinada

5.0004.5004.0003.5003.0002.5002.0001.5001.0005000

4743,095

3435,562

2316,074

1944,098

1461,541

Tabela 10: Rendimentos dos Ocupados na Construção Civil 
segundo Principais Ocupações

Regiões Metropolitanas - 1998/99 (valores em reais de março de 2000)
Regiões Metropolitanas Pedreiro Servente Total de Ocupados na Construção Civil

Belo Horizonte/MG R$ 418,00 R$ 206,00 R$ 517,00

Distrito Federal/DF R$ 493,00 R$ 285,00 R$ 707,00

Porto Alegre/RS R$ 465,00 R$ 244,00 R$ 530,00

Recife/PE R$ 346,00 R$ 178,00 R$ 398,00

Salvador/BA R$ 332,00 R$ 163,00 R$ 482,00

São Paulo/SP R$ 595,00 R$ 313,00 R$ 725,00

Fonte: DIEESE (2001).



5.2. Regulamentação profissional
Para exercer uma profissão, é necessário realizar, pelo menos, um curso téc-

nico. No Brasil, no entanto, só isso não permite ao cidadão exercer o seu ofício. É

preciso que esteja registrado e atenda aos parâmetros de controle da profissão,

a cargo dos Conselhos Profissionais competentes, que, no caso em estudo, é o

CONFEA/CREA. Essa permissão do CREA, que até 2007 era regional, a partir de

2008, passa a ter validade nacional. Assim sendo, o trabalhador dispõe de autori-

zação para atuar em qualquer lugar do país.

O Conselho Profissional, no entanto, não faz aferição de conhecimento e

prática, como ocorre com a OAB - Ordem dos Advogados do Brasil - por exemplo.

Aos conselhos compete fiscalizar o exercício profissional dos que finalizaram

seus cursos e foram considerados pelo MEC (Ministério de Educação e Cultura)

como aptos para o exercício da profissão. Compete-lhes ainda, definir as atribui-

ções correspondentes, a partir da lei que regulamenta a profissão. No entanto, em

final de 2007, o CONFEA assinou convênio com o MEC para supervisionar os cur-

sos de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, fato que não acontece nos demais

países, mas pode ser uma alternativa para melhor adequação dos cursos à de-

manda social, embora se constitua em bastante polêmica. Assim, o CONFEA terá

acesso aos projetos pedagógicos dos cursos em processo de reconhecimento e

de renovação, além de "[...] indicar especialistas para as comissões destinadas à

elaboração das manifestações técnicas e análises das diretrizes curriculares das

instituições de ensino" (CREA-Ba,2008, p.12-13).

Nos Estados Unidos, por exemplo, esse controle é realizado pelas prefeitu-

ras, que avaliam o currículo do profissional, autorizando-o a exercer a atividade,

com as atribuições que julgam coerentes com o seu perfil. Cada profissional

pode exercer apenas, uma função, pintor, carpinteiro, etc. No entanto, a autoriza-

ção anteriormente referida tem validade, apenas, para a cidade em que o profis-

sional pretende trabalhar.

Para melhor entendimento do seu funcionamento e das profissões, o CREA

(CONFEA, 2005) define alguns quesitos, como Atribuição profissional29; Atividade

profissional30; Campo de atuação profissional31; Título profissional32. No intuito de

melhor entender e explicar essas terminologias, outros autores discutem estes e

outros conceitos correlacionados. Manfreti (1998) afirma que capacitação, forte-

mente relacionada com a competência, relaciona-se também com qualificação e

formação.
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29 [...] ato específico de consignar direitos e responsabilidades para o exercício da profissão, em reconhecimento de com-
petências e habilidades derivadas de formação profissional obtida em cursos regulares (CONFEA, 2005);
30 […] ação característica da profissão, exercida regularmente (CONFEA, 2005);
31 […]área em que o profissional exerce sua profissão, em função de competências adquiridas em sua formação. Os
Campos de Atuação Profissional estão sistematizados no Anexo II da Resolução nº 1.010/05 (CONFEA, 2005);
32 […]Título atribuído pelo Sistema Confea/Crea a portador de diploma expedido por instituições de ensino para egres-
sos de cursos regulares, correlacionado com o respectivo campo de atuação profissional, em função do perfil de for-
mação do egresso, e do projeto pedagógico do curso. Os Títulos Profissionais são objetos da Resolução nº 473/02 (O
Confea esclarece que não existe obrigatoriedade de identidade entre Título Acadêmico e Título Profissional a ser concedi-
do pelo Sistema Confea/Crea) (CONFEA, 2005).
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Segundo a ABRAMAT (2007, p. 27), esclarecer as competências exigidas de

cada trabalhador é o ponto de partida para que ele possa atendê-las satisfatoria-

mente.

Além da regulamentação profissional, tem-se também a chamada “certifi-

cação profissional” definida pela OIT – Organização Internacional do Trabalho,

como uma expressão formal das aptidões profissionais de um trabalhador, reco-

nhecidas nos níveis internacional, nacional ou setorial (OIT, 2005).

As discussões sobre a certificação (capacitação/certificação) tiveram início

em 1990, propondo incorporação não só das competências, mas também dos

instrumentos utilizados para capacitação dos profissionais, dando lugar ao mo-

delo de competências tido como referência, como, por exemplo:

a) sistema SENAI de Certificação de Pessoas - SSCP;

b) modelo de Qualificação e Certificação de Pessoal da Petrobras 

(ALMEIDA, 2002); Processo de Formação/Qualificação/Certificação 

da Fundação Brasileira de Tecnologia da Soldagem – FBTS 

(BARBOSA, 2002);

c) programa de Certificação da Qualidade Profissional para 

o Setor de Turismo do Instituto de Hospitalidade (BARBOZA, 2002);

d) programa Nacional de Qualificação e Certificação de 

Pessoal da Associação Brasileira de Manutenção – ABRAMAN 

(RIBEIRO, 2002). (ABRAMAT, 2007)

O termo “competências”, “[...] abrange conhecimentos, aptidões profissio-

nais e o saber fazer adquiridos e aplicados num contexto específico” (OIT, 2005).

O termo é tratado amplamente, voltado para a habilidade de agir, de intervir, de

decidir em circunstância nem sempre previsíveis. Essa habilidade implicaria na

mobilização de competências adquiridas ou estabelecidas, mediante a constru-

ção de conhecimentos durante a vida ativa, em situações internas ou externas ao

trabalho (MANFRETI, 1998).

Essas competências são desenvolvidas, como afirmam outros autores, num

processo educativo ou na vivência social do trabalho. São normalmente reconhe-

cidas por processo de certificação profissional (ABRAMAT, 2007) e definidas atra-

vés do currículo dos cursos.

A ABNT (2004), na NBR ISSO/IEC 17024, apresenta competência como sen-

do “a capacidade demonstrada de aplicar conhecimentos e/ou habilidades e,

onde pertinente, atributos pessoais demonstrados conforme estabelecido no es-

quema de certificação”. A ABRAMAT (2007) afirma que a norma relaciona o termo

à certificação quando destaca a “capacidade ‘demonstrada’ de aplicar conheci-

mentos”.

Assim, a ABRAMAT (2007) define como Competência (profissional):
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[...] o desenvolvimento e mobilização de conhecimen-

tos, habilidades, atitudes nas dimensões: educacional,

técnica, econômica, social, política, ética, cultural e am-

biental, considerando-se relações pessoais e interpesso-

ais. Expressa-se, fundamentalmente, na capacidade de

responder satisfatoriamente às exigências de uma ocu-

pação, com a mobilização de recursos e a participação

consciente, crítica e ativa no mundo do trabalho e na es-

fera social.

E complementa com outros conceitos para melhor entendimento das

Competências (baseado em ABRAMAT, 2007):

• [...]Conhecimento: informações que, ao serem re-

conhecidas e integradas pelo profissional em sua

memória, causam impacto sobre seu julgamento

ou comportamento. Refere-se ao saber que a pes-

soa acumulou ao longo da vivência educacional,

social ou profissional. Algo relacionado à lem-

brança de conceitos, idéias ou fenômenos.

• Habilidade: aplicação produtiva do conhecimen-

to, ou seja, à capacidade do profissional de mobi-

lizar conhecimento, armazenados em sua memó-

ria e utilizá-los em uma ação (fazer). Podem ser

classificadas como: intelectuais, quando abran-

gem essencialmente processos mentais de orga-

nização e reorganização de informações; e moto-

ras ou manipulativas quando exigirem funda-

mentalmente uma coordenação neuromuscular

(adaptado de CARBONE, 2006).

• Atitude: aspectos sociais e afetivos relacionados

ao trabalho. Diz respeito a um sentimento ou à

predisposição da pessoa, que determina a sua

conduta (ser) em relação aos outros, ao trabalho

ou a situações (CARBONE, 2006).

Na tabela, a seguir, pode-se observar os níveis de competências subdividi-

dos em quatro tipologias, em função da sua abrangência:
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Outro aspecto importante para a formação do profissional é a cidadania. O

processo educativo contribui para o desenvolvimento humano para o viver e

conviver coletivo. (Vieira e Alves, 1995). Na Tabela 11, mostrada mais acima, per-

cebe-se essa preocupação na abrangência do conteúdo com foco no “profissio-

nal cidadão” e no “profissional cidadão com recuperação da escolaridade”.

Os programas com foco na profissão e formação profissional tem como ca-

pacitar o indivíduo que deve conhecer minimamente a dinâmica do setor de tra-

balho. Normalmente são cursos de curta duração para atualizar e capacitar o pro-

fissional, visando uma determinada tecnologia ou conhecimento. Incluem-se

aqui, os programas de “formação continuada” oferecidos pelo SENAI, por exem-

plo, em parceria com indústrias, como a Tigre, Prysmian, Quartzolit, entre outras.

Têm-se, ainda, os cursos de média duração, com carga horária acima de

100hs, como o curso de “pedreiro assentador”, onde são incluídas noções de qua-

lidade, planejamento, higiene, entre outros conhecimentos. Esses conhecimentos

são ampliados para questões de cidadania e ética, por exemplo, em cursos de

longa duração.

Não basta, entretanto, somente atribuir competências e conceder registros

e certificações, apenas quando o profissional obtém sua formação. É preciso es-

tabelecer critérios claros, coerentes e bem estabelecidos para autorização e reno-

vação destes registros e certificações. Acredita-se que a atualização do profissio-

nal se faz constantemente necessária e deveria ser alvo de fiscalização para a me-

lhoria da qualidade profissional.
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Tabela 11: Agrupamento das ações em quatro tipologias distintas 
em função da abrangência do seu conteúdo (nível de competência)

Foco Abrangência do Conteúdo (Nível) Programas
Na profissão, qualificação, Formação profissional SENAI e Indústria de materiais
ocupação ou atividade de trabalho (Prysmian, Gerdau, Basf,Tigre), Call Center
No trabalho profissional em geral Formação geral para o trabalho SENAI, SindusCon-MG, RJ, SP;

e Formação Profissional e Indústrias de materiais 
(Tigre - itinerante) + Doutores 
da Construção + SESI-RJ
Trabalhar e Aprender 
– Qualificação para a Cidadania

No profissional cidadão Educação para a cidadania, Formação SENAI, CIPMOOI e Indústria
geral para o trabalho e Formação de materiais (Votorantim); CEDEP
Profissional

No profissional cidadão com Ensino escolar, educação cidadania, SNCP (+Alfabetizar é Construir) - 
recuperação da escolaridade Formação geral para o trabalho, ProJovem

Formação profissional

Fonte: ABRAMAT (2007).



5.3. A formação de pessoal para a construção civil
Constata-se, a partir de leituras e entrevistas diretas com profissionais autô-

nomos e em empresas da Construção Civil, que a realidade nacional apresenta um

perfil de mão-de-obra de baixo nível de escolaridade e pouco qualificada. A defi-

ciência na qualificação dos profissionais da Construção Civil constitui um dos prin-

cipais fatores que impedem a melhoria da qualidade e produtividade do setor.

Essa deficiência é observada, por exemplo, no desconhecimento de materiais, téc-

nicas, processos e procedimentos para a realização das atividades, sejam em em-

presas, sejam no canteiro de obras. O desconhecimento, a falta de domínio ou de

utilização das NTI’s expõe claramente a falta de atualização destes profissionais.

Por outro lado, a instabilidade no trabalho provoca uma grande rotativida-

de dos empregos no setor. A rotatividade inerente à contratação de mão-de-obra

também desestimula o setor privado na realização de investimentos mais signi-

ficativos na capacitação de sua força de trabalho, mesmo sendo este setor um

dos maiores empregadores diretos do país. (PBQP-H, 2008)

Tomasi (1999) afirma que, praticamente, não havia esforços para formação do

operariado da Construção Civil no país, no sub-setor de edificações. Esses operários

se formavam com a prática, no próprio trabalho, começando como serventes e che-

gando a mestres-de-obras, depois de mais de 20 anos de serviço. Ainda hoje, são

poucos os que têm um certificado de curso na área, embora se saiba que algumas

instituições vêm trabalhando nesse sentido, como o SENAI, por exemplo. O autor

acrescenta, ainda, como agravante para a baixa qualidade do serviço, o baixo nível

de escolaridade dos trabalhadores,pois apesar da diminuição do analfabetismo nos

últimos anos, a conclusão do ensino fundamental ainda é muito rara entre estes.

Já foi constatado que o controle de qualidade insuficiente nesse setor é

fruto, principalmente, da inadequação na formação da mão-de-obra (BAUER,

2000). Fica claro, então, que é preciso investir na reavaliação desses profissionais,

no que diz respeito à sua formação, atualização e requalificação, para que possam

desenvolver satisfatoriamente suas atividades e consigam absorver atividades

mais especializadas (CASTELO BRANCO, 2007). A esse cenário,Vargas (1987) com-

plementa afirmando que os trabalhadores do setor, historicamente, sempre apre-

sentaram dois lados: operários com baixo nível de escolaridade e alta qualifica-

ção (obtida em anos de prática) e profissionais com alto nível de escolaridade,

mas pouca qualificação, por carência de prática, só adqurida após anos de traba-

lhos. É preciso, então, que a dialética teoria-prática seja mais bem consolidada no

ensino e no trabalho propriamente dito.

Apesar de não ser tão recente, o pensamento de Picchi (1993) apud Castelo

Branco (2007) continua atual ao dizer que:

O treinamento na Construção Civil é de natureza defici-

ente, influenciando de maneira prejudicial nos proces-

sos de melhoria de qualidade. A qualidade de pessoal é
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um mecanismo de fundamental importância, tanto

para garantir a qualidade, como mecanismo de formali-

zação e solidificação de carreira. [...] A capacitação deve

abranger três vertentes: a educacional, responsável pelo

conhecimento e de fundamental importância para todo

o processo, pois é responsável pelo desenvolvimento

das competências, a produção e o desenvolvimento das

habilidades inerentes a execução dos processos produ-

tivos e a qualidade responsável pelo monitoramento e

manutenção dos padrões de produção.

Para que seja possível atingir a qualidade e produtividade almejadas não

basta, como afirma Castelo Branco (2007) “[...] somente o investimento em tecno-

logia de ponta para a Construção Civil, o desenvolvimento tem que ocorrer tam-

bém com a gestão de pessoal”. É preciso investir na formação, no ensino, como

Tomasi et alli (2008, p.4) já questionavam em relação à gestão de obras no setor,

mas que não se limitam a essa atividade, porém a todas:“[...] como introduzir no-

vos modos de organização do trabalho e da mão-de-obra sem um importante in-

vestimento na formação dos trabalhadores, elemento essencial desse processo?”.

Corroborando com este raciocínio, o estudo patrocinado pela ABRAMAT

indica uma necessidade de qualificar ou requalificar cerca de 1,7 milhões de tra-

balhadores, ou seja, um volume equivalente a todos os que atuam no mercado

formal, como pode ser constatado na Tabela 12.
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Tabela 12: Demanda de Qualificação
Ocupação % sobre o Total de trabalhadores Trabalhadores formais % sobre  Trabalhadores 

total de mão com necessidades Base total: 0,35 o total de informais
-de-obra total de formação profissional a 0,42 milhões mão-de-obra Base: 1,51 a 

Base: 1,86 a 2,18 milhões informal 1,76 milhões

Pedreiro 16,3% 489,7 a 572,8 mil 57,2 a 68,6 mil 28,6% 432,6 a 504,1 mil

Carpinteiro 8,9% 84,8 a 99,9 mil 31,1 a 37,3 mil 3,6% 53,7 a 62,6 mil

Armador 6,5% 32,5 a 38,7 mil 22,7 a 27,3 mil 0,6% 9,8 a 11,4 mil

Eletricista 5,6% 104,2 a 122,1 mil 19,6 a 23,5 mil 5,6% 84,6 a 98,6 mil

Pintor 4,2% 78,3 a 91,7 mil 14,8 a 17,8 mil 4,2% 63,4 a 73,9 mil

Encanador 2,2% 40,8 a 47,8 mil 7,6 a 9,1 mil 2,2% 33,2 a 38,7 mil

Gesseiro 1,6% 29,9 a 35,1 mil 5,8 a 6,9 mil 1,6% 24,2 a 28,2 mil

Azulejista 1,3% 10,1 a 11,9 mil 4,4 a 5,3 mil 0,4% 5,7 a 6,6 mil

Ladrilhista 0,4% 2,9 a 3,5 mil 1,3 a 1,5 mil 0,1% 1,7 a 1,9 mil

Servente 25,6% 476,0 a 557,9 mil 89,5 a 107,3 mil 25,6% 450,6 a 476,0 mil

Ajudante 26,9% 500,4 a 586,4 mil 94,2 a 113,0 mil 26,9% 473,4 a 500,4 mil

Outras 0,5% 9,5 a 11,1 mil 1,9 a 2,3 mil 0,5% 8,8 a 9,5 mil

TOTAL 1.860 a 2.180 mil 350 a 420 mil 1.510 a 1760 mil

Fonte: ABRAMAT, 2007.



Observa-se que os maiores índices de mão-de-obra no setor concentram-

se entre ajudantes e serventes, representam mais de 50% do total destes operá-

rios e perfazem, aproximadamente, entre 1.000 a 1.600 mil trabalhadores neces-

sitando de formação profissional. Se forem somados a estes valores os dados dos

pedreiros, que ocupam o 3º lugar em quantidade (e estão em primeiro lugar na

informalidade, com 26,8%), ter-se-á quase 70% do total dos operários da mão-de-

obra da Construção Civil no país e entre 1.466,1 e 1717,1 mil de profissionais ne-

cessitando essa formação.

Analisando seis regiões metropolitanas, constata-se que a idade média dos

trabalhadores é de 35 a 38 anos e o tempo médio de estudo varia entre 5 e 6 anos,

ou seja,não concluem o ensino fundamental.A taxa de analfabetismo encontrada em

1998/99 variava entre 4,3% em Porto Alegre/RS e 16,1% em Recife/PE (ver Tabela 13).

Sabe-se que as taxas de analfabetismo têm caído em todo o país, mas acredita-se

que a realidade atual não deve diferir muito da encontrada nessa pesquisa.

Por fim, a ABRAMAT (2007) afirma que “novos conhecimentos, habilidades

e atitudes constituem requisitos essenciais para que os profissionais do setor da

Construção Civil atendam às exigências do mercado e possam ser reconhecidos

pela sociedade”.

Ao proporem uma política pública de qualificação profissional, Vieira e

Alves (1995) consideram como ponto fundamental, além da aquisição de compe-

tências, a disposição para observação, interpretação, auto-aprendizagem, avalia-

ção de resultados e entendimento dos processos. Ressaltam que, ainda, há neces-

sidade de desenvolvimento de habilidades no campo da comunicação, oral e es-

crita, trabalhos em equipe, versatilidade e domínio da linguagem técnica.

O conhecimento das novas tecnologias é extremamente importante, pois

estas são agentes transformadoras no processo de trabalho e também no pro-

cesso de ensino-aprendizagem. Amorim e Rabelo (2007) apontam que é preciso

“[...] observar as mudanças da sociedade e atuar positivamente nesse aspecto.”

Para sanar essas deficiências de formação e qualificação é preciso que se

entenda a legislação pertinente a cada nível de ensino que cada curso seja revis-
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Tabela 13: Idade Média, Anos de Estudo e Taxa de Analfabetismo dos Ocupados 
na Construção Civil por Região Metropolitana (1998/99)

Regiões Metropolitanas Idade Média Anos de estudo Taxa de analfabetismo

Belo Horizonte/MG 36 5 6,6%

Distrito Federal/DF 37 5 10,1%

Porto Alegre/RS 38 6 4,3%

Recife/PE 35 5 16,1%

Salvador/BA 36 6 9,2%

São Paulo/SP 36 5 12,7%

Fonte: DIEESE (2001).
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to e atualizado, visando adequar-se à demanda de mercados e que a infra-estru-

tura das instituições de ensino esteja adequada a estas concretizações. A forma-

ção profissional está teoricamente fundamentada, na atualidade, na construção

de habilidades e competências básicas articuladas ao desenvolvimento humano

e exigências do mercado de trabalho. Como visto anteriormente, são indissociá-

veis a formação, a capacitação, a qualificação e a competência. Somente através

do completo entendimento destas últimas é que o profissional poderá cumprir,

com propriedade, sua função.

Para uma melhor efetivação dessa dinâmica, observa-se que algumas em-

presas estão realizando cursos de capacitação, inclusive em seus canteiros de

obras, como forma de permitir aos profissionais estarem mais informados e mais

capacitados para o serviço. Buscando atingir um público maior, muitos fabrican-

tes, tais como Prysmian e Tigre, também vêm se utilizando da infra-estrutura das

suas revendas, oferecendo cursos específicos e de curta duração, como exemplo:

o curso itinerante da Tigre, o “Tigrão” e o programa “Doutores da Construção”.

O ITEB – Instituto Tecnológico de Ensino do Brasil, por meio de parceria

com empresas e instituições, como por exemplo, Sintracon-SP, Votorantim, Pial,

entre outras, oferece cursos voltados para formação em áreas específicas. Segun-

do o ABRAMAT (2007), somente 633 profissionais foram capacitados nesses di-

versos cursos, embora sejam promovidos pelos sindicatos locais.

Acredita-se que a tendência dos últimos tempos direciona-se para cursos

de formação bastante flexíveis, possibilitando ao futuro profissional de qualquer

nível de ensino, uma formação com opções de conhecimento e atuação, bem

como articulação com a vida prática-profissional. Um dos desafios nessa área,

tanto no Brasil como em outros países, diz respeito à tecnologia que exige uma

formação cada vez mais atualizada e qualificada em todos os níveis, inclusive e

principalmente por parte dos docentes.

Em todo o país, percebe-se que porcentagem de matrícula, de modo geral,

em relação ao nível de ensino, diminui à medida que vai se especializando

(Tabela 14). Os dados isolados da Construção Civil não puderam ser contabiliza-

dos, mas acredita-se que sigam a mesma tendência nacional, tanto em nível de

escolaridade como na questão regional.
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Tabela 14: Matrículas globais por nível de formação
Nível de ensino Número de matrículas %

Nível de ensino Número de matrículas %

Fundamental 34.012.434 100

Médio 9.169.357 27

Superior 4.163.733 12,2

Mestrado (*) 69.860 0,2

Doutorado (*) 37.540 0,1

Fonte: Brasil, MEC, 2004. * Esses dados da Capes referem-se ao ano de 2003, os últimos encontrados.



Segundo o INEP (Brasil/ INEP, 2004), os níveis educacionais apresentam

porcentagens diferentes entre as regiões do país e às unidades da federação:

a) na região norte, tanto o percentual de matrículas do ensino médio quan-

to o percentual de matrículas da educação superior são bastante inferiores ao da

média nacional. Nos mestrados e doutorados os percentuais relativos ao univer-

so do ensino fundamental se aproximam de zero;

b) na região nordeste, temos um quadro com percentuais muito seme-

lhantes aos da região norte, embora as matrículas da educação superior repre-

sentem somente 5,9% do universo da educação fundamental e a presença da

pós-graduação, em especial no mestrado, já começa a se fazer notar;

c) o sudeste está em destaque por suplantar as médias nacionais em todos

os níveis, sendo três vezes maior que a região nordeste e de duas vezes maior

que a região norte, tendo no mestrado e no doutorado duas vezes a média naci-

onal. Enquanto que a região sul supera todos os percentuais em todos os níveis

de ensino, excetuando apenas o doutorado, onde sua média é semelhante à na-

cional.

Não há uma correlação exata entre os cursos, as profissões, os conteúdos

curriculares e as competências, inclusive dentro de uma mesma instituição, difi-

cultando o conhecimento das habilidades e competências do profissional. Não é

possível saber de antemão, por exemplo, o que o profissional é capaz de execu-

tar após um curso de pedreiro, no SENAI. Pois, no caso do setor da Construção

Civil, se observa que cursos no nível de aprendizagem (como o de pedreiro), têm

o mesmo título ou títulos semelhantes, porém com carga horária bastante variá-

vel (entre 200 e 1600 h) ou do nível Técnico, como Técnico em Edificações, com

carga horária entre 1440 e 1648 h. Isso, indubitavelmente, reflete no conteúdo e

nas habilidades que o profissional terá adquirido (ver Tabela 15).

Alguns cursos dentro do mesmo nível , comparadas as cargas horárias va-

riam entre 200 h (instalador hidráulico predial, pedreiro de edificações) e 1600 h

(eletricidade predial, pedreiro de edificações), no nível de Aprendizagem; entre

1440 e 1690 h, no nível Técnico [atendendo, entretanto à carga horária mínima

traçada nas Diretrizes Curriculares Nacionais para Nível Técnico de 1200 h

(MEC/CEB, 1999)]; e 372 e 500 h, no nível de Pós-Graduação. Os diversos cursos de

Construção Civil, no nível de Qualificação e Aperfeiçoamento não disponibiliza-

vam a carga horária. (ver Tabela 15).

Constata-se que essa realidade se reflete em diferentes cursos e níveis de

ensino, daí a necessidade dos Conselhos Profissionais em querer definir as atribu-

ições, de acordo com o currículo dos cursos realizados. Em outros países, como os

Estados Unidos, por exemplo, algumas atribuições profissionais são diferentes, se

comparadas com as profissões no Brasil. Os chamados “contractors” possuem

apenas uma competência reconhecida, pintura, carpintaria, instalações elétricas

ou duas, se forem análogas, como tubulação e aquecimento.

A partir dos dados da tabela seguinte, verifica-se que o SENAI despende es-
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forço para suprir a baixa qualificação existente na Construção Civil, ofertando

cursos de especialização, desde os níveis mais elementares até os de pós-gradu-

ação. No entanto, esse esforço ainda é reduzido quando se considera que em

2007, o número de matrículas foi de 127.55733 alunos em todos os cursos do se-

tor da Construção Civil em âmbito nacional (informação cedida diretamente pelo

SENAI-DN).
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33 Apesar das inúmeras e insistentes solicitações de dados quantitativos e qualitativos sobre os cursos voltados para o
setor da Construção Civil ao SENAI-BR, SENAI-RJ e SENAI-SP, apenas o número de matrículas foi informado.
Não foi possível obter a distribuição por tipo de curso e por estados.

Tabela 15: Cursos do setor da Construção Civil oferecidos pelo SENAI
Nível de ensino Curso Carga Horária
Aprendizagem Almoxarife de obras (não informada)

Armador 458 hs
Assistente da Construção Civil 1200 hs

Assistente de gerenciamento de obras 860 hs
Auxiliar de planejamento e projeto de edificações 950 hs

Bombeiro hidráulico 400 hs
Construção Civil 800 hs
Construção Civil 800 hs

Edificações 860 hs
Edificações Básicas 400 hs

Eletricidade predial 900 hs, 1600 hs
Eletricista instalador predial 400 hs, 836 hs

Encanador instalador predial 400 hs
Encanador predial 895 hs

Instalação elétrica predial (não informada)
Instalador de rede de tubulação, equipamentos e acessórios 400 hs

Instalador hidráulico predial 200 hs
Montagem de alvenaria 400 hs
Montagem de estrutura 400 hs
Pedreiro de edificações 200, 400, 810, 1600 hs.

Pedreiro eclético 800 hs
Pintor restaurador 400 hs

Curso Técnico Técnico em Construção Civil 1690 hs
Técnico em Construção Civil com ênfase em canteiro de obras 1470 hs

Técnico em Construção Civil com ênfase em edificações 1660 hs
Técnico em Edificações 1440 hs, 1648 hs

Qualificação e 
Aperfeiçoamento Construção Civil (não informada)
Pós-Graduação Especialização em Gestão de obras com ênfase em edificações 500 hs

Especialização em Gestão de Obras de Edificações 480 hs
MBA em Gestão de Obras de Edificações 500 hs

MBA em Gestão em Gerenciamento de Obras 372 hs

Fonte: Baseado em SENAI (2008).



5.4. Formação de nível básico
A formação de nível básico, para a construção, está concentrada no SENAI,

sendo incipientes os demais centros e iniciativas. Entretanto, a maior parte dos

operários da construção obtém seus títulos profissionais pelo processo de apren-

dizado no canteiro.

O SENAI, criado em 1942, pode ser considerado hoje, um dos maiores com-

plexos de educação profissional da América Latina, um dos pólos nacionais mais

importantes de geração e difusão de conhecimento aplicado ao desenvolvimen-

to industrial.O SENAI apóia 28 áreas industriais, promovendo a formação de recur-

sos humanos e a prestação de serviços como assistência ao setor produtivo, servi-

ços de laboratório, pesquisa aplicada e informação tecnológica.

Está formado por 707 unidades operacionais distribuídas ao longo do país

e mais de 1.800 programas (SENAI, 2004): 406 Unidades Fixas; 250 Centros de Edu-

cação Profissional - Unidade de Educação Profissional; 42 Centros de Tecnologia -

Unidades de Educação Profissional; 114 Centros de Treinamento - Unidades de

Educação Profissional; 301 Unidades Móveis - Unidades de Educação Profissional.

Além de uma unidade fluvial, o SENAI conta com uma frota de carretas e veículos

que funcionam como verdadeiras escolas móveis.

Além disso, o SENAI conta com 310 Kits do Programa de Ações Móveis -

PAM. Ainda mais ágeis do que as unidades móveis, os conjuntos didáticos do PAM

funcionam como oficinas portáteis. Especialmente criados para chegar às mais re-

motas regiões do País, os kits do PAM possibilitam oferecer programas em 25 ocu-

pações profissionais.

Além do SENAI, estes cursos são oferecidos por outras empresas e, inclusi-

ve, nas próprias empresas de Construção Civil que pretendem preparar, com qua-

lidade, os profissionais de que irão necessitar.

5.5. Formação de nível técnico
A formação do profissional da Construção Civil deve ser transdisciplinar,

uma vez que mescla diferentes saberes e áreas distintas, sem deixar de enfatizar a

importância da competência básica de ler e interpretar. A formação técnica é re-

gida pelo Ministério de Educação/Conselho Nacional de Educação, de acordo com

as diretrizes curriculares.

A tendência de formação técnica tem sido, ao mesmo tempo, ampla e gene-

ralista, o que acarreta elementos positivos e negativos no processo de formação.

Segundo o MEC (BRASIL/MEC, 2004), no setor de Construção Civil, os cursos

técnicos, estão distribuídos satisfatoriamente por todo o país, sendo oferecidos

basicamente pelo SENAI e pela rede federal, podendo ser sistematizados em três

funções distintas:

a) planejamento e projeto 

b) execução 

c) manutenção
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Vale ressaltar que estes cursos eram de responsabilidade do governo fede-

ral e estadual até 2001. Somente a partir dessa data é que as instituições privadas

passaram a oferecer cursos técnicos em torno de 30. Em 2003, esse setor já conta-

va com 181 cursos, apresentando um crescimento de 503,3% em dois anos. Em

2004, chega a 390 cursos em Centros de Educação Tecnológica e Faculdades de

Tecnologia, número este que representa mais da metade do total de cursos nesta

modalidade oferecidos no país (Gráfico 21).

Com relação à formação técnica, observa-se um crescimento constante,

pois em 1999, os Centros de Educação Tecnológica e as Faculdades de Tecnologia

dispunham de 74 cursos e, em 2001, o número de oferta de cursos já atingia 183

cursos, representando um crescimento de 147,3%. Em 2003, esse número atingiu

495 cursos, representando um crescimento de 568,9% em relação ao ano de 1999.

Em 2004 ofereciam 758 cursos, demonstrando que o país decuplicou o número de

cursos técnicos, em 5 anos (Gráfico 21). Esse dado vem ao encontro do aumento

de oferta de empregos no setor, que tem crescido bastante nos últimos anos, mas

não está proporcionalmente equivalente ao retorno financeiro dos profissionais.
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Gráfico 21: Oferta de cursos técnicos no Brasil

Fonte: MEC (2004).
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Segundo o INEP (Brasil, INEP, 2004), em 2004, os Centros de Educação

Tecnológica abriram 74.866 vagas, representando 3,2% das 2.318.769 oferecidas

no sistema de educação superior em geral. Destas, 18.649 do setor público e

56.397 do setor privado, representando, respectivamente, 24,7% e 75,3%.

5.6. Formação de Nível Superior
A lei 9.394 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação veio regulamentar a edu-

cação de modo mais detalhado. Sendo complementada com o Parecer n° 08 que

trata da carga horária mínima e demais procedimentos relacionados à integraliza-

ção e duração de cursos de graduação, bacharelados e presenciais. Para os cursos

de Arquitetura e Engenharia Civil, a carga horária mínima fixada é de 3.600 hs.

O CONFEA (2005) chama atenção, no entanto, para o fato de cursos recen-

tes das áreas de Engenharia e Arquitetura e Urbanismo terem duração inferior a

cinco anos, mínimo estabelecido pela legislação, o que impossibilitará os egres-

sos destes cursos para fazer seu registro profissional.

Atualmente, considera-se que o currículo da graduação é mais do que a

“sala de aula” e, assim, incluem-se atividades complementares, como, por exem-

plo, iniciação científica e tecnológica, programas de treinamento, extensão, visi-

tas técnicas e outras atividades externas à escola/universidade dentro do âmbi-

to do curso. Assim, as diretrizes dos cursos são flexíveis, de modo que cada curso

seja estruturado com a possibilidade de implantar novas experiências e sistemas

curriculares (BRASIL, 2002). Desta forma, os estudantes podem concluir seus cur-

sos realmente aptos ao exercício profissional, tanto na parte teórica, como na

prática, sanando a deficiência da prática entre os profissionais mais qualificados

academicamente.

Segundo Amorim e Rabelo (2007), é imprescindível que, tanto professores

como alunos vençam os desafios de utilizar as novas tecnologias disponíveis no

mercado de trabalho para formar e qualificar profissionais adequados à realida-

de do setor.

Os 30 cursos com maior oferta de vagas na graduação, por exemplo, cor-

respondem a 64,7% das matrículas e concluintes em todo o país, com um total de

405.1721 estudantes (Brasil/ MEC, 2004). Observa-se, nesse ranking de matrículas,

que a Engenharia ocupa o 4º lugar no número de matrículas em 2004, embora

com apenas 5,9% do total (entre esses 30 cursos) e, apenas, 3,8% de concluintes,

enquanto que a Arquitetura está bem mais abaixo, no 22º lugar, com 1,1% de ma-

trículas e 1,0% de concluintes (ver Tabela 16). Além do baixo índice de matrículas

em relação a outros cursos (Administração, Direito e Pedagogia), na Engenharia,

percebe-se um déficit entre matrículas e conclusões do curso, em 1,9% fato que

pode significar, tanto um aumento de vagas no ano de 2004 ou atraso/abando-

no de curso, no período.
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O número de profissionais tecnólogos deve aumentar significativamente,

pois constata-se um número de matrículas mais de dez vezes superior que o nú-

mero de tecnólogos registrados no Confea atualmente (INEP, 2006).

No que se refere à qualidade do ensino, em pesquisa realizada em 1984

com Engenheiros e Arquitetos, o DIEESE (1984) comprovou que a maior parte das

críticas estava voltada à formação prática, pois a maioria afirmava que a impor-

tância dos cursos era muito direcionada à teoria, não vinculando-a com a prática.

Em alguns casos, registrou, também, críticas referentes a currículos e disciplinas

sem utilidade profissional. Esta mesma pesquisa apresenta como pontos positi-

vos a boa orientação profissional ministrados por professores capacitados para a

docência.

Em termos de correlação teoria/prática tal constatação não se adequa ao

que se observa atualmente, pois a capacitação dos professores para a docência

é, atualmente, considerada um dos pontos negativos, contrariamente ao que se

afirmou naquela época. Em relação à estrutura curricular, como os cursos passa-

ram e ainda estão passando por reformas e reestruturações, acredita-se que par-

cela dessa crítica está sendo minimizada.

A partir de pesquisas realizadas junto a empresas e profissionais do setor,

percebe-se que a deficiência do ensino reflete na qualificação do trabalhador

que, não está realmente preparado para atender às exigências do mercado. É pre-

ciso um diálogo maior entre as instituições de ensino, sindicatos, conselhos pro-

fissionais e as empresas relacionadas à área de formação, com vistas a orientar

aquelas instituições de ensino na adequação e preparação de seus docentes.

Os cursos apresentam um planejamento deficiente e defasado em relação

aos novos conhecimentos, principalmente às NTI’s. Assim torna-se mais difícil es-

tabelecer relação entre teoria e prática, uma vez que a teoria não estará corres-

pondendo à prática atual. Considerando que, ultimamente, estão ocorrendo de-

bates sobre a reforma curricular dos cursos de Engenharia, com envolvimento

das faculdades, conselhos regionais, centros de pesquisas científicas e tecnológi-

cas, empresas, representantes do governo e instituições de diferentes setores do

país, acredita-se que os pontos deficientes devam ser vastamente debatidos e

ponderados na nova proposta curricular.

P R O P O S T A  D E  P O L Í T I C A  I N D U S T R I A L  P A R A  A  C O N S T R U Ç Ã O  C I V I L  -  E D I F I C A Ç Õ E S

Tabela 16: Cursos de Graduação Presencial por Ordem Decrescente 
do Número de Matrículas e Concluintes 

Cursos Matrículas Percentual Concluintes Percentual

4 Engenharia 247.478 5,9 23.831 3,8

22 Arquitetura e Urbanismo 47.675 1,1 6.042 1

Total geral 4.163.733 100 626.617 100

Fonte: Adaptado de Brasil/INEP (2004).



5.7. Considerações parciais sobre a formação profissional
Constatou-se que existiam, em 2004, 105.469 empresas empregando

1.553.928 trabalhadores, estando 73% destas no segmento da Construção Civil.

Como foi observada, a geração de empregos neste setor é elevada e positiva do

ponto de vista econômico, uma vez que implementa novos postos de trabalho

com custos reduzidos, se comparados com os demais setores.

A partir dos dados encontrados e confrontados anteriormente, tanto pelo

PNAD como pelo SINDUSCON-SP, percebe-se que o número de trabalhadores na

informalidade do setor da Construção Civil é bastante alto. O que se verifica é que

o volume total de pessoal ocupado apresenta pequenas variações, existindo uma

migração do pessoal empregado no formal para o informal, conforme a demanda.

Comparando com os EUA, o número de pessoal empregado no segmento

formal, no Brasil, é bem menor em termos quantitativos. Proporcionalmente, entre-

tanto, devido à baixa produtividade, no Brasil, o número de trabalhadores é mais

elevado. Existiam nos EUA, em 2006, aproximadamente 7,7 milhões postos de tra-

balhos, fixos ou terceirizados e 1,9 milhões de profissionais autônomos que labo-

ram diretamente para proprietários de edificações residenciais ou comerciais ou,às

vezes, atuam como os “contractors”, em atividades de reformas e remodelações.

Apesar do ritmo de crescimento e dos esforços despendidos, o setor naci-

onal, ainda não conseguiu atingir o nível de qualidade e produtividade de outros

setores da economia. Um dos principais fatores encontra-se na má formação e

qualificação dos profissionais. Já foram constatados:

• baixo investimento na formação profissional;

• insuficiência de programas de treinamento nas empresas 

e instituições de ensino;

• falta de equidade entre objetivos, currículos, carga horária, entre 

outros fatores, de cursos destinados à mesma profissão/ atribuições;

• qualidade e produtividade insuficientes;

• queda do nível de habilidade e qualificação dos trabalhadores de ofício;

• baixa eficiência produtiva;

• alta rotatividade no trabalho;

• perdas e desperdícios nas obras, referentes à mão-de-obra,

em torno de 11 a 15% do custo total;

• baixo investimento de recursos.

A rotatividade no trabalho é observada em muitos outros países, mas com

conseqüências também não muito positivas. Na Espanha, por exemplo, depois da

recessão que durou quase uma década, entre 1975 e 1985, a mudança mais im-

portante foi o aumento de empregos temporários. Na Grã-Bretanha, a mudança

vem direcionando para o aumento da terceirização do serviço, baseada também

na prestação de serviço temporário, o que é percebido em outros países da

Comunidade Européia.
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Apesar da boa perspectiva no setor, o Brasil ainda não consegue aprovei-

tar toda a sua potencialidade, por diversos fatores, principalmente devido aos re-

cursos humanos despreparados e pouco qualificado. O setor necessita de profis-

sionais com mais qualidade e que se preocupem em realizar as atividades da for-

ma mais adequada possível, fazendo uso da tecnologia e primando pela qualida-

de e sustentabilidade no trabalho e ao seu redor.

Os estudos ainda estão em andamento, mas pode-se afirmar que é preciso

uma adequação de cursos-necessidades de mercado e a busca de soluções para

os processos produtivos, considerando aqueles que favoreçam à melhoria de

processo e produto no setor.

Para atender às expectativas, os profissionais precisam se qualificar e re-

qualificar continuamente. Os cursos precisam se adequar, tanto em conteúdo

como em qualificação docente e de infra-estrutura. No âmbito da engenharia e

da arquitetura, por exemplo, acredita-se que melhores metodologias de ensino

de teoria e prática são necessárias, principalmente em disciplinas mais difíceis,

como física, química e resistência dos materiais, que deveriam estar voltadas para

o desempenho profissional do aluno.

Em muitos países da União Européia, a diminuição do interesse em seguir

carreiras no setor da Construção Civil vem aumentando, paralelamente ao enve-

lhecimento dos profissionais atuantes, levando à utilização de mão-de-obra imi-

grante sem qualificação. A necessidade da qualificação, nesse caso, se torna mais

relevante, para melhor entender essa necessidade, inclusive, envolvendo contra-

tantes e intermediários no processo. Essa qualificação vem sendo trabalhada, tan-

to em centros de treinamento, treinamento nas próprias empresas e nas escolas.

No Brasil, o quadro difere no que diz respeito ao número de vagas nas ins-

tituições de ensino, que tem crescido nos últimos anos, em todos os níveis. No en-

tanto, a qualificação continua deficiente. A melhoria nesse sentido, também vem

sendo desenvolvida em instituições de ensino, nos locais de trabalho e em em-

presas de produtos do setor.

No que toca à participação do governo, em relação à política de crescimen-

to, espera-se o devido planejamento e liberação de recursos para o desenvolvi-

mento continuo do país, independente de questões políticas, onde governo e ini-

ciativa privada deverão estar constantemente aperfeiçoando e capacitando

mão-de-obra e, assim, gerando um crescimento de bases sólidas.

A partir das questões analisadas neste capítulo, sugere-se alguns pontos,

na busca de melhorias na formação e qualificação da mão-de-obra:

• padronização de conteúdos curriculares em cursos de uma mesma pro-

fissão/ competências/ habilidades, com definição de carga horária míni-

ma, direcionamento de conteúdo para vinculação teoria-prática e exigên-

cia de estágio profissional supervisionado com carga horária adequada

em todos os níveis de ensino;

• ampliação do número de cursos e vagas em Instituições de Ensino para
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todos os níveis de formação, além da criação de programas de qualifica-

ção e requalificação que visem à qualidade e produtividade do setor, com

inclusão de atividades práticas paralelas às teóricas e aplicação das TI's

existentes no mercado;

• requalificação dos professores em todos os níveis de ensino, para atender

à realidade atual do setor, das novas tecnologias e necessidades do mer-

cado;

• criação de programas de geração e difusão de novos conhecimentos e

procedimentos;

• investimento, não só das empresas da Construção Civil, mas também das

associações profissionais e sindicatos, em pesquisas para a indústria da

construção, utilização e capacitação dos empregados, por parte destas e

das NTI’s disponíveis no mercado;

• estabelecimento de critérios explícitos para a autorização do exercício

profissional, em todos os níveis de ensino, no plano nacional, consideran-

do o conhecimento teórico e prático do profissional com vistas a possibi-

litar a criação de barreiras para o exercício profissional, se habilitação;

• promoção periódica de cursos de atualização (obrigatórios) e de ativida-

des de avaliação profissional, no intuito de verificar o nível do profissional

e, se for o caso, encaminhá-lo para cursos de atualização específicos para

as deficiências observadas, antes de proceder à renovação periódica do

seu registro profissional.

Acredita-se que, com a adoção destas medidas, pode-se alcançar, a curto,

médio e longo prazos, uma melhoria significativa na qualificação da mão-de-

obra no setor da Construção Civil e, conseqüentemente, na produtividade dos

serviços.

5.8. Meios técnicos
Procura-se, nesta parte do trabalho, analisar os meios técnicos (equipa-

mentos e softwares) utilizados na Construção Civil.

Durante a pesquisa, observou-se a falta da centralização de dados do setor,

principalmente quando ligados à tecnologia, o que gerou dificuldades para se-

rem obtidas informações mais confiáveis e precisas, limitando a prospecção das

soluções.

5.8.1. A utilização da tecnologia da informação na Construção Civil.

Aqui serão analisadas as principais implicações quanto à aplicação das

Tecnologias da Informação nas empresas da Construção Civil brasileira, com o ob-

jetivo de evidenciar as deficiências do setor quanto a estes recursos e sugerir a in-

corporação de soluções, atualmente já utilizadas em demais setores e no exterior.

Nos últimos anos, vem ocorrendo uma profunda alteração tecnológica nos
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escritórios de arquitetura e engenharia. A utilização da informática para confec-

ção de projetos, a partir do desfecho da década de 80, representou um enorme

ganho de produtividade nos desenhos, assim como em suas revisões. O comple-

mento desse avanço veio nos anos 90, com a utilização da Internet por pessoas e

empresas. Desde então, as plantas geradas em programas CAD34 passaram a ser

compartilhadas facilmente entre seus diversos agentes, já que essas eram troca-

das em e-mails e extranets.

Esta evolução permanece com a recente utilização de tecnologias móveis,

como celulares e computadores wireless35 e pela introdução do sistemas de pro-

jeto baseados em Building Information Modeling - BIM. Atualmente é possível a

troca de informações, em tempo real, sem a necessidade de esperas ou mobiliza-

ções, como nos celulares. As tecnologias de Internet móvel ainda são raras para a

maioria dos profissionais, devido ao seu custo elevado, e de limitações em suas

operações (serviço inconstante, abrangência de área limitada, entre outros).

Esses adventos contribuíram para grandes inovações de processos no se-

tor, principalmente nos citados anteriormente, como os de projeto e acompanha-

mento de obras. Porém, percebe-se que ainda há uma série de limitações da in-

dústria da construção diante desses recursos.

Tecnologias rotineiras, como softwares de projeto e gestão, Internet, além

de telefones móveis, são capazes de servir como importantes ferramentas para a

melhoria de desempenho da construção. Mas para a sua aplicação satisfatória é

preciso que se crie uma cultura de uso e os procedimentos sejam padronizados,

preferencialmente, por meio de formato de arquivo que garanta a interoperabi-

lidade entre sistemas. A padronização facilita o desenvolvimento, permitindo o

barateamento e a maior difusão dos aplicativos.

O macrocomplexo da Construção Civil é marcado por sua extrema frag-

mentação (SCHEER, JÚNIOR e ZEN, 2005), conforme demonstrado no capitulo ini-

cial, com uma grande diversidade de produtos e serviços ao longo de sua vasta

cadeia.Tal característica cria uma demanda ainda maior para o setor, quanto à in-

trodução de ferramentas capazes de gerenciar seus diversos agentes.

Mesmo com tal peculiaridade, a aplicação das NTI´s36, nos processos da

Construção Civil, ainda é retardatária, se comparada com as demais indústrias na-

cionais, ou ainda se comparada à mesma em países como os EUA e parte da

Europa. O baixo nível de implantação dessas tecnologias promove uma cadeia fa-

lha, com diversos hiatos entre suas áreas, culminando em um alto custo e uma

baixa produtividade.

Segundo o estudo da Fundação de Pesquisa de Engenharia Civil (Civil

Engineering Research Foundation – CERF, 2000) o setor americano da construção
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34 Computer-Aided Design (CAD), ou desenho auxiliado por computador.
35 A tecnologia wireless (sem fios) permite a conexão entre diferentes pontos sem a necessidade do uso de cabos - seja
ele telefônico, coaxial ou óptico.
36 NTI´s: Novas Tecnologias da Informação.



investe cerca de 0,5% a 1,5% em Novas Tecnologias, enquanto a média geral das

demais indústrias é de 3,5%, chegando a 7% nas entidades financeiras, conforme

Gráfico 22. A Construção Civil possui um histórico de baixa velocidade na corrida

por novos recursos tecnológicos, contrapondo-se aos demais setores, onde são

rapidamente absorvidas, implantadas e aperfeiçoadas.

Comparando a indústria nacional da construção com países, como os EUA

e parte dos europeus, torna-se visível o baixo investimento em R&D37, e o atraso

tecnológico brasileiro, apesar do esforço recente de algumas empresas de ponta,

movidas principalmente por investimentos externos. Nestes países já é rotineira

a gerência eletrônica das informações, bem como a incorporação de ferramentas

auxiliares como os RFID`s (sensores ligados às partes construtivas), e aparelhos

wireless (celulares, PDA´s, notebooks, etc), para uma maior precisão no canteiro.

Paradoxalmente, outras indústrias como a mecânica e a naval, vivem em constan-

te busca por inovações e já usufruem, há algum tempo, das facilidades geradas

pelas NTI´s.
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Gráfico 22: Capital investido em Novas Tecnologias (%)

Fonte:Teicholz, 2000 em http://www.builderonline.com.

Construção civil 0,5%

Demais indústrias 3,5%

Atividades Financeiras 7%

89%

37 Research and Development (Pesquisa e Desenvolvimento): segundo a Organização para a Cooperação Econômica e
Desenvolvimento, remete para o “trabalho criativo realizado de forma sistemática com vista a aumentar o estoque de
conhecimentos, incluindo o conhecimento do homem, da cultura e da sociedade, bem como a utilização deste conjunto
de conhecimentos para novas aplicações”.
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Pesquisas recentes evidenciam a baixa produtividade da Construção Civil

em relação a demais setores, como o financeiro e outras indústrias.

Estes outros setores despendem uma maior parcela do seu capital em in-

vestimentos tecnológicos, sabendo que esses são importantes aliados na cer-

rada disputa de cada setor, enquanto que o de habitação alia-se a métodos

mais convencionais, quase sempre sustentados por um conservadorismo opor-

tunista. Esse oportunismo é sustentado, principalmente, pela vasta e barata

mão-de-obra do setor, caracterizada por seu baixo nível de instrução, como

previamente analisado.

A falta de infra-estrutura e incentivos estatais para a difusão dessas tecno-

logias são as maiores barreiras para a evolução do setor. Planos econômicos an-

teriores, tais como a Política de Informática e diretrizes do BNH, contribuíram, de

forma substancial, para essa fraca evolução do setor, massificando a mão-de-obra

e inibindo a especialização de seus profissionais (Amorim, 1995). Estas barreiras

administrativas para a inovação ainda permanecem, configuradas em exigências

para a aceitação de novos sistemas construtivos pelos órgãos de financiamento

e pela falta de cobrança de desempenho qualitativo.

A Information Week, publicação especializada no mercado de TI, classifica

anualmente diversas empresas dos principais setores, de acordo com o grau de

inovação, monitorados pela incorporação e utilização de novas tecnologias da in-

formação em seus processos.

A pesquisa, denominada 100+ Inovadoras em TI, em 2007, não relacionou

nenhuma empresa da Construção Civil entre os dez primeiros colocados. Esta

apresentou apenas a empresa Leo Madeiras, fornecedora de material para o se-

tor, porém listada na área de madeira e celulose, conforme Tabela 17. No ano de

2006, apenas a Atlas Schindler, empresa de elevadores que atende com um per-

fil totalmente diferente do setor, em virtude do alto grau de industrialização do

seu produto, chegou perto dos dez primeiros, atingindo a 13ª posição.
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5.8.2. Cenário internacional

Ao se comparar a experiência da Construção Civil brasileira com a interna-

cional, assim como a de outras indústrias brasileiras, fica patente a relação da pro-

dutividade com a aplicação das novas tecnologias, conforme se observa nos qua-

dros e gráficos até aqui analisados.

Como ponto de partida, deve-se gerir uma infra-estrutura básica, com in-

centivos estatais e empresariais. Por parte do estado, espera-se recursos tecnoló-

gicos básicos, formação de profissionais preparados, maior abertura para financi-

amentos, além de aprimoramentos da legislação vigente. Do empresariado é es-

perado um maior investimento em pesquisas, equipamentos e profissionais.

A maior utilização das NTI`s, no mercado americano da Construção Civil,

em relação à Construção Civil brasileira, pode ser uma outra possível explicação

para a diferença de produtividade exemplificada em capítulos anteriores.

Refletindo sobre tais questõs, é possível embasar o diferencial do mercado

americano com alguns pontos-chave:

• a disposição de uma infra-estrutura vasta para a utilização da internet, as-

sim como outras tecnologias móveis são bases fundamentais para a apli-

cação de novos incrementos tecnológicos;
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Tabela 17: Empresas Brasileiras mais Inovadoras em 2007
Categorias Empresas premiadas CIO
Comércio: atacadista, varejista 
e exterior Pão de Açúcar Ney Santos
Finanças: bancos e seguradoras Unibanco Júlio de Almeida Gomes
Indústria de alimentos, bebidas
e fumos JBS Friboi Rogério D'Alcantara Peres
Indústria de bens de consumo Grupo Hertz 
não-duráveis Medicamentos Heitor Jacques Hendges
Indústria 
eletroeletrônica Arno Oswaldo Poletto
Indústria de madeira, papel 
e celulose Leo Madeiras Marcos Dalto Romão Gimenes 
Indústria mecânica,
automotivo e peças Eaton Jedey Miranda
Indústria química
e petroquímica Bunge Fertilizantes José Mantuani
Indústria de siderurgia,
metalurgia e mineração Alcoa Tania Nossa 
Serviços diversos Fundação Bradesco Nivaldo Tadeu Marcusso
Serviços de infra-estrutura,
transporte e logística MRS Logística Decio Tomaz Aquino de Oliveira 
Serviços de tecnologia,
computação e telecomunicação TecBan Tecnologia
Bancária Lisias Lauretti 
Fonte: ABRAMAT (2007)
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• o profissional americano, ao longo de sua formação profissional, é constan-

temente submetido ao uso das novas tecnologias. A mão-de-obra é quali-

ficada e especializada de acordo com os segmentos do setor;

• incentivos estatais, como a disposição de financiamentos, funcionam

como catalisadores da produtividade, como a incorporação de novas tec-

nologias;

• os governos locais gerenciam não só questões legais mas, também, ques-

tões qualitativas do projeto e obra;

• uma forte padronização do setor através da codificação dos produtos e

serviços pelas principais entidades do setor.

Levantamentos desenvolvidos pela organização E-Business mostram que

a infra-estrutura tecnológica é dissolvida de uma forma eficaz nos países euro-

peus. Analisando-se a Tabela 17, a Tabela 18 e Tabela 19 nota-se que a Constru-

ção Civil naqueles países também é atingida na sua grande parcela pelos recur-

sos mais rotineiros de novas tecnologias, como a Internet (Internet access), em es-

pecial a de banda larga (broadband Internet access), em proporções quase equi-

valentes aos demais setores do mercado local.
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Tabela 18: Acesso à Internet na Construção Civil 
e outros Setores da União Européia

Empresas com Empresas com Média de empregados Acesso remoto à 
acesso à internet acesso em banda larga com acesso à internet intranet da empresa

Porte: % dos % de % de % de % de % de % de % de
funcionários empresas funcionários empresas funcionários empresas funcionários empresas

Construction 
(União Européia) 95 90 72 64 s.a. 47 25 13
Micro 89 60 48 10
Pequena 99 73 28 23
Média 99 86 38 40
Grande 98 87 42 56
Todos os 10 setores 
(União Européia) 95 93 76 69 s.a. 43 35 16
Micro 89 62 51 12
Pequena 98 75 29 22
Média 99 83 33 43
Grande 99 84 44 60
Alimentos 95 88 72 64 s.a. 25 35 14
Calçados 95 89 75 62 s.a. 28 17 10
Papel e celulose 99 94 80 68 s.a. 40 56 21
Tecnologia da Informação 100 99 84 79 s.a. 74 59 35
Eletrônicos 98 97 87 74 s.a. 80 51 32
Naval 100 100 87 86 s.a. 30 41 27
Construção 95 90 72 64 s.a. 47 25 13
Turismo 93 90 72 68 s.a. 53 38 13
Telecomunicações 100 99 88 85 s.a. 90 74 45
Médica 100 99 85 78 s.a. 41 39 34
Fonte: Adaptado de E-Business, 2006.



Estudos recentes realizados na Suécia e Finlândia, por Olle Samuelson,

2007, do Departamento de Organização e Gerência da Escola Sueca de Economia

e Administração (Department of Management and Organisation, Swedish School

of Economics and Business Administration), foram capazes de provar que a incor-

poração de novas tecnologias da informação está diretamente relacionada com

o aumento de desempenho do setor. Conforme o Gráfico 23, a administração ge-

ral é uma das mais beneficiadas com tais recursos e o setor de vendas é clara-

mente o que mais ganhou produtividade com as novas tecnologias, alavancado

pelo uso da internet para compra e venda de produtos e serviços, entre outras

ferramentas on-line.
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Tabela 19: Investimento em TI na Construção Civil 
e outros setores da União Européia

Prospectaram serviços  Investimento em TI em Investimento em Dificuldade de reservar 
de TI em 2005 relação ao valor total TI em 2005 fundos para novos 

de investimentos investimentos
Porte: % dos % de % de % de % de % de % de % de

funcionários empresas funcionários empresas funcionários empresas funcionários empresas
Construction 
(União Européia) 20 14 5 4 58 45 7* 11*
Micro 8 4 38 13**
Pequena 24 4 60 0**
Média 23 5 79 0**
Grande 41 8 85 0**
Todos os 10 setores 
(União Européia) 19 14 6 5 65 50 19 15
Micro 8 5 39 25
Pequena 21 5 60 3
Média 21 6 78 6
Grande 31 6 86 29
* Números apenas indicativos, devido ao baixo número de entrevistados (<50)
** Sem valores estatísticos, devido ao baixíssimo número de entrevistados (<25)
Fonte: Adaptado de E-Business, 2006

Gráfico 23: Produtividade em 2000 e 2007
Fonte: Olle Samuelson, ITCON, 2008
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Ainda no cenário europeu, Ingirige e Sexton (ITCON, 2008) prospectaram in-

formações sobre a indústria da construção na Grã-Bretanha, relacionando seus

principais setores com suas necessidades de aplicação de tecnologias da informa-

ção, assim como a situação na qual se encontravam. Utilizaram, como metodolo-

gia, a avaliação de dez empresas do setor, fazendo um paralelo com outra indús-

tria (naval) e interpretaram os resultados, por intermédio de gráficos explicativos.
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Gráfico 25: Análise Geral 
Fonte: Ingirige e Sexton, ITCON, 2007.
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Gráfico 24: Demanda por TI em 2000 e 2007
Fonte: Olle Samuelson, ITCON, 2008.
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Ingirige e Sexton indicaram uma média geral para a indústria da constru-

ção em relação ao uso das tecnologias da informação, conforme o Gráfico 25,

analisado em conjunto com o Quadro 2, de caráter explicativo. Na análise é pos-

sível observar a situação dessas tecnologias em relação à demanda e sua aplica-

ção no setor, ainda comparando os números encontrados com os possíveis ide-

ais (benchmarks), ilustrados pela indústria naval.

Os dados de Ingirige e Sexton podem ser interpretados da seguinte forma:

Análise geral (Quadro 2):

O quadro identifica, apenas, três empresas em um uso efetivo de TI e com

a maioria das empresas ainda necessitando de melhores formas para usufruir os

reais benefícios das tecnologias. Neste é possível situar, também, a indústria na-

val com uma média bem acima da Construção Civil.

Para chegarem a essa análise, Ingirige e Sexton pesquisaram as diversas

áreas que compõem o setor, recolhendo seus dados, comparando-os entre si, e a

outras indústrias (naval). Os resultados colhidos em cada setor foram dispostos

da seguinte forma:

Fornecedores:

Foi possível perceber que a maioria das empresas reconhece a TI como

uma importante estratégia, ainda que grande parte esteja com dificuldades

quanto às suas aplicações. Ainda se pode notar que a média da construção está

bem acima da indústria naval.

Comunicações:

A aplicação da TI para recursos de comunicação apresenta um número ex-

tremamente baixo, tanto para a construção, como a média das indústrias, apesar

dessas reconhecerem expressivamente sua importância.
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Quadro 2: Importância do uso da TI
Fonte: Adaptado de Ingirige e Sexton, ITCON, 2007.

Área de importância,
onde o uso da TI 

é escasso

ALTO

ALTOUso da TI nos setores

BAIXO

BAIXO

Área de pouca expressão
no uso da TI

Alto, porém pouco
efetivo uso da TI

Área com uso
efetivo da TI
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Requerimentos:

As empresas promovem uma aplicação mínima de TI para suporte de pro-

jetos e contratos, mesmo a maioria reconhecendo sua importância. Neste gráfico

fica evidente a defasagem entre a Construção Civil e as demais indústrias, que re-

conhecem sua imprescindível importância e aplicação.

Escolha de fornecedores:

Apenas com uma exceção, todas as construtoras mostraram a importância

da TI nesse item, assim como sua efetiva aplicação. A indústria naval, ainda com

uma boa média da Construção Civil, superou o setor.

Administração geral:

A construção, com apenas uma exceção, reconhece a grande importância

da TI para esse setor. Quanto à aplicação, ainda existe uma parte considerável

com um longo caminho a percorrer. A indústria naval não só reconhece sua gran-

de importância, como também a transmite para a prática do setor.

Gerência de contrato:

Enquanto a indústria naval demonstra o alto grau de importância da TI

para esse setor e corresponde na sua aplicação, a Construção Civil ainda apresen-

ta uma visão comedida. Com apenas duas exceções consideráveis, o setor deve

atentar para a importância da tecnologia para a atividade.

5.8.3. Barreiras ao uso de TI

Uma determinada tecnologia só pode ser validada quando colhidos seus

principais benefícios. Pelo fato da indústria da construção não ser seriada, como

as demais, fica mais difícil avaliar quais elementos ou decisões determinaram a

melhora ou piora de uma obra, em relação às outras. Com o objetivo de demons-

trar existirem ou não determinados resultados, é preciso investir em pesquisa,

para comprová-los. No entanto, estudos que visem à melhoria da produtividade,

em empresas, são pouco desenvolvidos pelo governo, da mesma forma que pes-

quisar sobre como diminuir os impactos da construção na sociedade não é pre-

missa dos construtores.

Além das barreiras citadas acima e debatidas no texto, Nascimento e

Santos, 2002, identificam uma série de entraves, que constituem as principais di-

ficuldades para a incorporação dos recursos tecnológicos no setor:

• pessoal dos níveis superiores das companhias normalmente não possui

desenvoltura com a aplicação de TI, nem está preparado para especificar

ou avaliar as ferramentas;

• ainda há falta de padronização na comunicação. O desenvolvimento de pa-

drões e classificações em promover a inter-operabilidade e integração para

a indústria da construção tem demonstrado ser uma atividade complexa;

• a maioria das empresas não possui área de TI e, mesmo quando existe, não

estabelece orçamento significativo que permita investimento adequado

para alavancar resultados positivos;
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• o impacto das poucas empresas que investem em TI torna-se incipiente,

pois a indústria da Construção Civil é muito grande, diversificada e seg-

mentada. Em conseqüência, menores serão os benefícios destes investi-

mentos quanto menos agentes usarem a TI, dificultando a sua integração;

• problemas com custos de aquisição e manutenção de equipamentos e

software. Apesar do barateamento do custo, este fator foi identificado

como a barreira mais significativa em estudos realizados no Canadá.

Provavelmente, no Brasil, não é diferente;

• as estruturas curriculares das universidades não dão uma ênfase maior nas

aplicações de TI para os futuros profissionais.

Outras barreiras que limitam a evolução da indústria da construção, no que

diz respeito aos softwares em uso:

• alto custo dos softwares de projeto;

• monopólio do sistema operacional Windows, entre outros produtos da

Microsoft e da plataforma CAD, em especial do Autocad, da Autodesk, tan-

to em setores públicos quanto privados;

• mercado cíclico que inibe os responsáveis pelo setor ou serviço de um

maior investimento nos(as) seus(suas) negócios/empresas;

• maior parte do mercado formado por pequenas empresas e profissionais

autônomos,com capital limitado para investimentos e de baixa formalidade.

Essas afirmações ainda são válidas para o atual estágio da Construção Civil

brasileira.

As barreiras tecnológicas também se estendem para questões legais, como

o problema da pirataria dos softwares, sendo o uso informal predominante por

profissionais autônomos e empresas de pequeno porte, conforme pesquisado

pela Associação Brasileira das Empresas de Software - ABES no ano de 2000. A as-

sociação declarou participação de 75% dessas empresas na informalidade dos

softwares. Não se obteve, ao longo da pesquisa, conhecimento de um estudo

mais preciso que englobasse a proporção no uso de programas ilegais (“piratas”)

frente aos legalizados, devido à dificuldade na obtenção dos números do merca-

do informal.

O 5º Estudo Anual Global de Pirataria de Software, apresentado pela

Business Software Alliance - BSA aponta que 59% dos softwares em circulação no

país são piratas. A pesquisa foi conduzida pela IDC, empresa líder de pesquisa de

mercado e previsões do setor de tecnologia da informação. A pesquisa, que tem

como ano base 2007, aponta uma leve redução nos números, longe da média

global de 38% e, ainda, mais distante da média de 25% dos países desenvolvidos.

Conforme reportagem da Fundação Armando Álvares Penteado – FAAP,

em 2002, a versão “pirata” do AutoCAD 2000, custava US$ 24,38 (podendo hoje

ser encontrada por R$ 15,00 no “mercado paralelo”). Já a versão original não sai
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por menos de US$ 4 mil (aproximadamente o preço atual). Jorge Brant, diretor da

Autodesk, fabricante do sistema, acredita que o número de cópias piratas do pro-

grama, no país, estejam em torno dos 80%. Segundo ele, sua empresa só perde

para a Microsoft, fabricante do sistema operacional Windows, de acordo com re-

portagem do Jornal Valor Econômico de 30/08/07.

Apesar da facilidade na obtenção de softwares piratas e de uma fantasiosa

economia, esse tipo de atividade gera um “feedback” ruim quando o assunto é

tratado a longo prazo. A aquisição de um software falso, ou cuja compra não seja

feita diretamente com o fornecedor, determina uma utilização falha da ferramen-

ta, acarretando em subutilizando-se de seus recursos. Normalmente, os represen-

tantes realizam um acompanhamento na implantação de seus programas, junto

aos clientes, demonstrando as diversas utilidades de seus produtos, além de ofe-

recerem cursos “in company”, oferecidos por empresas terceirizadas.

Países com menores níveis de pirataria costumam apresentar setores de TI

maiores, em conseqüência de níveis mais altos de recolhimento de impostos,

maiores atrativos para o setor, entre outras vantagens econômicas. Quando a

taxa de pirataria é menor, o setor de TI apresenta um maior crescimento e, conse-

qüentemente, pode oferecer mais benefícios, como a redução dos preços, ou

uma personalização das ferramentas e custos, de acordo com as necessidades do

usuário. Utilizando o software legal, o usuário tende a desenvolver uma maior

proximidade com os fabricantes, estreitando as suas relações e, assim, proporcio-

nando uma ajuda mútua para a melhoria contínua de ambas as partes.

Principais pontos que contribuem para a alta informalidade dos softwares

na Construção Civil:

• alto custo dos softwares de projeto;

• monopólio do sistema operacional Windows, entre outros produtos da

Microsoft, e da plataforma CAD, em especial do Autocad, da Autodesk, tan-

to em setores públicos quanto privados;

• mercado cíclico, que inibe os responsáveis pelo setor ou serviço de um

maior investimento nos(as) seus(suas) negócios/empresas;

• maior parte do mercado formado por pequenas empresas e profissionais

autônomos, com capital limitado para investimentos e baixa formalidade.

5.8.4. Considerações parciais

Por apresentar uma cadeia produtiva muito abrangente, as soluções para

o macrocomplexo da Construção Civil não devem se limitar as construtoras, já

que essas constituem, apenas, terminais da linha de produção. Essas empresas

têm uma grande função gerencial, mas por trás destas existem empresas de pla-

nejamento, arquitetura, engenharia, materiais, entre outras, que são componen-

tes fundamentais do processo. A inserção tecnológica, para que se torne satisfa-

tória, deve abranger desde a base da cadeia, como as empresas de extração de
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matéria-prima, e as de materiais para construção, até o fim da linha, representa-

da pelas construtoras junto às imobiliárias e clientes.

Elementos básicos:

A infra-estrutura é a base para qualquer passo que se pretenda dar, utili-

zando a TI, e, assim, alcançar fornecedores, escritórios e o próprio canteiro, além

do cliente. Qualquer tipo de tecnologia da informação, para ser satisfatória, como

as extranets38 e intranets39, tão utilizadas no mercado americano, depende de

uma boa conexão à Internet.

Ainda tratando das premissas básicas, a formação do profissional da cons-

trução está diretamente ligada a capacidade de lidar com essas evoluções tecno-

lógicas. Tal formação abrange os profissionais de formação superior, como arqui-

tetos e engenheiros, a mão-de-obra técnica e a operacional, ligados diretamente

ao processo, bem como a mão-de-obra residente no canteiro.

Projetos como o IFC40, da IAI41, são fundamentais para criar uma identifica-

ção centralizada para as atividades e produtos do setor. Qualquer tentativa de

gerar uma rede colaborativa, para o aumento da produtividade do setor, deve ser

precedida da unificação das identificações dos objetos e serviços que a compõem.

Partindo, como exemplo, da Figura 9, a integração de todos os agentes só é satis-

fatória se estes são lidos da mesma forma em todos os sistemas.
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38 A Extranet de uma empresa é a porção de sua rede de computadores que faz uso da Internet para partilhar com segu-
rança parte do seu sistema de informação.
39 Uma intranet é uma rede de computadores privada com os mesmos conceitos da internet, como, por exemplo, o para-
digma de cliente-servidor. O conceito de intranet pode ser interpretado como "uma versão privada da Internet.”
40 Industry Foundation Classes (Fundação para Classificação da Indústria)
41 International Alliance for Interoperability (Aliança Internacional de Interoperabilidade)

Figura 9: Centralização dos Objetos e Serviços
Fonte: Adaptado de Santos, 2007.
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Figura 10: Portal Europeu de Gerenciamento on-line
Fonte: http://www.ctspace.com/
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Quadro síntese das intervenções sugeridas:

• investimento em pesquisas para adequação de propostas e métodos inter-

nacionais às condições nacionais e desenvolvimento de tecnologias ade-

quadas aos requisitos do setor;

• formação profissional satisfatória;

• padronização de procedimentos de gestão e informações sobre produtos,

seus códigos e terminologias;

• aprimoramento da legislação existente, com foco mais produtivo;

• difusão da banda larga para uso em larga escala;

• ampliação o campo de aplicação de software, incluindo atividades de can-

teiro, simulação de desempenho etc.;

• difusão e criação de extranets.

Para qualquer aplicação prática, é fundamental um prévio investimento

em recursos, que, em alguns casos, são de responsabilidade dos governos, assim

como das próprias empresas da Construção Civil. Encontra-se disponível, hoje,

uma série de recursos de TI possíveis de serem incorporados ao mercado imobi-

liário mediante investimentos relativamente pequenos.

Ferramentas como as ERP´s ou SIGE42 possuem um enorme potencial para

a Construção Civil, devido à sua capacidade de gerenciar projetos e rotinas, per-

mitindo a obtenção rápida das informações necessárias. Utilizando as extranets,

e havendo uma centralização de padrões, tais sistemas permitiriam que todos os

intervenientes dos processos da Construção Civil fossem atendidos, conforme

ilustra a Figura 10.
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42 Enterprise Resource Planning (ERP), ou Sistemas Integrados de Gestão Empresarial (SIGE)



Outra ferramenta de vasta utilidade para o setor são as CRM´s43; estes soft-

wares fazem a ponte entre a empresa e o cliente, munindo-os de informações de

demanda de mercado, assim como o acompanhamento de todo o ciclo de vida

da edificação, desde sua incepção até a pós-ocupação.

Passando diretamente para o canteiro, a utilização de recursos tecnológi-

cos, como o RFID, ao longo da cadeia de suprimentos, é capaz de dinamizar, com

grande precisão, todas as atividades de supply chain44.
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Gráfico 26: Processo Atual x Proposto de Localização de Componentes
Fonte: Azambuja e Siddiqui, 2007.
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Azambuja e Siddiqui, 2007 demonstraram a capacidade de incremento das

atividades com a utilização de RFIDS.Transcreveram o que ocorre hoje, nos cantei-

ros, simulando a incorporação da ferramenta e suas implicações, desde a fabrica-

ção do objeto, até a localização pelo almoxarife, no canteiro, conforme Gráfico 26.

Além do RFID, a utilização de sistemas de comunicação e gerenciamento

wireless, como PDA´s45 e celulares, são de grande contribuição. Essas ferramentas

permitem acompanhar dados no sítio em tempo real, sem que haja necessidade

a transcrição das informações de obra para os demais agentes, já que esta é feita

de forma automática.

Nos países europeus, assim como nos EUA, as atividades de projeto utili-

zam o conceito BIM46 para arquitetura, engenharia e atividades gerenciais. Tal re-

curso permite tratar de forma integrada todos os elementos de obra e projeto,

aproximando-os da realidade por meio da criação de protótipos47 ou modelos

(Figura 11). Vale destacar que este modelo pode, ainda, simular área que será im-

plantada, por intermédio de ferramentas de localização por satélite, como o SIG48.
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45 Personal digital assistants (PDAs ou Handhelds), ou Assistente Pessoal Digital, é um computador de dimensões reduzi-
das, dotado de grande capacidade computacional
46 Building Information Modeling (BIM): conjunto de informações geradas e mantidas ao longo de todo o ciclo de vida
de um edifício. O termo foi popularizado por Jerry Laiserin como um nome comum para uma representação digital do
edifício (modelo), para facilitar o processo interoperabilidade e troca de informações em formato digital
47 Protótipo é um produto que ainda não foi comercializado, mas está em fase de testes ou de planejamento. Pode se
referir a um automóvel, avião, nave espacial, navio ou qualquer outra embarcação, veículo de transporte ou produto da
engenharia
48 Sistema de Informações Geográficas

Figura 11: Modelo de CAD Parametrizado (BIM)
Fonte: Gravatte, 2006.
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6. Análise Tributária

6.1 Introdução
O estudo de soluções construtivas alternativas deve passar, necessaria-

mente, pela avaliação do custo tributário de cada uma delas. A carga tributária

sobre a cadeia da construção tem sido objeto de vários estudos e estimativas.

Alguns deles mostraram os efeitos sobre o desempenho do setor sob o peso ex-

cessivo de impostos, como a elevada informalidade e, conseqüentemente, baixas

produtividade e eficiência produtiva.

Desta forma, qualquer proposta de mudança, nas práticas construtivas

mais correntes, deve ser sustentada por uma avaliação do custo fiscal da constru-

ção, nas diferentes modalidades que assume.

Entre as características da estrutura tributária brasileira está o elevado cus-

to de contratação de mão-de-obra. Deixando de lado os determinantes históricos

da legislação trabalhista e a importância que teve como proteção da população

assalariada ao longo do tempo, sabe-se que, hoje no país, os encargos trabalhistas

representam parcela fundamental nas despesas fiscais das empresas. É sabido,

também, que essas características do sistema tributário atuam como limitante da

expansão do emprego em empresas de menor porte e explicam, pelo menos, par-

te da informalidade presente na cadeia da construção. No setor bastante intensi-

vo em mão-de-obra, como o da Construção Civil, este é um fator determinante no

cálculo final da carga tributária dos diferentes módulos construtivos.

O país tem consciência dos efeitos que eventuais desajustes das regras tri-

butárias podem acarretar sobre a eficiência da economia e da competitividade.

Uma importante proposta de reforma tributária foi enviada ao Congresso Nacio-

nal, em 2008. Por isso, qualquer estudo acerca do componente fiscal, na produ-

ção, deve levar em conta os pilares desta proposta e suas possíveis repercussões.

A primeira seção deste item traça breves considerações acerca das possíveis mu-

danças a serem implementadas proximamente.

Em seguida, são apresentados os procedimentos metodológicos adotados

no presente trabalho.

Logo após estão as estimativas do custo tributário para as soluções cons-

trutivas. Este trabalho procurou abordar seus dois maiores componentes: os im-

postos indiretos sobre materiais de construção e os encargos sobre a mão-de-

obra. Para tanto, foram realizadas estimativas da carga tributária incidente em

três soluções construtivas caracterizadas por diferentes níveis de industrialização

e o estudo de caso que compara a construção de um m2 de alvenaria com blo-

cos industrializados com a mesma metragem de alvenaria, a partir de blocos fei-

tos no canteiro.
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6.2. Mudanças em curso no ambiente tributário nacional
A complexidade do sistema tributário brasileiro e seus efeitos sobre a com-

petitividade da economia têm sido objeto de intenso debate nacional. Ciente das

necessidades de ajuste, o governo trouxe a público um projeto de reforma tribu-

tária, no primeiro trimestre de 2008.

Diante da importância que assume a análise tributária na elaboração de

propostas e políticas para a industrialização, é fundamental apresentar os princi-

pais pontos deste projeto, bem como discutir seus possíveis impactos sobre o se-

tor da construção.

6.3. Principais componentes da proposta de reforma 
tributária lançada em 2008
A convivência de distintas legislações tributárias estaduais, municipais

com impostos federais e uma infinidade de regras sobre impostos, taxas e contri-

buições é uma das características mais indesejáveis da estrutura tributária brasi-

leira. Além da complexidade para os contribuintes, a dificuldade de fiscalização é

muito elevada e ficam mais abertas brechas para evasão e sonegação. Ademais,

as próprias teorias de finanças públicas alertam para o caráter regressivo da pre-

dominância de impostos indiretos, os quais são uniformes para os contribuintes

de todos os níveis de renda. Por isso, o projeto de reforma apresentado pelo go-

verno trata com cuidado especial a tributação indireta.

A definição dos motivos para apresentação da proposta, sublinha a impor-

tância da simplificação dos tributos sobre produtos e serviços, ao afirmar que:“O

Brasil tem uma estrutura tributária muito complexa, com muitos tributos inciden-

tes sobre a mesma base. O problema é especialmente relevante no caso dos tri-

butos indiretos sobre bens e serviços. Enquanto a maior parte dos países tem um

ou dois tributos indiretos, o Brasil tem seis, com grande diversidade de legislaçõ-

es, que estão em permanente alteração.”

Coerente com esse diagnóstico, a proposta compreende seis objetivos

principais:

• simplificar o sistema, tanto no âmbito dos tributos federais, quanto do

ICMS;

• acabar com a guerra fiscal entre os Estados;

• implementar medidas de desoneração tributária;

• corrigir as distorções dos tributos sobre bens e serviços que prejudicam o

investimento, a competitividade das empresas nacionais e o crescimento;

• aperfeiçoar a política de desenvolvimento regional;

• melhorar a qualidade das relações federativas.

Para atingir essas metas, a proposta tem como grandes linhas as seguintes

diretrizes gerais:
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• simplificação dos tributos federais, que se dará com a extinção, no segun-

do ano após a aprovação da Reforma, de cinco tributos e a criação de um

novo imposto sobre o valor adicionado (IVA-F). Ou seja, serão extintas a

Cofins, o PIS, a CIDE Combustíveis e a Contribuição sobre folha para o

Salário Educação. Ainda no âmbito federal, se propõe a extinção da CSLL,

que seria incorporada pelo imposto de renda das pessoas jurídicas.

• simplificação do ICMS, por meio da unificação das 27 legislações estadu-

ais do ICMS em uma única legislação. O projeto propõe a criação de um

“Novo ICMS”, que terá a mesma abrangência, em termos de mercadorias e

serviços que o atual. O “Novo ICMS” continuará sendo cobrado pelos

Estados. No entanto, a definição de alíquotas será realizada pelo Senado,

que determinará as alíquotas aplicáveis (provavelmente 4 ou 5) e o Conse-

lho de Política Fazendária - CONFAZ irá propor o enquadramento dos bens

e serviços entre as diversas alíquotas. Além da unificação das alíquotas, o

novo imposto passa a ser devido do destino, embora, para evitar a sonega-

ção, a cobrança possa ser feita na origem. No entanto, uma alíquota de 2%

para os Estados de origem será mantida.

• desoneração da folha salarial. A principal medida de desoneração pro-

posta é a redução de 20% para 14% da contribuição dos empregadores

para a previdência. Além dela, propõe-se também a extinção da

Contribuição para o Salário Educação. Na verdade, essas mudanças seriam

implementadas em outro projeto, a partir do segundo ano, após a aprova-

ção da Reforma. Pela Proposta de Emenda Constitucional – PEC, o governo

se compromete a encaminhar ao Congresso, no prazo de 90 dias após a

aprovação da Reforma, projeto de lei implementando a redução da contri-

buição dos empregadores.

Em particular, a medida que trata do ICMS poderá alterar, de forma acentu-

ada, a carga tributária incidente sobre materiais e sobre a construção. Alterações

pontuais do IPI não foram apresentadas na PEC, por suas funções regulatórias.

6.3.1. Breves reflexões sobre a proposta e seus efeitos 

sobre a construção

Sabendo que a simplificação e a desoneração são dois objetivos centrais da

PEC, tudo indica que possam ser logrados com a proposta em tramitação. A sim-

plificação deverá resultar na redução dos tributos e número de alíquotas do ICMS.

Quanto à desoneração, só se pode ter idéia de seus efetivos resultados,

após definidas as alíquotas finais que irão taxar bens e serviços. A intenção do go-

verno é a de que a proposta seja neutra, no que tange à carga tributária. Isso de-

penderá exclusivamente da negociação entre Estados, uma vez que serão inevi-

táveis perdas e ganhos no processo de redefinição de alíquotas. Ainda que seja

realizada a neutralidade esperada no montante arrecadado, deverão ocorrer mu-

danças entre os bens e serviços.
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De forma geral, é possível prever, como efeitos de uma eventual aprovação

da proposta em sua versão original, uma redução da tributação sobre as expor-

tações e sobre o investimento, uma vez que o prazo para apropriação dos crédi-

tos deve ser também reduzido. Soma-se a isso o fim da cumulatividade, como

elemento de desoneração.

No que tange à sonegação, pode-se esperar que ela diminua, já que a fis-

calização deve ser facilitada e os ganhos ou perdas, em operações inter-estadu-

ais por conta da tributação, desaparecerão.

Apesar dos inúmeros aspectos positivos da reforma, é preciso salientar que

suas repercussões e efeitos na economia não serão sentidos em curto espaço de

tempo, dado o longo prazo previsto para a implantação das mudanças, que só se

completariam no oitavo ano, após a aprovação da reforma. Ao mesmo tempo, as

distorções da tributação indireta seriam, apenas parcialmente combatidas, já que

não se propôs a inclusão do IPI no novo IVA federal e tampouco do ISS munici-

pal. Ainda tendo como objeto os tributos que mais oneram o setor da constru-

ção, as propostas para reduzir os encargos trabalhistas são um tanto modestas, o

que se explica facilmente pelo potencial de conflito embutido na discussão so-

bre as reformas nas regras do mercado de trabalho.

À parte das propostas de reforma tributária, a implantação da substituição

tributária, em várias unidades da federação, vem introduzindo dificuldades adici-

onais para realizar o cálculo dos impostos a serem efetivamente arrecadados

pela cadeia da construção.

A substituição tributária constitui uma forma de arrecadação de impostos

utilizada no Brasil. O contribuinte tem a responsabilidade pelo pagamento do im-

posto devido aos demais agentes da cadeia produtiva de determinado bem. A

substituição é recolhida pelo contribuinte e, depois, repassada ao governo.

Esse procedimento vem sendo utilizado na cobrança do ICMS, mas tam-

bém pode ser implementado para a cobrança do IPI. A incidência da substituição

tributária é definida para cada produto e depende de uma estimativa de preços

e margens em todos os elos da cadeia produtiva. Porém, a estimativa das mar-

gens praticadas entre a produção de insumos e a comercialização é excessiva-

mente complexa. A substituição tributária deve vigorar enquanto for feita a tran-

sição da reforma tributária.

Levantadas as principais alterações na estrutura de impostos, no momen-

to atual, pode-se perceber que, tais alterações, se implementadas, terão substan-

tivo impacto sobre os custos tributários da construção. Isso porque os tributos

com maior participação na carga que incide sobre a cadeia são, justamente, os in-

diretos que taxam os materiais de construção (o IPI e o ICMS), bem como os en-

cargos sobre a mão-de-obra. Apesar de não ser possível, ainda, determinar os

efeitos específicos da reforma, esta deve ser bem-vinda por seu potencial de sim-

plificação e conseqüente desestímulo à informalidade. As propostas de redução
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dos encargos trabalhistas deverão atuar, particularmente, como um estímulo à

produção para esse setor, intensivo em trabalho.

6.4. Procedimentos metodológicos do estudo tributário
De forma geral, pode-se dividir os custos tributários da construção em

grandes grupos: custos inseridos nos materiais, serviços e mão-de-obra; custos

que compreendem os impostos referentes a despesas de legalização, de seguro,

de administração, de serviços técnicos, de instalações e serviços gerais e custos

relativos à infra-estrutura, pavimentação e valor do terreno.

O conjunto dessas despesas tem origem na incidência de diferentes im-

postos, como o IPI, ICMS, INSS, INCRA, FGTS, Salário Educação, Seguro Acidente,

ITBI, ISS, IOF, IPTU. Além desses, também devem ser considerados impostos gerais

como: IRPJ, COFINS, CSSL, PIS/PASEP, ISS.

Dada a importância dos dois grupos de tributos anateriormente menciona-

dos — os indiretos e os vinculados à contratação de mão-de-obra — sobre as ati-

vidades da construção, optou-se por estimar a carga de IPI, ICMS e de encargos tra-

balhistas sobre distintas alternativas, para a construção de uma habitação popular.

Os cálculos da carga tributária foram realizados a partir da definição de hi-

póteses sobre alíquotas e de projetos-tipo de construção de moradias populares.

Considerando a proposta de unificação das alíquotas de ICMS em nível na-

cional, foram usadas as alíquotas vigentes no Estado de São Paulo, como uma

possível estrutura unificada de alíquotas e pela importância relativa da produção

do Estado no conjunto da produção nacional, a qual se situa historicamente em

torno de 30% do total.

Os impostos estão embutidos nos materiais e serviços de construção e têm

origem na contratação de mão-de-obra.Além disso,outros tributos que incidem so-

bre o faturamento das empresas do setor determinam a magnitude de sua carga tri-

butária total. Estes tributos incidentes sobre a construção, por serem semelhantes

para todos os tipos de obras, foram desconsiderados nos cálculos do estudo.

Os cálculos dos custos tributários levaram em conta os impostos sobre ma-

teriais e os encargos sobre a mão-de-obra. Com relação aos materiais, estimou-se

a arrecadação de IPI e ICMS embutido no preço pago pela construtora. O ICMS de

cada produto foi calculado ao se aplicar diretamente a alíquota específica sobre

o preço pago. Para se obter o IPI de cada produto, em primeiro lugar, descontou-

se do preço o ICMS, a seguir fizeram-se cálculos sobre esse valor e a partir da alí-

quota específica, o valor do IPI “por dentro”.

Para o cálculo dos custos tributários referentes à mão-de-obra, tomou-se

por base estudo realizado em 2006 pela FGV Projetos para o Sinduscon-SP.49

Para calcular os impostos sobre a folha de pagamento, foram considerados

os encargos sociais incidentes sobre a mão-de-obra descritos na tabela abaixo,
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49 FGV Projetos. A carga tributária incidente no preço de habitações populares. Sinduscon-SP, mimeo, 2006.
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que é utilizada para o cálculo do CUB no Estado de São Paulo. Ressalte-se que,

como o objetivo é calcular os impostos recolhidos aos cofres públicos, os encar-

gos de classificação “D”, que são benefícios adicionais diferidos no tempo e que

serão auferidos pelo trabalhador, foram computados, apenas, na medida em que

compõem a base de incidência dos encargos de classificação “B”. Assim, os encar-

gos computados totalizaram 123,60%, decorrentes de 38,30% da classificação “A”,

52,55% da classificação “B”, 20,13% da taxa de reincidência de “A” sobre “B” e

12,62% da taxa de reincidência de “D” sobre “B”.
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Tabela 20: Encargos Incidentes sobre a Mão-de-Obra
A. ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS

A.1. INSS 20,00%

A.2. FGTS 8,00%

A.3. SALÁRIO E EDUCAÇÃO 2,50%

A.4. SESI 1,50%

A.5. SENAI E SEBRAE 1,60%

A.6. INCRA 0,20%

A.7. SEGURO CONTRA RISCOS E ACIDENTES 3,00%

A.8. SECONCI 1,00%

A.9. LEI COMPLEMENTAR Nº 110/01 0,50%

SUBTOTAL 38,30%

B. ENCARGOS QUE RECEBEM INCIDÊNCIA DE A

B.1. REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 18,08%

B.2. FERIADOS 4,52%

B.3. FÉRIAS + 1/3 15,07%

B.4. AUXÍLIO ENFERMIDADE E ACIDENTES DE TRABALHO 2,60%

B.5. 13º SALÁRIO 11,30%

B.6. LICENÇA PATERNIDADE 0,23%

B.7. FALTAS JUSTIFICADAS POR MOTIVOS DIVERSOS 0,75%

SUBTOTAL 52,55%

C. TAXA DE REINCIDÊNCIA DE A SOBRE B 20,13%

D. ENCARGOS LIGADOS À DEMISSÃO DO TRABALHADOR                    

D.1. AVISO PRÉVIO 16,54%

D.2. DEPÓSITO POR DESPEDIDA INJUSTA 4,88%

D.3. INDENIZAÇÃO ADICIONAL 1,38%

D.4. ADICIONAL DA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/01 1,22%

SUBTOTAL 24,02%

Fonte: FGV Projetos (2006b), p. 4.



6.5. Questões tributárias nas diferentes soluções 
construtivas 
O estudo tributário foi elaborado a partir de dois exercícios:

• a comparação de três tipos de obras de Habitação de Interesse Popular -

HIS e das diferentes cargas tributárias incidentes sobre cada um deles;

• um estudo sobre a carga tributária na produção de um m2 de alvenaria

com blocos industrializados e blocos feitos no canteiro.

A proposta destes exercícios foi comparar a importância relativa dos im-

postos pagos em cada uma das soluções construtivas e nas duas diferentes for-

mas de construir um m2 de alvenaria, a partir de blocos de concreto. Eviden-

temente, como as alíquotas de impostos sobre os materiais e os encargos sobre

a mão-de-obra são as mesmas, a comparação de cargas tributárias funciona, tam-

bém, como um indicador de produtividade, já que as soluções construtivas dife-

rem na utilização de insumos e trabalho.

6.6. Impostos nas diferentes soluções construtivas
Foram considerados três tipos de obras de HIS, com diferentes graus de in-

dustrialização em cada um delas: alvenaria de barro, alvenaria estrutura e concre-

to aerado. A partir dos três orçamentos, estimou-se os custos unitários e por m2

de cada modelo construtivo, bem como a incidência de ICMS, IPI e encargos so-

ciais. Os resultados estão sumariados na tabela abaixo.

A observação dos dados mostra, em uma primeira análise, resultados apa-

rentemente contra-intuitivos: as soluções industrializadas são vantajosas em pre-

ços e taxação. Poder-se-ia esperar, antes de uma reflexão mais cuidadosa, que os

custos das alternativas industrializadas fossem superiores, como também a inci-
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Tabela 21: Comparação da Carga Tributária de Três Soluções Construtivas
Solução Construtiva Concreto Aerado Alvenaria estrutural Alvenaria de Barro

Valor do Empreendimento R$ 6.102.076.76 R$ 2.187.111,10 R$ 2.312.411,64

Total de Unidades 300 108 108

Custo por Unidade R$ 20.340,26 R$ 23.028,81 R$ 21.411,22

Custo Unitário/m2 R$ 459,15 R$ 519,84 R$ 483,32

IPI Arrecadado R$ 164.076,59 R$ 59.658,93 53.852,01

IPI % sobre Valor Empreend. 2,7% 2,1% 2,3%

ICMS Arrecadado R$ 550.337,71 R$ 237.110,32 R$ 186.647,50

ICMS % sobre Valor Empreend. 9% 9,5% 8,1%

Encargos R$ 1.136,222,98 R$ 496.919,62 R$ 534.423,87

Encargos % sobre Valor Empreend. 18,6% 20% 23,1%

Carga Tributária 30,3% 31,9% 33,5%

Fonte: Elaboração própria.
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dência de impostos sobre elas. Mas o exercício comprovou que a maior carga tri-

butária recai sobre a construção tradicional.

Para ter uma medida de comparação extrema, foi feito um cálculo adicional

da carga tributária sobre a alvenaria mais tradicional, eliminando totalmente a ar-

recadação de encargos sociais. Essa é uma hipótese pouco real, uma vez que, na

maioria dos casos, não se tem informalidade total da mão-de-obra, da mesma for-

ma que o grau de informalidade, na compra de materiais de construção, também

é variável. No entanto, dado o peso dos encargos trabalhistas (123,6% sobre o va-

lor do trabalho contratado), pode ser um indicador interessante, já que a carga tri-

butária sobre o preço da obra iria variar entre a hipótese de pagamento integral

dos tributos, calculada para as três soluções construtivas mencionadas anterior-

mente e essa hipótese de sonegação completa dos encargos sobre a mão-de-

obra. Esse cálculo apontou para uma carga tributária sobre o custo da obra em al-

venaria de barro de 16,7%, o que permitiria inferir que a arrecadação de impostos

efetiva das soluções construtivas mais tradicionais se situaria entre 33,5% e 16,7%.

Se existem e são reais as vantagens da construção racionalizada, é preciso

indagar as razões pelas quais essa solução construtiva não é a mais difundida e

utilizada no país. Alguns fatores permitem compor a resposta a essa questão:

• a carga tributária sobre a construção tradicional, em vários casos, não é in-

tegralmente cumprida. Existem inúmeras possibilidades de sonegação,

que a magnitude dos encargos trabalhistas, muitas vezes inviabiliza, para

as empresas de menor porte a contratação da força de trabalho necessá-

ria, caso se cumpra toda a legislação;

• na construção tradicional em escala mais reduzida, existem maiores difi-

culdades de fiscalização.

• a industrialização tem custos fixos mais elevados e depende de constância

e escala de produção para apresentar boa rentabilidade.

• as soluções industrializadas, por sua escala, muitas vezes dão origem a im-

portantes ganhos de produtividade e podem ter acesso a melhores condi-

ções nas compras de material.

• a construção industrializada utiliza componentes de maior valor agregado,

por natureza, mais fáceis de fiscalizar.

Conclui-se, em conformidade com outras estimativas da informalidade na

cadeia da construção, que a carga tributária efetivamente cumprida na construção

convencional,é bastante inferior à indicada nos cálculos acima descritos.50 Se levar-

mos em conta um nível médio de 60% de informalidade na indústria da constru-

ção, podemos facilmente perceber o por quê da dominância de soluções constru-

tivas ineficientes, do ponto de vista de custo, isso para não mencionar a necessida-

de de maior qualificação técnica para a realização de obras mais industrializadas.
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50 Veja-se, por exemplo, FGV Projetos. A tributação na indústria brasileira de materiais de construção. São Paulo: ABRA-
MAT, 2006.



6.6.1. Custo fiscal da alvenaria com blocos de concreto feitos 

na obra versus blocos industrializados

Nesse segundo exercício, procurou-se, especificamente, comparar a carga

tributária incidente sobre blocos de concreto comprados, frente à alternativa de

produzi-los na obra.

Valem aqui considerações similares às feitas no exercício anterior, quanto

às alíquotas incidentes sobre os insumos e sobre a mão-de-obra: o cálculo foi fei-

to considerando que ambas formas construtivas recolheriam a totalidade dos im-

postos devidos.

O bloco industrial tem efeito positivo no desempenho da alvenaria, o índi-

ce de perdas é baixo e seu custo unitário se iguala ao do m2 com bloco feito no

canteiro, com impostos. A Tabela 22 ilustra a comparação.

Assim, como no exercício precedente, sobre a solução construtiva industri-

alizada incide uma carga tributária mais baixa. Valem, também nesse caso, as ob-

servações acerca da presença de informalidade nas atividades de construção

mais tradicionais e dos ganhos de escala e eficiência obtidos na alvenaria feita

com blocos industrializados.
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Tabela 22: Comparação de alvenarias com diferentes blocos
Tipo de Bloco Custo Total Tributos/Encargos

A Bloco Industrializado R$ 1,10 26,7%

B Bloco fabricado no Canteiro R$ 1,30 30,3%

A/B 85% 88,1%

Tipo de Alvenaria

A Alvenaria com Blocos Industrializados m< 31.09 26,5%

B Alvenaria de Blocos fabricados no Canteiro m< 31.02 25,2%

A/B 100,2% 101%

Fonte: Elaboração própria.
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7. Análises e Propostas 

7.1. Caracterização dos pontos críticos
Os estudos e análises, até agora desenvolvidos, permitem montar um qua-

dro dos gargalos na Construção e possíveis ações para suplantá-los.

O sintoma central da construção pode ser caracterizado pela sua baixa

produtividade, que advém de uma série de fatores, como a análise de causa e

efeito representada na Figura 12 pode indicar.

Note-se que diversos aspectos que contribuem para a baixa produtividade

estão inter-relacionados ou têm a mesma origem, estando algumas destas rela-

ções representadas nesta figura.

Por exemplo, a falta de padronização e de modularidade de componentes

deriva de aspectos contidos no setor, tais como desconhecimento das normas ou

devido a estratégias comerciais de diferenciação, mas vincula-se, também, aos

Códigos de Obras que impõem padrões mínimos não-conformes com a coorde-

nação modular. É também resultado de uma formação de profissionais de proje-

to de que não trata este tema nem valoriza a economia no projeto e nos produ-

tos do projeto.

Por outro lado, o uso restrito de componentes e equipamentos de alta pro-

dutividade explica-se, em boa parte, pela questão da tributação e alta informalida-

de na produção da obra em alguns sub-setores do macrocomplexo da constru-

ção. Mas vincula-se, também a alguns modelos de produção onde o prazo de exe-

cução deve ser mais estendido para atender ao fluxo de caixa dos proprietários.

Por exemplo, obras realizadas em regime de condomínio, em que os adquirentes

contribuem, mensalmente, com parcelas restritas tendem a dispor de prazos in-

compatíveis com os custos de aluguel de equipamentos por longos períodos.
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Figura 12: Diagrama de Causa e Efeito da Baixa Produtividade
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A partir destes estudos e de uma série de discussões parciais, em reuniões

com representantes do setor51, foi possível montar um quadro de sugestões, rela-

cionando problemas com soluções e os meios para alcançá-los, resumido no qua-

dro 3: Problemas, soluções e meios.

Percebe-se que diversas questões passam pela mesma solução e meios de

implantação. Uma vez que as questões financeiras, tradicionalmente vistas como

limitadoras do processo de industrialização estão bem encaminhadas, dada a

disponibilidade de investimentos no setor habitacional, podemos indicar que o

processo de modernização tem cinco temas críticos:

Marco regulatório:

padronização de critérios mínimos de Códigos Obras, inclusão

de boas práticas nas referências normativas;

revisão de Normas, com ênfase na industrialização.

homogeneização e simplificação da legislação e regulamenta-

ção nos níveis federais, estaduais e municipais, incluindo os as-

pectos da regularização jurídica e fundiária. Destaca-se a com-

patibilização destas regras com a coordenação modular na

construção e a definição de processos de homologação de

tecnologias e produtos inovadores, tais como o SINAT.
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Quadro 3: Problemas, Soluções e Meios.

Problemas Soluções Meios

Falta de
coordenação entre
componentes Implantar uma

efetiva
coordenação
modular Proposição

de um marco
regulatório
federalIsenções para

obras de HIS

Centralização
decisória

Re-qualificação e novos meios
de formação

Re-qualificação  e alteração
curricular

Revisão tributária

Revisão de classificação de
produtos no sistema tributário

Homologação de sistemas
e produtos inovadores

Reforçar o tema na formação
e na atualização profissional

Mobilização de prefeituras
e Min. das Cidades

Mobilização de sindicatos e associações
de fornecedores

Mobilização do MEC, CONFEA e Associações
profissionais

Mobilização de entidades associativas;
Decreto e Projeto de lei

Decreto

Revisão de critérios administrativos,
Regulamentação de critérios de aceitação

Poder de compra
do Estado

Projeto de lei
e novas normas
ABNT

Complexidade
e custos para
a regularização

Qualificação
inadequada
de pessoal técnico

Códigos de Obras
divergentes da
coordenação
modular

Qualificação
inadequada
do pessoal
de produção

Pouco uso de
componentes e
equipamentos de 
alta produtividade

51 Foram realizadas três reuniões plenárias para apresentação de resultados parciais da pesquisa e cinco reuniões com
representantes de associações de fornecedores ou distribuidores.



Revisão tributária:

novos componentes na classificação de produtos e respecti-

vas alíquotas, favorecendo os componentes de maior valor

agregado, que induzem à maior produtividade. A classificação

de produtos deve ser mais detalhada, distinguindo-se, por

exemplo, uma “porta pronta”52 de uma folha de porta.

Capacitação

coordenação entre entidades, empresas, SENAI;

homogeneização critérios de qualificação;

difusão do Sistema Brasileiro de Certificação de Mão-de-obra;

incentivos a atualização dos técnicos de nível superior.

TI na Construção Civil:

disseminação de BIM e ferramentas de gestão.

Inovação e difusão tecnológica:

Desenvolvimento de um programa setorial para incentivar a

fabricação e uso de novos processos e componentes.

7.2. Proposta de encaminhamento 
A implantação efetiva de uma política industrial passa pela articulação en-

tre o poder do Estado e o setor privado. Ao primeiro cabe estabelecer o quadro

institucional necessário e iniciar ações que induzam aos resultados desejados. Ao

setor privado cabe responder, de modo efetivo, às novas demandas e, para isto,

deve treinar pessoal, investir em melhorias de equipamento e organização, de

modo a melhor aproveitar as oportunidades criadas. Assim sendo, o sucesso na

implantação da política passa por um acordo setorial, com metas e responsabili-

dades de cada parte, ainda que caiba ao Estado o seu arcabouço principal.

No intuito de avançar na implantação desta política de modernização, su-

gere-se a organização de projetos sobre cada um dos temas acima, a cargo de

grupos de trabalho constituídos por representantes do governo e do setor priva-

do, encarregados de desenvolver cada tema como um projeto, detalhar suas pro-

postas e coordenar sua realização, bem como, posteriormente, acompanhar seus

resultados.

É importante destacar que o setor privado já vem desenvolvendo diversas

ações importantes, tais como o projeto de qualificação de mão-de-obra em par-

ceira entre FIESP e SENAI, com investimentos de 7 milhões de reais, desenvolvi-

mento e difusão de novas tecnologias, onde se destaca o projeto patrocinado

pela CBIC, afora inúmeras iniciativas isoladas de empresas. Estes esforços terão

seus resultados maximizados, a partir do momento em que o Estado propiciar

uma base institucional mais consistente e alinhar suas ações de execução de

obras, de treinamento e formação com as diretrizes propostas pelo setor, por

meio deste documento.
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52 Conjunto fornecido completo com folha, guarnição e ferragens, pronto para montagem na obra.
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Finalmente há que se destacar a importância do poder de compra do Esta-

do, direto ou através de financiamentos. Verifica-se que é necessário respaldar

tecnicamente a oferta de soluções industrializadas, eliminando-se entraves para

sua plena aceitação por parte dos órgãos de financiamento, que hoje fazem exi-

gências suplementares, às vezes de difícil cumprimento. De modo similar, é ne-

cessário rever alguns modelos de contratação de obras que terminam por priori-

zar as soluções convencionais, sendo importante a atualização dos gestores pú-

blicos responsáveis por este processo.

Foram priorizadas cinco linhas de ação:

• 1. Marco Regulatório;

• 2. Revisão tributária;

• 3. Capacitação;

• 4. TI na construção;

• 5. Inovação tecnológica.

O Projeto Marco Regulatório tem como objetivo principal propor um pro-

jeto de lei que esclareça e uniformize as exigências legais para a produção da ha-

bitação, em especial a de interesse social. Destaca-se, neste contexto, a regula-

mentação voluntária, que deve ser reforçada por ações a cargo do setor privado

e pode cumprir um papel importante, nos dois níveis que abrange a normaliza-

ção e a criação de Códigos de Boas Práticas. Trata também da disseminação, jun-

to aos órgãos oficiais, da prática de inclusão de requisitos de desempenho e con-

formidade nos editais e contratos de obras e projetos.

O Projeto de Revisão Tributária pretende propor uma nova estrutura clas-

sificatória de produtos e componentes, de modo a beneficiar aqueles de maior

valor agregado, contribuindo para seu barateamento e melhoria da produtivida-

de geral das obras.

O Projeto de Capacitação tem um escopo mais amplo, pois deve atuar, tanto

na mão-de-obra técnica, como de nível superior, no setor privado e nos órgãos do

Estado. No segmento de mão-de-obra técnica, operários e técnicos de nível médio,

a participação do setor privado deve ser mais intensa, tanto por intermédio de seus

sindicatos patronais, como pelas empresas, com ênfase naquelas de maior porte.

Também o papel dos sindicatos de trabalhadores deve ser intensificado. Se, até

hoje, eles tem se dedicado mais às negociações políticas, cabe agora assumir um

papel mais relevante para a melhor qualificação de seus membros, como ocorre

nos EUA e na UE. Em especial, podem atuar em convênio com o IMETRO, de modo

a facilitar o acesso à Certificação Profissional. No segmento de nível superior, é ne-

cessário articular as ações do CONFEA e do MEC com as reais necessidades do se-

tor, para a reformulação curricular e para ampliar a oferta de cursos de atualização.

Como diretriz geral, deve-se buscar a difusão do Sistema Brasileiro de Certificação

de Mão-de-obra e homogeneizar os critérios de qualificação.

O projeto de disseminação de Ti na construção tem objetivos de curto, mé-
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dio e de longo prazos. A curto prazo, é possível incentivar a criação de bibliotecas

e gabaritos de projetos em sistemas BIM que correspondam aos componentes e

produtos nacionais. Para isto é necessário atrair os desenvolvedores e os fabri-

cantes de componentes, com apoio da comunidade técnica, por meio de suas as-

sociações com a ASBEA, ASBECE e outras, bem como universidades. A médio pra-

zo, deve-se buscar uma padronização de procedimentos de gestão, para desen-

volvimento de aplicativos de grande difusão. A longo prazo, deve-se buscar de-

senvolver um consenso, em torno de um padrão nacional para arquivos BIM, a

fim de ser exigido nas compras públicas além de induzir sua difusão, à semelhan-

ça do que vem ocorrendo nos EUA.

O projeto de difusão tecnológica, de certo modo, hoje já se encontra em

andamento, pois a CBIC, desde agosto de 2007, vem desenvolvendo um amplo

estudo a respeito. Cabe agora articular este trabalho com os fornecedores de ma-

teriais e componentes, bem como alinhar estas ações com as propostas aqui en-

caminhadas, além de verificar a necessidade de reforçar o aspecto da difusão tec-

nológica deste projeto. É importante, também, incluir a questão da homologação

de sistemas e produtos pelos órgãos de Estado, inclusive a CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL.

Este conjunto de propostas está resumido no Quadro 4: Matriz de projetos

e responsabilidades, onde se sugere responsabilidades para os setores privado e

governamental. Cabe, agora, instrumentar a maneira de desenvolver estes proje-

tos para sua efetivação.

No intuito de colaborar para a plena realização dessas ações, apresenta-se,

no apêndice, propostas de encaminhamento de alguns destes projetos.
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Quadro 4: Matriz de Projetos e Responsabilidades

Projetos Objetivos Responsabilidades do 
Estado

Responsabilidades do 
Setor privado

Marco 
regulatório:

Padronizar critérios 
mínimos de Códigos 
Obras, inclusão 
de boas práticas 
nas referências 
normativas;

Desenvolvimento projeto 
de lei (Min. Das Cidades /
MDIC).

Desenvolver os estudos e 
propor critérios
(IAB, ASBEA, ASBECE, 
CBIC etc.) 

Revisãr Normas, 
com ênfase na 
industrialização.

Inclusão de critérios de 
conformidade nas compras 
e contratações de obras e 
projetos (MDIC/ Min Planej, 
Min das Cidades)

Desenvolver os projetos 
de norma  (ABNT, 
CBIC, associações de 
fornecedores em geral)

Revisão 
tributária

componentes 

de produtos e 
respectivas alíquotas, 

maior valor agregado.

Efetuar revisão (Min. 
Fazenda / MDIC/ Min. 
Planej)

Desenvolver os estudos e 
propor critérios
(DECONCIC) 

Capacitação

Fomentar a 

de-obra

Articulação SENAI /Min 
Trabalho e  sindicatos 

Disseminar ações de 
formação, investir em 
treinamento (CBIC, 
Empresas)

Homogeneizar
critérios de (Min  Trab.-CBO) ; 

Articulação SENAI / 
sindicatos

Coordenar entidades, 
empresas, SENAI. Incluir 
critérios nos sistemas de 
gestão (CBIC, Empresas)

Difundir o Sistema 
Brasileiro de 

de-obra.

disponíveis nas compras 
e contratações de obras e 
serviços

Adotar o SBCMO nos 
processos internos (CBIC, 
Empresas)

Atualizar técnicos de 
nível superior.

Articulação MEC /
Universidades/ CONFEA 

ações de treinamento de 
gestores públicos.

Incentivar à atualização 

de treinamento, inclusive 
de técnicos de nível 
superior. (CBIC, Empresas)

TI na 
Construção 
Civil: 

Disseminar BIM 
e ferramentas de 
gestão

Desenvolvimento de 
padrão BIM nacional; 
Normatizar a contratação 
de projetos (Min. Planej.)

gerenciamento; 
Adequação dos sistemas 
BIM às condições 
nacionais (ASBEA, 
ABECE, CBIC, SINAENCO, 
ABRAMAT, ANAMACO)

Inovação 
Tecnológica

Desenvolver 
produtos sistêmicos e 
modulares

Financiamento ao 
desenvolvimento de 
produtos - FINEP; BNDES

Investir na adequação 
às normas, redução 
da não-conformidade. 
(ABRAMAT, associações 
de fornecedores em 
geral)
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10. Diplomas Legais Consultados

10.1. Política Habitacional

Decreto nº 2.164/ 1984.Institui incentivo financeiro para os adquirentes de moradia própria através do sistema

Financeiro da Habitação, a equivalência salarial como critério de reajustamento das prestações.

Lei n° 10.188/ 2001. Cria o Programa de Arrendamento Residencial, institui o arrendamento residencial com

opção de compra e dá outras providências.

Lei n° 10.931/ 2004; Dispõe sobre o patrimônio de afetação de incorporações imobiliárias, Letra de Crédito

Imobiliário, Cédula de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Bancário, altera o Decreto-Lei no 911, de 1o  de

outubro de 1969, as Leis no 4.591, de 16 de dezembro de 1964, no  4.728, de 14 de julho de 1965, e no 10.406,

de 10 de janeiro de 2002, e dá outras providências.

Lei n° 9.514/1997.Dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário, institui a alienação fiduciária de coisa
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Variações Salariais – FCVS; altera o Decreto-Lei no 2.406, de 5 de janeiro de 1988, e as Leis nos 8.004, 8.100 e

8.692, de 14 de março de 1990, 5 de dezembro de 1990, e 28 de julho de 1993, respectivamente; e dá outras

providências.

Lei nº 4.380/ 1964.Institui a correção monetária nos contratos imobiliários de interesse social, o sistema finan-

ceiro para aquisição da casa própria, cria o Banco Nacional da Habitação (BNH), e Sociedades de Crédito

Imobiliário, as Letras Imobiliárias, o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo e dá outras providências.

Lei nº 8.004/ 1990. Dispõe sobre transferência de financiamento no âmbito do Sistema Financeiro da Habi-

tação, e dá outras providências.

Lei nº 8.036/ 1990. Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras providências.

Lei nº 8.692/ 1993.Define planos de reajustamento dos encargos mensais e dos saldos devedores nos contratos

de financiamentos habitacionais no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação e dá outras providências.

Medida Provisória nº 2.223/ 2001 ; Dispõe sobre a Letra de Crédito Imobiliário, a Cédula de Crédito Imobiliário

e dá outras providências.

Medida Provisória nº 350/ 2007 . Altera a Lei no 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, que cria o Programa de

Arrendamento Residencial, institui o arrendamento residencial com opção de compra, e dá outras providências.

Lei n° 10.931/ 2004. Dispõe sobre o patrimônio de afetação de incorporações imobiliárias, Letra de Crédito

Imobiliário, Cédula de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Bancário, altera o Decreto-Lei no 911, de 1o  de

outubro de 1969, as Leis no 4.591, de 16 de dezembro de 1964, no  4.728, de 14 de julho de 1965, e no 10.406,

de 10 de janeiro de 2002, e dá outras providências.

10.2. Política Nacional de Habitação

Decreto n° 5.796/ 2006. Regulamenta a Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o Sistema

Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social -

FNHIS e institui o Conselho Gestor do FNHIS.

Lei n° 11.337/ 2006.Determina a obrigatoriedade de as edificações possuírem sistema de aterramento e insta-

lações elétricas compatíveis com a utilização de condutor-terra de proteção, bem como torna obrigatória a
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existência de condutor-terra de proteção nos aparelhos elétricos que especifica.

Lei n° 11.124/ 2005. Dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS, cria o Fundo

Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS e institui o Conselho Gestor do FNHIS.

Lei n° 10.840/ 2004. Cria o Programa Especial de Habitação Popular - PEHP, e dá outras providências.

Lei ordinária n° 9.934/ 1999 . Altera a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, para acrescentar dispositivos

sobre a redução de despesas cartorárias com as escrituras públicas e os registros imobiliários para a aquisição

de imóvel construído pelo sistema de mutirão nos programas habitacionais para famílias de baixa renda

Lei ordinária n° 9.785/ 1999. Altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941 (desapropriação por utili-

dade pública) e as Leis nºs 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (registros públicos) e 6.766, de 19 de dezembro

de 1979 (parcelamento do solo urbano).

Lei ordinária n° 6.015/ 1973 (ver quais artigos). Dispõe sobre os registros públicos, e dá outras providências.

Decreto n° 1.075/ 1970. Regula a emissão de posse em imóveis residenciais urbanos

Lei ordinária n° 7.196. Institui o Plano Nacional de Moradia PLAMO, destinado a atender as necessidades de

moradia das pessoas de renda mensal regular até 5 (cinco) salários mínimos e dá outras providências.

Decreto n° 3.365/1941. Dispõe sobre Desapropriações Por Utilidade Pública

Após estas considerações preliminares, apresentamos as normativas pertinentes à construção habitacional,

organizadas por fases do seu ciclo de vida.

10.3. Atividades de Profissional Engenheiros e Arquitetos

Decreto n° 23.569/1933, alterado pela Lei 5.194/ 1966. Institui o Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura

e Agronomia (CONFEA)

Lei n° 5.194/ 1966. Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo.

Resolução CONFEA 218/ 1973. Discrimina atividades das diferentes modalidades profissionais da Engenharia,

Arquitetura e Agronomia.

Lei n° 6.496/ 1977. Institui a “Anotação de Responsabilidade Técnica” na prestação de serviços de engenharia,

de arquitetura e agronomia; autoriza a criação pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

– CONFEA de uma Mútua de Assistência Profissional, e dá outras providencias.

Resolução CONFEA 336/ 1989. Dispõe sobre o registro de pessoas jurídicas nos Conselhos Regionais de Enge-

nharia, Arquitetura e Agronomia.

Resolução CONFEA 1.002/ 2002.Adota o Código de Ética Profissional da Engenharia,da Arquitetura,da Agrono-

mia, da Geologia, da Geografia e da Meteorologia e dá outras providências.

ABNT, NBR 5.671. Participação dos Intervenientes em Serviços e Obras de Engenharia e Arquitetura.

10.4. Licença para Construção e Loteamento

Lei n° 6.766/ 1979. Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano.

Código de Obras ou Código de Edificações Municipal.

Plano Diretor do Município.

Leis de zoneamento de uso e ocupação do solo.

Regulamentações do Corpo de Bombeiros Militar de cada estado. Normas do Corpo de Bombeiros Militar do

Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ), Portaria n° 2/ 1978

Normas das concessionárias de serviços públicos. Normas da Companhia Estadual de Águas e Esgoto do Rio de

Janeiro (CEDAE), Decreto n° 553/ 1976
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Lei nº 6.938/ 1981. Institui a Política Nacional do Meio Ambiente e cria o respectivo Sistema Nacional de

Preservação e Controle - SISNAMA

Resolução CONAMA 001/ 1976. Avaliação de Impacto Ambiental

Resolução CONAMA 307/ 2002. Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da

Construção Civil.

Decreto 27.087/2006. Gestão de resíduos sólidos

10.5. Condomínio, Incorporação e Registro Imobiliário

Lei n° 4.591/ 1964. Dispõe sobre o condomínio em edificações e as incorporações imobiliárias.

Medida Provisória nº 2.221 de 04 de setembro de 2001.Altera a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, insti-

tuindo o patrimônio de afetação nas incorporações imobiliárias, e dá outras providências. [EM QUE LEI ELA SE

TRANSFORMOU?]

Código Civil 2002, Lei nº 10.406/ 2002. Condomínio edilício (arts. 1331 a 1358); Posse (1196 a 1224); Direito

de propriedade (art. 1228 a 1368); Da aquisição da propriedade pelo registro do título (art. 1245 a 1247)

Lei nº 6.015/ 1973. Dispõe sobre os registros públicos e dá outras providências.

Lei n° 9.812/ 1999. Acrescenta parágrafos ao artigo 30 da Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973, com a

redação dada pela Lei n. 9.534, de 10 de dezembro de 1997, e inciso VI ao artigo 39 da Lei n. 8.935, de 18 de

novembro de 1994.

Condomínio edilício, incorporação imobiliária e registro público de imóveis

Como etapa inicial para a elaboração dessa seção, são apresentados alguns conceitos básicos sobre o con-

domínio edilício, a incorporação imobiliária e o registro público de imóveis, e as principais legislações que

tratam dessas matérias.

A Lei Federal 4.591, de 1964 dispõe especificamente sobre o condomínio em edificações e incorporações imo-

biliárias, ao lado do Código Civil, de 2002 (art. 1331 a  1358). O condomínio edilício é modalidade específica da

compropriedade em edifícios de um ou mais pavimentos, construídos como unidades autônomas destinadas

a residência, comércio, ou qualquer outra atividade humana (Código Civil, art. 1331 a 1358).

A incorporação imobiliária vem legalmente descrita na referida lei (art. 28, parágrafo único) como “a atividade

exercida com o intuito de promover e realizar a construção, para alienação total ou parcial, de edificações ou

conjunto de edificações compostas de unidades autônomas.”

10.6. Previdência Social

Instrução Normativa MPS/SRP n° 24, de 30 de abril de 2007 - Altera o Título V - Normas e Procedimentos

Aplicáveis à Atividade de Construção Civil, da Instrução Normativa MPS/SRP nº 3, de 14 de julho de 2005.

10.7 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), Decreto-lei n° 5.452/ 1943.

Lei n° 2.959/ 1956. Altera o Decreto nº 5.452, de 01/05/32 (CLT), e dispõe sobre os contratos por obra o serviço

certo.

Lei n° 8.212/ 1991. Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras

providências.

Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho.

Código Civil/ 2002. Responsabilidade solidária do subcontratado e do construtor (art. 927)

Responsabilidade civil do construtor
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Código Civil 2002, Lei nº 10.406/2002. Contratos de construção (art. 610 a 626). Responsabilidades do emprei-

teiro (art. 186 e 927).

Lei Federal 4.591/1964, art. 55 a 62.

Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078/ 1990.

ABNT. NBR 5671/1989. Participação dos intervenientes em serviços e obras de engenharia e arquitetura

ABNT. NBR 5674/ 1999. Manutenção de edificações. Procedimentos

ABNT. NBR 14037/ 1998. Manual de operação, uso e manutenção das edificações – Conteúdo e mínimos de

desempenho para habitações térreas de interesse social.
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